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MOVIMENTOS POPULARES: 
FRAQUEZAS E POTENCIALIDADES 

Esta revista é a síntese de um projeto de estudo sobre os movimentos 
populares urbanos. Este projeto nasceu da necessidade de contextualizar 

as dificuldades e mudanças ocorridas no papel desempenhado por estes sujeitos 
coletivos no interior da sociedade brasileira. Algumas hipóteses têm sido trabalhadas 
neste debate, sendo que as principais tomam como referência a existência de uma 
crise destes movimentos ou a redução de seu papel social e político. 

Estas hipóteses estão relacionadas com o surgimento, na década de 70, de 
uma nova cultura no país na qual os movimentos populares urbanos tiveram papel 
decisivo como ator e construtor de novos espaços de participação, valores e 
práticas democráticas. Mas, no final dos anos 80, este papel havia se reduzido, 
produzindo indagações e perplexidade no conjunto de atores empenhados na 
construção deste sujeito coletivo. 

Este estudo aqui apresentado expressa a diversidade das experiências nacio­
nais e regionais, sobretudo nas vivências de representações e negociações na 
construção da esfera pública nas grandes cidades brasileiras. Coordenado pela 
FASE. e utilizando uma metodologia que procurou incorporar o trabalho de 
instituições nacionais e regionais, foi desenvolvido em cinco capitais - São 
Paulo, Porto Alegre, Rio de Janeiro , Recife e Belém- através do levantamento de 
quatro projetos de articulação nacional de movimentos populares urbanos desen­
cadeados nos últimos anos: o movimento de moradia, a Articulação Nacional de 
Movimentos Populares, o Fórum Nacional de Reforma Urbana e a Ação da 
Cidadania contra a Fome. a Miséria e pela Vida. 

Os textos aqui apresentados têm como meta sensibilizar e promover uma 
produção coletiva de conhecimento como parte da busca de soluções aos proble­
mas enfrentados pelos movimentos populares urbanos. Em suas contribuições 
analíticas, procuram trazer elementos para uma compreensão das fraquezas e 
potencialidades de cada um destes projetos. 

O estudo sobre movimentos populares urbanos exigiu a reconstituição do 
debate conceitua[ sobre os movimentos sociais e a iden tificação do processo pelo 
qual conceitos e conteúdos de práticas coletivas. trabalhados teoricamente, 
influenciaram ou foram apropriados pelos militantes e entidades associativas. 
Este não é apenas o desafio deste estudo. mas se coloca principalmente para todas 
as instituições - ONGs, partidos, igrejas - que sempre procuraram integrar a 
reflexão teórica aos dilemas vivenciados pelos movimentos populares. 
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MOVIMENTOS POPULARES URBANOS E AS NOVAS 
MEDIAÇÕES ENTRE SOCIEDADE E POLÍTICA 

Tema recorrente no final c:la 
década de 70 e início dos anos 80, 
os movimentos populares urbanos 
foram identificados como novos 
atores do processo de democrati­
zação da sociedade brasileira, re­
conhecidos teoricamente como su­
jeitos coletivos da ampliação da 
gestão democrática das cidades e 
referência para as propostas que 
surg iam de novos arranjos institu­
cionais no interior de políticas 
públicas. Contudo, esta euforia 
transformou-se numa visão pessi­
mista, refletindo-se na ausência de 
maior reflexão sobre o tema nestes 
primeiros anos da década de 90. 

Os movimentos populares, 
como que reafirmando sua presença 
política e sua capacidade de sobre­
vivência, têm estabelecido estraté­
gias diferenciadas. Estes primeiros 
anos da década de 90 consolidam 
várias entidades e movimentos na­
cionais - Central de Movimentos 
Populares, Fóru m Nacional de Re­
forma Urbana , Coordenação Nacio­
nal de Movimentos de Moradia, 
Ação da Cidadania, Contra a Misé­
ria e Pela Vida - que expressam 
caminhos e estratégias distintas . 

Entre o pessimismo teórico e a 
reafirmação de uma prática volun­
tariosa dos movimentos popula­
res, coloca-se a necess idade de um a 
análise do seu papel no contexto 
político atua l e também em termos 
das transformações estrutura is. 
Sintomas evidentes de perda de 
representatividade de federações 
regionais de associações de mora­
dores, de redução de sua influên­
cia política e social, ao lado do 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 

Franklin Dias Coelho 

aparecimento de novas formas de 
organização e movimentos, indi­
ca m um quadro de mudanças e um 
m'Jmento de inflexão que expres­
sam novos processos com diferen­
tes conteúdos. 

Este quadro - caracterizado 
por alguns como de crise - tem 
produzido diversas interpretações . 
Algumas hipóteses principai s têm 
sido mais trabalhadas neste debate: 

• c ri se conjuntural ligada às 
dificuldades gerais dos movimen-

tos sociais em função do quadro de 
agravame nto da crise econômica; 

• crise estrutural de esgota­
mento dos movimentos reivindi­
cativos urbanos em função da aber­
tura de canais democráticos no in­
terior do Estado e do poder local; 

• crise de transi ção em função 
de novas formas de institucionali-

FRANKLIN DIAS COELHO - Professor da 

UFF e co nsultor do SERE/FES. 
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zação e da ampliação da esfera 
pública, com o surgimento de uma 
diversidade de formas de partici­
pação popular; 

• nãoreconhecimentodeuma cri­
se e a reafirmação de um dinamismo 
pela presença de novas formas de 
mobilização e organização. 

A grande maioria destas hipóte­
ses ainda se limita a uma análise 
interna dos movimentos sociais, fi­
cando presa à dinâmica de seus for­
matos organizativos e ao esgota­
mento ou não de sua capacidade 
reivindicativa, seja pelo surgimento 
de novos atores seja pela capacida­
de de ação do Estado. Procurando 
fugir desta lógica, estamos traba­
lhando com a concepção de que o 
período atual se enquadra num ce­
nário de transição de regimes auto­
ritários para regimes democráticos, 
e procuramos identificar dentro deste 
contexto mais amplo a estratégia e o 
papel que vêm cumprindo os movi­
mentos populares. 

O debate dos 
anos 80: conceitos, 

conteúdos e práticas 

O quadro de análise dos movi­
mentos populares urbanos nas úl­
timas décadas foi inicialmente 
marcado por uma concepção de 
enfrentamento com o Estado. Esta 
concepção-fortemente influencia­
da por noções de confronto com 
rupturas institucionais e no campo 
da conquista de hegemonia políti­
co-territorial - não refletia uma 
dinâmica real, isto é, as identida­
des sociais construídas e sua pró­
pria base social. 

As visões teóricas iniciais fo­
ram contestadas pela prática des­
tes movimentos, na maioria das 
vezes confrontando-se os conteú­
dos dos processos sociais com o 
que se idealizava conceitualmente. 
Acompanhamos, deste modo, na 
década de 80, um processo de ade­
quação da teoria dos novos movi­
mentos sociais, pensado principal­
mente a partir das lutas ecológicas 

6 

e de mulheres que se desenvolviam 
em países capitalistas avançados, 
à realidade de um conflito urbano 
próprio de um país com imensas 
desigualdades sociais, na qual a 
cidade se torna o lugar da exclusão 
social. 

Neste esforço de trabalhar a 
especificidade do conflito urbano 
dentro de uma teoria geral de mo­
vimentos sociais, os balanços da 
produção teórica sobre o tema in­
dicam a existência de um dilema 
marcado pelas diferenças de para­
digmas entre os novos movimen­
tos sociais e os movimentos popu­
lares urbanos . 

O caminho da produção teóri­
ca nos anos 80 acabou por fazer a 
crítica da noção inicial dos movi­
mentos sociais urbanos que valo­
rizavam o conflito urbano como o 
principal na sociedade brasileira, 
transformando os movimentos po­
pulares em sujeitos políticos de 
uma ação transformadora mais glo­
bal. Os balanços da produção so­
bre movimentos sociais urbanos, 
como da própria pesquisa urbana, 
indicam um esgotamento daque­
las referências teóricas trabalha­
das inicialmente. Este debate so­
bre o paradigma teórico estabele­
ceu alguns elementos para uma 
reconstrução analítica desses mo­
vimentos sociais em nossa forma­
ção social : 

1) as contradições e o conflito 
urbano devem ser pensados em 
sua dimensão cultural e territorial, 
superando as visões economicistas 
com que foram trabalhadas inicial­
mente e identificando no seu inte­
rior a constituição de novos sujei­
tos sociais; 

2) a crítica à visão do Estado 
como único interlocutor e antago­
nista, criando uma polarização que 
reduzia a análise às possibilidades 
ou não de instrumentalização do 
movimento ou de sua cooptação; 

3) a necessidade de superar os 
limites do conceito de reprodução 
da força de trabalho para pensar o 
espaço urbano e a heterogeneidade 

da basf: social, identificando de­
mandas que se explicitam basica­
mente nos direitos mínimos de ci­
dadania; 

4) a crítica à apropriação da 
noção de autonomia como oposi­
ção à institucionalidade e à neces­
sidade de trabalhar formas de ne­
gociação com o Estado; 

5) a necessidade de abandono 
de uma valorização do discurso de 
autonomia que obscurece a rela­
ção destes movimentos com parti­
dos políticos; 

6) a noção de identidade tra­
balhada como unidade de interes­
ses, perdendo seu caráter relacional 
de oposição. 

No final da década de 80 a 
temática começou a sair de moda 
ou se deslocou para temas de ges­
tão e de políticas públicas . Este 
abandono do tema expressa o es­
gotamento do debate conceituai 
focalizado nas contradições urba­
nas e a partir de análises internas 
do movimento . 

Para alguns analistas o que se 
encontra em crise é a própria pro­
dução teórica sobre o tema1

, o que 
pode ser entendido como o esgota­
mento do próprio modelo teórico 
de movimentos sociais urbanos . 
Mas é importante ressaltar que os 
modelos teóricos de movimentos 
sociais urbanos e do que se deno­
minou "novos movimentos so­
ciais" têm referências e bases 
conceituais distintas. Parece-nos 
que· este último não se esgotou 
enquanto modelo e continua ali­
mentando reflexões sobre os pro­
cessos políticos atuais a partir de 
identidades específicas de cada 
movimento social. 

1-SPARA, MarceloHunrath Silva. Estra­
tégias urbanas e movimentos populares, 
FASE/Porto Alegre , março de 1995 
(mimeo): - "O que se encontra fundamen­
talmente em crise nos dias de hoje é a 
construção teórica e política elaborada 
sobre os movimentos sociais e que não corres­
pondeu à prática concreta destes atores ." 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 



A mesma questão pode ser 
inferida de maneira mais explícita 
a partir da análise de Maria Célia 
Paoli2 que avalia a noção de "mo­
vimentos sociais" construída nas 
ciências sociais identificando duas 
alternativas: 

• a noção de " movimentos 
sociais" como categoria enuncia­
da unificadamente; 

O caminho da 
produção teórica nos 
anos 80 acabou por 

fazer a crítica da noção 
inicial dos movimentos 

sociais urbanos que 
valorizavam o conflito 

urbano como o 
principal na sociedade 

brasileira. 
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• as práticas de ação/reflexão 
coletivas que apareceram como 
discursos diferenciados de identi­
dades s ingulares, fundantes, cada 
uma, da representação de si mes­
mas como sujeitos específicos . 

Referindo-se às questões de 
gênero, Maria Célia Paoli nos esti ­
mula a retomar os estudos da ação 
e construção de identidades de cada 
movimento social específico e, a 
partir dele , pensa r as possibilida­
des de generalização e universali­
zação dos conceitos Como afirma 
em seu texto, ambas abordagens 
podem nãoserconflitivas, mas im­
plicam em diferentes percepções 
dos movimentos e da visão da so­
ciedade e da história que cada um 
deles encena. 

No caso particular dos Movi­
mentos Populares Urbanos, suas 
respectivas análises e estudos tra­
balharam a noção de movime ntos 
sociais urbanos como conceito di­
ferenciado e próprio, com referên­
cias teóricas distintas de categorias 

unificadoras dos chamados 
" novos mov imentos so ­
ciais". Estas duas noções 
ocorrem a partir de duas 
tem áticas que refletem não 
só duas formas de perce p­
ção da vida , co rno tê m re­
ferê nci as teó ri cas confliti­
vas: a noção de novos mo­
vimentos soc iais percebi­
da no mes mo ca mpo de 
hi s tori c idade de mode lo 
po lítico dominante e a par­
tir da subjeti vidade co rn o 
part e constitutiva da rea li ­
dade específica destes mo­
v imentos, e a es pec ifi c ida­
de do conflito urbano pen­
sada a partir de rupturas 
hi stó ri cas es truturai s e de 
transfo rmações territoriai s 
na ce na urbana. 

Para se ahordar os mo­
vimentos populares urba­
nos dentro da sua própria 
espec ific idade parece mai s 
adequado fu g ir às tenta­
ções de um modelo expli-

cativo que combine duas noções 
conflitivas - novos movimentos 
sociais e movimentos populares 
urbanos - e buscar apreender suas 
identidades e alteridades a partir 
de sua prática e ação numa deter­
minada direção .' A pergunta que 
fica , contudo, é qual a capacidade 
de olharmos hoje os conteúdos e 
práticas dos movimentos popula­
res urbanos dentro de urna dimen­
são de construção de identidades 
sociais, de reconhecimento de sua 
especificidade e de sua autonomia 
no agir social e coletivamente. 

A necess idade de pensar a es­
pecificidade dos movimentos po­
pulares urbanos , além do que 1 he é 
tangível em termos de demandas 
sociais , nos leva a questionar al­
g uns aspectos que pode m nos ori­
entar na percepção de processos 
constitutivos da identidade destes 
movi mentos: 

• a te rritorialidade como um a 
ação prá ti ca de construção de iden­
tidades soc iais no territóri o; 

• os movime ntos soc ia is ur­
banos definidos como e los ati vos 
pos ici o nados entre a soc iedade e a 
po lítica urbana.-' 

2- PAOL I. Ma ri a Cé li a. ··As Ciê ncias So­
c iais. os movi mentos sociai s e a questão de 
gê nero··. No1 ·os Estudos CEBRAP. nº .\ 1. 

o utuh ro de 199 1. SP. 

3- Aprovei to aqui o caminh<> s ugerido po r 
MARTINS. Maria Lúcia Refine tt i. Co11 -
tcxtuali:a r;âo dos 11101 ·i111 t'11tos populart's 
urbanos na cidadt' dt' Súo Paulo. FA SE. 
març<> de J l)')'i (mim eo.). 

-t-A na Clara T. Rihei ro prt>cura ,·alo ri zar 
ll f~lll Lh.~ qu e t'S flll)\ ' inl l' Jlll)S snciais pns~ 

suem uma du pla 11 ;1tureza. calcada 1w so­
c ial - cnmn Lkllltlnstra a aç•-H' rl'feri da a 
papeis. ,·a lnres e identidades - e na poli ti ­
ca. como manifes ta a s ua fa ce pú hl ica 
rei,·indicati,·a de protes to e mohi li zaç;"10. 
Pa ra Ana Clara . os llH"·im entos socia is 
pode m ser ddi nidos co mn el<>S ati,·os 
pos icionados en tre a sociedade e a po liti ­
ca. RIBE IRO. Ana Cla ra T.. :\/01·i111t'11 tos. 
sujl'itos sociais e política (efr11u..•11tos para 

a prática f't' dagcigicu). FASE. março de 
199 1 (mim eo .). 
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Percorrendo os processos 
atuais, trata-se de identificar as 
singularidades e os processos cons­
titutivos de identidades e auto-re­
ferências dos movimentos popula­
res urbanos neste quadro de crise e 
de restauração econômica. 

Neste sentido, para além da 
definição da existência ou não de 
cri se, cabe acompanhar os cami­
nhos que os movimentos sociais 
têm trilhado diante de um cenário 
político de transição e economica­
mente adverso. No plano nacional 
têm percorrido: 

• o caminho das lutas em tor­
no do Fundo Nacional de Moradia, 
assumindo como eixo principal de 
mobilização as necessidades ime­
diatas de resposta à degradação 
das condi ções de vida, trabalhan­
do novos arranjos instituci onais 
de financiamento do processo de 
construção de moradia onde os 
movimentos populares se legiti­
mem como promotores e agentes 
di retos do processo de construção 
de moradia; 

• o caminho de amadureci ­
mento de um projeto naci onal de 
reforma urbana, expressando uma 
concepção, ainda que muitas ve­
zes não explícita, de que a crise 
permanece e se agrava pela falta 
de um projeto hegemônico sobre o 
urbano; 

• o caminho de unificação dos 
movimentos populares através de 
um formato organizativo - a Cen­
tral de Movimentos Populares -
trazendo, por um lado, o fortaleci­
mento de uma capacidade de en­
frentamento vertical no plano naci­
onal e, por outro, permitindo a 
construção de um espaço de diálo­
go, no sentido vertical, com a diver­
sidade de movimentos populares; 

• o caminho, ainda que recen­
te, do Movimento pela Ética e Ci­
dadania, contra a Fome e pela Vida, 
significando o projeto de constru­
ção de uma ética de solidariedade 
e de resposta mobilizadora da so­
cied~de ao processo de exclusão 
social, recolocando no interior do 
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debate sobre o projeto nacional a 
centralidade da questão social. 

Ao debater estes caminhos 
percorridos pelo movimento po­
pular, confrontando-os com o de­
bate teórico, trabalhamos implici­
tamente com a hipótese de que o 
movimento popular não tem reco­
nhecido um processo de mudanças 
de novas formas de mediação en­
tre sociedade e Estado, de uma 
perspectiva de ampliação da esfe­
ra pública, de uma disputa entre a 
ampliação da esfera pública e pri­
vada, da gestação de novas formas 
de representação e organização da 
sociedade política, do surgimento 
das redes e formas não hierárquicas 
e centralizadas de organização. 

Especificidade 
do conflito urbano 
e territorialização 
dos atores sociais 

Ao acompanharmos os con­
teúdos e práticas dos movimentos 
populares urbanos é interessante 
procurar apreender os processos­
cha ves constitutivos de sua espe­
cificidade: as suas auto-referências, 
não numa perspectiva interna, mas 
a partir da identidade social 
construída. Neste sentido, os mo­
vimentos populares urbanos têm 
nas suas reivindicações por servi­
ços públicos por local de moradia 
a constituição de uma identidade e 
a representação territorial. 

As lutas de favelas, loteamen­
tos, bairros populares, mutuários 
têm sua identidade construída a 
partir do lugar. O que há de novo 
na construção desta identidade 
hoje, de modo distinto do que foi 
construída na década de 50, é que 
ela se constrói a partir de uma 
identidade cultural e social com o 
modo de vida, os hábitos e a rela­
ção de pertencimento ao lugar. 

Os estudos históricos de mo­
vimentos de bairros indicam uma 
tradição associativa5 já datado no 
início do século. Esta tradição ini­
ciada com os anarquistas encon-

trará nn década de 50 orientações 
políticc.<> difercrciadas, mas com 
forte presença do Partido Comunis­
ta. Predominava na ação das asso­
ciações uma visão instrumental e 
clientelista dos partidos e gover­
nos, caracterizando uma visão na 
qual o Estado se confundia com a 
esfera pública e as associações de 
moradores constituíam-se em bases 
organizacionais de campanhas polí­
ticas e o critério de filiação, segundo 
seus estatutos, era a de que as enti­
dades candidatas fossem "órgãos 
reivindicativos de interesses popu­
lares e nacionalistas". 

As próprias uni ões femi ninas 
nasceram de uma identidade dos 
bairros com as mulheres através 
de uma relação de oposição à iden­
tidade masculina dos si ndicatos. 
Mas mesmo esta identidade femi ­
nina do lugar de moradia não con­
seguiu superar os limites de uma 
influência da política de organiza­
ção do Partido Comunista . 

O que distinguiu os movimen­
tos da década de 70 dos da década 
de 50 não foram os elementos in­
ternos de sua forma de organiza­
ção ou mobilização, mas funda­
mentalmente seus papéis enquan­
to mediadores entre política e so­
ciedade. Em particular, porque 
com o processo de democratiza­
ção da gestão urbana se ampliaram 
as formas de participação. entre 
estas a dos atores territorializados 
numa dinâmica local de represen­
tação. 

Na década de 70, mediação e 
auto-referência foram construídas 
no interior da articulação demo­
crática pela recuperação do poder 
da sociedade civil e dos direitos 
dos cidadãos. O bairro , sua rela­
ção de pertencimento e suas rela­
ções de vizinhança se constituí-

5- Ver CEZAR, Maria do Céu. Históri co 
dos movimentos populares em Recife . IN: 
Contextualização dos MPU rio Recife. 
FASE/Recife, dezembro de 1944 (mimeo.). 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 



ram no espaço de organização da 
sociedade, já que os partidos eram 
impedidos de se organizar e os 
sindicatos estavam sobre controle 
político. Multiplicaram-se as as­
sociações de bairros/moradores e 
diversos movimentos urbanos não 
institucionalizados em confronto 
com as políticas públicas e as agên­
cias governamentais. Ao mesmo 
tempo, as oposições sindicais, or­
ganizadas a partir do seu local de 
moradia, conquistaram as entida­
des sindicais e imprimiram uma 
orientação contrária à institucio­
nalidade estatal-corporativa, le­
vando à reorganização do movi­
mento sindical e à constituição da 
CUT e da Conclat (hoje CGT). 

Nesta conjuntura, que marcou 
o momento culminante das deman­
das por direitos nas grandes cida­
des brasileiras, o crescimento das 
lutas populares no espaço urbano 
ampliou as formas de gestão de­
mocráticalocal. O crescimento dos 
movimentos urbanos colocou na 
ordem do dia os processos de ex­
clusão sócio-espaciais e a necessi­
dade de incorporar ao conteúdo da 
luta pela democracia a igualdade 
de acesso à cidadania social (por 
exemplo, vinculando-a não só aos 
direitos civis, mas ao direito à 
moradia, aos equipamentos urba­
nos etc.), constituindo uma identi­
dade imediata morador-bairro na 
luta por esses direitos . 

A dimensão territorial do con­
flito social se expressou na busca 
de diversas formas de domínio da 
relação do lugar com as demandas 
sociais diferenciadas. 6Legalização 
de loteamentos clandestinos, trans­
formações de favelas em bairros 
populares, participação de associa­
ções de moradores em conselhos 
populares expressaram as estraté­
gias territoriais no processo de es­
truturação do espaço urbano. 

Muitos outros movimentos se 
organizaram nas cidades a partir 
de necessidades objetivas de natu­
reza coletiva com base na constru­
ção de uma identidade social 
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construída no local de moradia. 
Na segunda metade da década de 
80 e até os primeiros anos 90, com 
as mobilizações em torno da Cons­
tituinte e da ação de prefeituras 
democráticas e populares, amplia­
ram-se as formas de gestão demo­
crática, a pro fundando processos de 
descentralização territorializada de 
poder no interior de algumas cida­
des brasileiras. 

Saindo do localismo 
do bairro, os 

movimentos populares 
urbanos se 

constituíram em 
sujeitos políticos do 

processo de 
democratização da 

cidade, abrindo 
espaços de 

representação direta 
de organizações 

comunitárias e de 
construção de uma 
esfera pública na 

gestão das cidades. 

Saindo do localismo do bair­
ro, os movimentos populares ur­
banos se constituíram em sujeitos 
políticos do processo de democra­
tização da cidade, de instituciona­
lização de espaços de representa­
ção direta de organizações comu­
nitárias, de construção de uma es­
fera pública na gestão das cidades. 

Foi com esta concepção de 
construção de identidades a partir 
da história do lugar que o Fórum 
Nacional de Reforma Urbana 7 pro­
curou estimular a atuação nos pla­
nos diretores, respeitando os terri­
tórios de cidadania construídos 

pelas práticas concretas dos cida­
dãos. Tratava-se de atuar na cons­
tituição de uma identidade local, 
resgatando as lutas e formas de 
resistência, reelaborando a tradi­
ção local. 

A participação nos Planos Di­
retores reforçou uma prática que 
colocava o embate centrado na 
oposição à hegemonia de forças 
conservadoras presentes na estru­
turação espacial do poder local. 
Isto significou um confronto em 
termos de representações pol fticas 
territoriais, abrindo conflitos com 
as representações tradicionais 
como o são os vereadores, ou exi­
gindo novas formas de organiza­
ção institucional. As experiências 
dos movimentos populares em 
Recife com o debate sobre as zo­
nas especiais e a participação no 
orçamento em Porto Alegre são 
significativas e expressam melhor 
este processo de constituição de 
representações territoriais. 

Contudo, esta construção de 
atores sociais territorializados no 
interior da cidade encontrará dinâ­
micas distintas nos anos 90. Por 
um lado, há a ascensão de lutas 
que supostamente afetam o con­
junto da população como a violên­
cia, a degradação do meio ambien­
te, os menores abandonados nas 
ruas ou a fome. Ou ainda confor­
me M. G. Gohn, "ações que têm 
reflexos no cotidiano da vida ge­
rando indignação, como a cor-

6- LEFEBVRE enfatizou a dimensão ter­
ritorial do conflito social ao afirmar que o 
capitalismo tem sobrevivido pela produ­
ção do seu espaço. Determinado historica­
mente, o território assume uma espacia­
lidade que seria, assim, a expressão mate­
rial de relações sociais. Lefebvre, Henri. O 
direito à cidade. Editora Documentos, São 
Paulo, 1969. 

7- A esse respeito ver "Carta de Princípios 
sobre o Plano Diretor aprovada no II Fó­
rum Nacional sobre a Reforma Urbana". 
IN: GRAZIA, Grazia de. Plano Diretor 
Instrumento de Reforma Urbana. FASE. 
Rio de Janeiro, 1990. 
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rupção , de que são exe mplos as 
mobi 1 izações pelo impeachment do 

ex-presidente Collor de Melo, no 
mov imento 'Ética na Po lítica ' Es­

tas lutas cív icas, pela cidadania, 
pluricl assis tas , com apoio e parti­

cipação das camadas médias da 

população; são menos populares e 
mais difusas do ponto de vista só­
c io-po lítico" . 8 

A essas c ircunstâncias se soma 

o contexto ex te rno mundi a l com 
impactos diretos sobre os proces­

sos sócio-espaciais. A exacerba­
ção de espec ia lizações espaciais 
a 1 ia da a um novo recorte hori zon­
ta 1 e vertical do território quebra 
con tigüidades e identidades terri­
tor ia is . Esta nova dinâmica do pro­
cesso socia l estimula o processo 
de formação de redes que se inte ­
gra m como pontos no espaço, des­
providas de relações de perten­
c imento d0 luga r ou como consti­
tuindo-se em fenômenos de des­
te rritori alização de atores ao inte­
gra r pessoas por flu xos que não 
atravessa m o território. 

Acelera-se, desse modo, o pro­
cesso de exclusão socia l e espacia l. 
Se a questão territori al já se co loca­
va como uma especificidade deter­
minante dos mov imentos populares 
urbanos na construção de sua iden­
tidade social e aspecto essencial para 
pensar sua estratégi~ de ação, hoje 
esta questão territori al se coloca de 
fo rma muito mais vigorosa . 

A especia li zação flexível , os 
s is temas de produção ve rti ca l de­
sintegrados e a quebra de uma con­
tigüidade hori zontal e de integra­
ção reg ional s ugere m que um a 
instrumentalização de estratégias 
espaciais e locacionais de ac umu­
i"ação de capital e de co nt ro le so­
cia l está sendo reve lada com uma 
intensidade maior do que qualquer 
outro período históri co. Estas no­
vas espacialidades o ri entam a re­
constituição de novos ato res so­
cia is ligados diretamente à fo rma­
ção de redes que acompanham es te 
processo de reorganização territo­
rial e de globalização. 
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Di ante deste cenário, a res­
posta aos impactos da globaliza­

ção s ugere a necess idade de ações 
públicas locais , não como política 

de small is bea utiful, mas concebi ­

das no campo de descentralização, 

de pacto federativo, que privilegie 
as ques tões sociais e a construção 

do espaço da cidadania a partir de 

forças econômicas e sociais locais 
e reg ionais. 

Os caminhos mais 
recentes e a crise dos 
movimentos populares 

Os caminhos mais recentes 
percorridos pe lo movi mento po­
pul ar urbano têm significado um a 
busca de construção de identidade 
no plano nacional. Esta constru­
ção de identidade se apresenta tan­
to na perspectiva da formação de 
um a central de movimentos popu-

A resposta aos 
impactos da 

globalização sugere a 
necessidade de ações 
públicas locais que 

privilegiem as questões 
sociais e a construção 

do espaço da cidadania 
a partir de forças 

econômicas e sociais 
locais e regionais. 

lares , na ampliação da bandeira de 
luta da Reforma Urbana ou na cam­

panha do Fundo Naci onal de Mo­
radia Popular. 

O processo de democratiza­

ção da sociedade brasileira des lo­

ca o eixo das 1 utas soc iais, ass u­
mindo progressivamente os pro­

cessos de publicização através do 

controle soc ial sobre o Estado e a 
inici ativa privada. A democratiza­

ção da esfera pública passa a ques­
tionar as próprias formas de parti­
c ipação e de representação pre­
sentes no interior do mov imento 
popular, exigindo um a dinâmica 
que s upere a relação de c liente la 
do Estado pe la co nstrução e legi ti­
mação de novos direitos. 

Nes te sentido, muito mais que 
uma cri se dos movimentos popu­
lares - que em geral tem expressa­
do um olhar para dent ro do movi­
mento - , vivemos hoje um proces­
so de mudanças no quadro de uma 
ação po lítica instituci onal carac­
terística de mudanças do padrão 
de acumulação. Modifi cam-se as 
formas de med iação entre socie­
dade e política. 

E esta mediação se reali za pe la 
o rga nização institucional da so­
ciedade política. Muito a lém do 
Estado, e aq uém da soc iedade ci ­
vil, se confi g ura um a ampli ação 
da sociedade política, consti tuída 
de fórum de representação e orga­
nização técni co-burocrá ti ca do 
apa re lho de Es tado - Fórum de 
Secretários Es taduai s e Munici ­
pais , Frente Nac ional de Prefe itos , 
Associação de Prefe itu ras , câma­
ras setor iais , fó rum de negociação 
no Congresso, entre tantos o ut ros 
que poder íamos citar, que com­
põem esta nova realidade de cons­
titui ção de uma esfera pública ma is 
ativa e democrática . 

8-GOHN , M. G. A formação de cidadania 
no Brasil através das lutas e movimentos 
sociais . Uni camp Cidadania, textos ( 1 ): 

1994, p. 9, 10, 11. 
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Movimentos 
populares ou ação 

cidadã? 

Ao lado destas formas 
de mediação e construção da 
esfera pública, surgem os 
atores com ação empreende­
dora no campo da gestão 
social, revelando um enor-
me esforço de criatividade 
no desenvolvimento de for­
mas associativas de produ­
ção, comercialização e con­
sumo, com apoio de proces­
sos inovadores de capacita­
ção e formas alternativas de 
financiamento. 

O reconhecimento do 
surgimento de novos atores 
sociais através da formação 
das redes ligadas a estratégi­
as de sobrevivência econô­
mica pode ser entendido 
como o contraponto da cha­
mada crise dos movimentos 
sociais na década de 90. Ao 

\ 

lado de um movimento de forma-
ção de redes voltadas para o novo 
padrão de acumulação através de 
processos de desconcentração, des­
centralização e terceirização, no­
vos fluxos de articulação e infor­
mação produzem um novo tipo de 
ação coletiva . Redes, fóruns e mo­
vimentos sociais têm se organiza­
do não a partir de uma reivindica­
ção de um serviço urbano em seu 
local de moradia , mas, integrados 
tematicamente, constituem-se em 
articulações sociais que diferem 
daquelas que têm predominado até 
então nos movimentos populares 
urbanos . 

De um lado, alguns represen­
tantes destas novas redes as têm 
caracterizado como uma ação ci­
dadã distinta de movimentos. Se­
gundo Augusto de Franco, Coor­
denador Geral da l Conferência 
Nacional de Segurança Alimen­
tar, a distinção entre ação cidadã e 
movimento social é importante 
porque "ao contrário daquilo que 
se considerou tipicamente como 
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/ 
cos de (organizar movimen­
tos para) alterar a realidade 
social".9 

/ 

O surgimento de 
novos atores sociais 
através da formação 
das redes ligadas a 

estratégias de 
sobrevivência 

econômica pode ser 
entendido como o 

contraponto da 
chamada crise dos 
movimentos sociais 

na década de 90. 

movimento social na Modernida­
de, estamos aqui diante de uma 
ação de contemporaneidade, cujas 
características de solidariedade, 
parceria e descentrai ização, esta­
belecem um contraponto ao inte­
resse econômico, à competição e 
ao centralismo, como modos úni-

--

O que parece estar no cen­
tro daquilo que está sendo de­
nominado de ação cidadã, 
questionando-se uma visão de 
movimento social , é a recupe­
ração do processo identifica­
do nos chamados novos mo­
vimentos sociais ou movimen­
tos sociais não tradicionais, 10 

entendidos a partir de suas 
práticas e processos específi­
cos e de ações coletivas orga­
nizadas , identificados com 
formas organizativas e de par­
ticipação onde os benefícios 
derivados são aproveitados 
coletivamente. Seus objetivos 
não se esgotam de imediato , 
nem são dirigidos principal­
mente a conquistar espaços 
dentro do Estado, senão a am­
pliar espaços de solidarieda­
de e de dinâmica da sociedade 
civil. 
Esta ação cidadã tem signifi ­

cado um caminho que : 
• reforça a necessidade de um 

processo de artic ul ação e mobili­
zação horizontal na sociedade; 

• procura aprofundar a de­
mocratização não só política , 
como econôm ica; 

• amp lia a capacidade de 
ação autogestionária dos grupos 
sociais; 

• trabalha como ator políti­
co na construção da mediaçã o de 
parcerias estatais-privadas , cons­
tituindo elos fundamentais da 
construção de uma esfera pública ; 

9- FRANCO, Augusto de. A ação cidadã, 
110.-a realidade política brasileira. Subsí­
dio . Inesc, Brasília, Ano II , nº 34. 

10-JIMENEZ, Beatri z. "Las organizaciones 
no governamentales en el processo de 
descentralización de la política social". IN : 
Política Social en los Ce111ros Urbanos de 
America Latina. GTZ/Fescol, Colômbia, 
1994. 
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• impulsiona o processo de 
democratização política a partir da 
ação de desenvo lvimento econô­
mico local. 

A Ação da Cidadania ampliou 
os espaços de intervenção não go­
vernamental na área socia l. Lide­
ranças sociais e ONGs têm se consti­
tuído em empreendedores de ações 
coletivas que respondem às necessi­
dades de políticas públicas, na qual 
se integram processos de descent ra­
lização com políticas soc iais. 

Desenvo lvem-se, ass im , atra­
vés de um ca mpo de ação de ONGs, 
empreendimentos de uma ges tão 
social entendida como atuação or­
ganizada de atores soc iais diver­
sos que program am e exec utam 
ações , negociadas e pactua-
das , para enfrentar necess i­
dades e probl emas indivi­
duai s e coletivos no enfren ­
tamento da mi sé ria e da ge­
ração de emprego, com au­
tonomia da condução do Es­
tado , incorporando ativa ­
mente as iniciativas de par­
ticipação da população en­
volvida . 

Diante deste cenário, 
um conjunto de ONGs e ins­
tituições privadas têm im­
plementado o fomento de 
formas associativas de pe­
quenos empreendedores 
como motor de integração 
econômica. A terminologia utili­
zada hoje é múltipla para caracte­
rizar este setor econômico : merca­
do informal, economia popular, 
mercado popular urbano ou, ain­
da , economia solidária. Também 
são múltiplos os seus agentes : coo­
perativas , microempresas, empre­
sas domésticas, auto-emprego, 
microunidades econômicas. 

Este universo, ainda desconhe­
cido, tem hoje papel significativo 
nas economias locais e exige um 
processo de intervenção que per­
mita maiores informações tanto 
sobre seus agentes econômicos, 
seus fluxo_s de produção e comer­
cialização, como também de suas 
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Ao lado deformas 
de representação 

tradicionais na área 
econômica -

associações industriais 
e comerciais -, 

encontramos um 
conjunto de atores 

específicos 
desenvolvendo formas 

cooperativas e 
associativistas de 

produção. 

potencialidades enquanto setor 
econômico. 

Ao lado de formas de represen­
tação tradicionais na área econômi­
ca - associações industriais e co­
merciais -, encontramos um con­
junto de atores específicos desen­
volvendo formas cooperativas e 
associativistas de produção como 
cooperativas de mulheres, empresá­
rios negros ou ainda uma diversida­
de de formas de organizações em­
preendedoras em bairros periféricos 
que tanto expressam uma forma pró­
pria de ocupação e uso do solo, 
como também se constituem em ato­
res essenciais no fomento de pro­
cessos de geração de renda local. 

Apesar da riqueza destas ex­
periênci as, os movimentos popu­
lares urbanos têm encontrado difi­
culdades de ass imilá-l as ou incor­
porá-las , principalm ente porque 
ainda se mantêm com caráter es­
se ncialmente re ivindicati vo , na 
medida em que se form am pela 
defesa do espaço da c idade que 
ocupam. Por outro lado, pe netrada 
por partidos po líti cos de esquerda, 
seus militantes tendem a reagir a 
"esse canto da sere ia" da ação em­
preendedora econômi ca . 

Deste modo, os atores mais 
tradicionai s, como os movimentos 
popul ares urbanos, devem reco­
nhecer a necessi dade de integrar 
es tas fo rm as de empreendimentos 

urbanos ao processo de democra­
tização da esfera pública. Os seto­
res e segmentos periferizados e 
excluídos, de um modo ou de ou­
tro, pela reestruturação capital is­
ta, precisam ser focos de es tratégi­
as públicas espacialmente consci­
entes em todas as escalas geográ­
ficas, numa multiplicidade de lo­
cais, a fim de competir pelo con­
trole da reestruturação sócio-es­
pacial. Estas estratégias devem le­
var em conta estes processos 
territoriais - fragmentações espa­
ciais , perda de contigüidade e de 
identidades territoriais - que se 
constituem novas formas sociais 
de exclusão. O 
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, 
ALGUNS TRAÇOS DA CONJUNTURA P,OLITICA: 

MOVIMENTOS SOCIAIS E ESFERA PUBLICA 

O breve texto, apresentado a 
seguir, não reflete diretamente as 
experiências da Fase junto aos mo­
vimentos sociais. Procuramos, 
entretanto, manter um diálogo "de 
fundo" com estas experiências e, 
de forma ampla, com aqueles preo­
cupados com os movimentos e a 
justiça social. Buscamos o cami ­
nho adequado a este diálogo na 
recuperação, para a atual conjun­
tura, de temas que permitiram, nos 
anos 70 e 80, a politização dos 
movimentos e a sua visibilidade 
na cena pública do país: papel do 
Estado, formas de organização da 
sociedade ci vi 1, cultura política, 
direitos sociais e democracia. Nes­
te sentido, pensamos que os movi­
mentos sociais imponham uma 
forma específica de reflexão da 
sociedade brasileira distinta da­
quela decorrente de preocupações 
imediatas com as políticas públi­
cas, cuja necessidade, entretanto, 
é inquestionável. 

An álises in ovadoras das práti­
cas coletivas impõem, cada vez 
mais, a exploração de temas abran­
gentes, coesionadores dos movi­
mentos sociais e resistentes a in­
terpretações lineares de sua crise. 
EsLa afirmação um tanto brusca 
corresponde à percepção de que, 
após o processo constituinte, mul­
tiplicaram-se os espaços de parti­
cipação política - como exempli­
ficam as Leis Orgânicas Munici­
pais, os Planos Diretores Urbanos 
e diversos conselhos vincu lados 
às políticas públicas - sem que as 
energias sociais tenham encontra­
do novos canais fortes de mani-
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festação e conquista, canais que 
seriam indispensáveis, por exem­
plo, à desejada crescente mobili­
zação pela reforma urbana. 

Trata-se, concretamente, de 
uma certa dispersão de metas cor­
respondente ao término da transi­
ção política durante a qual ocorreu 
o fortalecimento estratégico do de-

A indefinição que 
marca a atual 

conjuntura política 
explicaria a 

proliferação de arenas 
políticas, inseguras e 

transitórias, que 
estimulam a 

multiplicação de metas 
de curto prazo, 

absorvedoras de 
energias. 

no minado poder local, naturalmen­
te eivado dos particularismos da 
história de cada lugar. A força da 
história política de cada lugar pode 
ser reconhecida mesmo face à di­
fusão alcançada pela legislação 
urbana desenvolvida a partir do 
ideário da reforma urbana e por 
plataformas das administrações de­
mocráticas, como exemplifica o 
denominado orçamento participa­
tivo . Esta valorização do poder 
local, apesar de seu evidente inte­
resse para as lutas sociais, ocorre 

numa conjuntura de intensas e di­
fíceis mudanças nos outros níveis 
da vida política do país . A inexis­
tência de projetos de claro interes­
se social, nestes outros níveis, atin­
ge a qualidade das práticas políti­
cas desenvolvidas na escala local, 
uma vez que tende a produzirdes­
crença coletiva nas metas de longo 
prazo e fortes pressões sobre as 
culturas políticas desenvolvidas 
pelos movimentos sociais. 

A indefinição que marca a atual 
conjuntura política - que contém, 
em seu bojo. uma luta surda pela 
reorientação do Estado e das polí­
ticas sociais e pela preservação 
atualizada de privilégios econô­
micos - explicaria a proliferação 
de arenas políticas, inseguras e 
transitórias, que estimulam a mul­
tiplicação de metas de curto prazo, 
absorvedoras de energias que, nou­
tras circunstâncias, poderiam es­
tar voltadas para a defesa de mu­
danças sociais mais abrangentes e 
profundas. Talvez possa ser dito. 
nesta direção, que nunca existiram 
tantos interlocutores. projetos e 
táticas na cena política do país. 
sobretudo na cena urbana, e que 
nunca o seu pleno significado foi 
de tão difícil decodificação . É cla­
ro que, nestas circunstâncias. sur­
gem novas exigências para as prá­
ticas de apoio aos movimentos 
sociais vinculadas ao esclareci-

ANA CLARA TORRES RIBEIRO-S oció­

loga. pro fesso ra adjunta d o IPP UR I 
UFRJ e presi de nt e do conselho Delibe­
ralivo da Fas~ 

13 



mento das intenções 
e interesses de novos 
atores produzidos por 
mudanças em práti­
cas empresa ri a is dos 
órgãos que financiam 
intervenções sociais 
e de planejamento 
urbano. 

Trata-se , de fato , 
de uma co njuntu ra 
em que a não explici­
tação de projetos 
abra ngentes estim ul a 
a ági l di fu são de no­
vas racionalidades 
políticas , competiti ­
vas entre si , e a am­
pliação de um senti­
mento generalizado 
de urgência e imedia­
ti s m o; se ntimento 
que, com freqüência, 

MARTA STRAUCH 

se faz acompanhar de surpreen­
dentes processos de adesão e 
desadesão socia l a lideranças e 
metas. Nesta si tuação, a visib ili­
dade alcançada em períodos an te­
riores pelos movime ntos soc iais 
organizados tende a se r agil mente 
substituída por processos soc iai s 
que poderíamos anali sa r através 
do conceito de fen ômenos de mul­
tidão . Estes fe nô menos tendem a 
ser mais expressivos do poder de 
contaminação de determinadas 
idéias-síntese do que de pla tafor ­
mas coesas de reivindicação e pro­
tes to, principalmente quando es­
tas implicam em pers istência e ri­
gor no acompanhamento das ações 
de governo. 

Com estas rápidas pa lavras , 
temos a in tenção de afirm ar que : 

1) a compreensão dos movi­
mentos soc iais, e de suas dificul­
dades conjunturais , depende de 
uma análise abrangente da esfe ra 
pública do país; 

2) o processo de fragmentação 
das práticas sociais não constitui 
uma decorrênci a natura l, seja da 
globalização da economia, seja da 
tantas vezes mal compreendida 
pós-modern idade; 
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3) a qualidade da vida política 
loca l vincula-se, estritamente, ao 
acesso social a outros níveis de 
poder, onde está sendo decidido, a 
cada di a, o futuro da sociedade 
brasileira. 

Desta ma neira, recu sa mos 
aquelas orientações que exacer­
bam o par analíti co globalização/ 
fr agmentação em detrimento de 
análises consistentes da conjun tu­
ra política e das novas for mas de 
organização dos interesses econô­
micos . Acreditamos, ao contrár io, 
que a aná lise da conjuntura e da 

Análises inovadoras 
das práticas coletivas 

impõem, cada vez 
mais, a exploração de 

temas abrangentes, 
coesionadores dos 

movimentos sociais e 
resistentes a 

interpretações lineares 
de sua crise. 

dinâmica de s te s 
interesses poderia 
nos permitir com­
preender melhor o 
preço pago pela 
sociedade brasi­
leira por sua inser­
ção na nova di vi­
são inte rnac io nal 
do traba lho e as 
segmentações in­
ter e intra c lasses 
sociais decorren­
tes des ta inserção. 
Este tipo de aná li ­
se, útil aos mov i­
m e nt os soc ia is , 
poderi a preencher, 
com as caracterís ­
tica estruturais da 
rea lidade brasilei­
ra , a proble mática 
social aberta pelos 

processos de globalização, frag­
mentação e, em decorrência , de 
excl usão. 

Por outro lado, também recu­
samos aquelas orientações que ten­
dem a iso lar a esfera política loca l 
da influência exercida, pelos ou­
tros níveis de poder, na vida socia l 
cotidiana. A atual conj untu ra pa­
rece exigir um tipo novo de at ua­
ção social das fo rças envo lvidas 
com os interesses populares, atua­
ção que combine o reconhecimen­
to das potenc ia lidades existentes 
em cada 1 ugar - recursos materiais 
e oportunidades de integração so­
cial - com o acompanhamento ági l 
de disputas políticas, em rápido 
desenvolvi mento, noutras esca las 
de vida e poder. Afinal , é este tipo 
de a tuação que tem permitido a 
rápida expansão, a partir dos anos 
80, do associativismo e mpresa ri al 
e a sua crescente presença no tra­
tamento das questões sociais. Do 
ponto de vista das orga nizações 
populares, a agilização das suas 
práticas de re ivindi cação e protes­
to não depende ape nas do acesso à 
informação, mas sim de aná li ses 
claras e contundentes da conjuntu­
ra políti ca . Acreditamos que es tas 
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análises - apoiadas em dados rela­
tivos à história dos personagens 
envolvidos (personas) - possam 
facilitar a identificação de interes­
ses compartilhados por movimen­
tos sociais, sindicatos, associações 
profissionais e outras entidades da 
sociedade civil. 

Assim, ao buscarmos a identi­
ficação dos traços mais caracterís­
ticos da atual conjuntura política, 
reconhecemos a necessidade de 
apoio a processos de formação que 
incluam o esclarecimento das re­
lações, de fato existentes, entre a 
esfera política local e a reorgani­
zação dos interesses na escala do 
país. Acreditamos, portanto, que 
existam novos percursos a serem 
explorados para que seja alcança­
da uma maior coesão nas lutas so­
ciais, e que estes percursos possam 
aumentar a organicidade dos pro­
cessos e sujeitos políticos expressi­
vos para a questão urbana brasileira, 
crescentemente marcada pela exclu­
são social e pela violência. 

Exploremos, um pouco, esta 
possibilidade de novos percursos, 
possibilidade que enfrenta hoje, 
como é fácil reconhecer, a resis­
tência oferecida por tendências ao 
pragmatismo político e à desvalo­
rização das perspectivas analíticas 
abrangentes. Assumimos, como 
pressuposto deste exercício, que 
encontra-se em andamento, um 
conjunto significativo de mudan­
ças no agir social, cada vez mais 
pressionado pelas exigências de 
eficácia imediata e por racionali­
dades que correspondem à centra­
lidade alcançada e pelo discurso 
econômico na atual conjuntura 
política. Estaríamos face aos desa­
fios apresentados por uma conjun­
tura em que o agir, expressivo da 
dinâmica da sociedade civil, é en­
volvido por novas racionalidades 
econômicas e administrativas, 
mesmo que este envolvimento não 
tenha correspondido, historica­
mente, a processos consistentes de 
construção de identidades sociais 
e políticas. 
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Este envolvimento - que ali­
menta as disputas por hegemonia 
na atual conjuntura política - não 
tem implicado, necessariamente, 
numa ampliação efetiva de poder 
para as classes populares. Ao con­
trário, as diferenças entre classes, 
camadas e grupos sociais tendem a 
se tornar mais nítidas, dissolvendo 
a aparente unicidade da sociedade 
civil. De fato, as fraturas sociais 
ficaram mais claras a partir de 
meados dos anos 80, quando o pro­
cesso de redemocratização mos-

A atual conjuntura 
parece exigir um 

tipo novo de atuação 
social das forças 

envolvidas com os 
interesses populares, 
atuação que combine 

o reconhecimento 
das potencialidades 
existentes em cada 

lugar com o 
acompanhamento ágil 
de disputas políticas, 

em rápido 
desenvolvimento, 
noutras escalas 
de vida e poder. 

trou os seus limites no que 
concerne especificamente às polí­
ticas de interesse social. Estes li­
mites têm sido tratados, pelo dis­
curso político mais usual, através 
de racionalizações econômicas e 
de critérios de eficácia de forte 
efeito desmobilizador. Este efeito 
desmobilizador fez-se nítido nos 
anos 90, após o período constitui­
nte, quando as conquistas legais 
substituíram em grande parte o pia-

nejamento e os compromissos or­
çamentários com o enfrentamento 
da questão social. 

A falta de projetos socialmen­
te consistentes ao plano nacional 
tem estimulado, nos últimos anos, 
a concentração de expectativas em 
torno da descentralização e da par­
ticipação social. A falta de clareza 
que myitas vezes acompanha adi­
fusão destas diretrizes - apagando 
a existência de alianças localistas 
atrasadas e os aspectos perversos 
da vida cotidiana - tende a refor­
çar uma idealização do agir social, 
agora considerado c_apaz de repro­
duzir e/ou substituir, pela amplia­
ção da esfera pública, a legitimi­
dade do Estado democrático; legi­
timidade que, afinal, também de­
pende da existência de uma esfera 
pública viva e do fato desta vitali­
dade gerar um Estado de fato com­
prometido com a integração sp­
cial. A nosso ver, trata-se de uma 
dupla construção, na qual o ama­
durecimento das relações sociais, 
a própria qualidade de sua institu­
cionalização, encontra-se direta­
mente relacionada à qualidade das 
ações de governo. A ausência des­
te duplo movimento, na sociedade 
brasileira, tem sido responsável 
pela ampliação das diferenças inter 
e intra classes, diferenças que pode 
ser reconhecidas no correlato au­
mento da violência e da exclusão 
no âmago das relações sociais. 

O crescente envolvimento di­
reto, de entidades representativas 
da sociedade civil , com a raciona­
lidade econômica e política pode 
dar origem a mudanças no discur­
so emitido por estas entidades, 
afastando-as daquelas motivações 
que estimularam a sua presença na 
vida social. Este afastamento ten­
de a ocorrer, com especial força, 
quando este envolvimento não é 
acompanhado de acesso real a 
mecanismos de decisão das políti­
cas sociais e dos investimentos 
públicos. Neste sentido, convém 
lembrar, aqui, que a legitimidade 
das entidades representativas da 
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sociedade civil advém, sobretudo, 
dos seus vínculos com a cultura 
profunda e da sua capacidade de 
disputar valores - e conseqüentes 
direitos - na esfera pública. 

A autonomia da sociedade ci­
vil organizada, e a própria vitali­
dade de suas disputas internas, 
amplia a garantia da face demo­
crática do Estado, esclarecendo a 
sua natureza contratual e colabo­
rando para que seja reduzido o 
predomínio de sua atuação coerci­
tiva e repressiva. Nesta direção, 
talvez possa ser dito que são os 
seus vínculos com a cultura pro­
funda, com os direitos reconheci­
dos nas relações sociais diárias e 
nos processos de socialização, que 
garantem a vitalidade dos movi­
mentos sociais e a preservação de 
sua contribuição específica à cons­
trução de um Estado democrático 
no Brasil. Esta interpretação do 
papel dos movimentos na conquis­
ta e na ampliação da democracia é, 
naturalmente, muito distante de 
qualquer leitura que afirme o seu 
caráter a-partidário, ou melhor, a­
político. 

Aliás, pensamos que seria este 
papel específico dos movimentos 
que explicaria a vitalidade e a ex­
pansão alcançadas pelos movimen­
tos especificamente culturais, em 
contraste com as dificuldades sen­
tidas por outros tipos de movi­
mento social e, principalmente, 
pelo movimento social urbano mais 
diretamente envolvido com as 
questões econômicas e os impasses 
políticos imediatos. Seriam, tam­
bém, estes vínculos com a cultura 
profunda que provavelmente sus­
tentam o relativo sucesso alcança­
do por mobilizações sociais reali­
zadàs- nesta década- em nome da 
solidariedade e da fraternidade. 
Afinal, estes valores orientam, his­
toricamente, inúmeras práticas na 
sociedade brasileira em decorrên­
cia, inclusive, da precariedade da 
ação do Estado e da própria fragi­
lidade do mercado de trabalho. 
Poderíamos assinalar, ainda, a 
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aproximação difusa destas mobi­
lizações das novas formas assumi­
das pela espiritualidade na socie­
dade brasileira, em confronto- pelo 
menos aparente-com as orientações 
de uma: moderna sociedade de con­
sumo. 

Os movimentos sociais urba­
nos enfrentam maiores dificulda­
des na preservação de sua face 
estritamente ·sócio-cultural, ou 
seja, na manutenção de elos fortes 
entre a cultura profunda e a difu­
são de sua pauta específica de rei­
vindicações. Estas dificuldades re-

Deverão permanecer, 
, . 

nos proximos anos, 
os obstáculos vividos 

pelos movimentos 
sociais urbanos, 

assim como 
a sua necessidade 
de participação -

tecnicamente 
informada - em plurais 

arenas políticas. 

fletem-se na redução de seu poten­
cial de mobilização numa conjun­
tura marcada pela indefinição das 
políticas públicas e pela urgência 
da questão social. A satisfação con­
creta das suas demandas por me­
lhor qualidade de vida urbana de­
pende, sem dúvida, das ações de 
governo- muitas vezes em grande 
escala - e dos recursos públicos. É 
esta especificidade que amplia os 
efeitos perversos da racionalidade 
econômica sobre estes movimen­
tos que tipifica a atual conjuntura 
política e os rumos assumidos pelo 
debate público das carências so­
ciais. 

O amadurecimento do proces­
so de redemocratização do país, 
vivenciado em conjunto com os 
processos de reestruturação da eco-

nomia e de reorganização do Esta­
do, gera o envolvimento dos mo­
vimentos sociais urbanos e de suas 
entidades representativas, nos 
meandros de questões distantes da 
defesa direta de direitos. Entre es­
tas questões poderíamos citar: os 
limites financeiros das adminis­
trações públicas; as novas formas 
de financiamento das políticas ur­
banas (onde estão incluídos os 
empréstimos internacionais); are­
sistência à privatização das em­
presas de serviços urbanos; os con­
sórcios, comitês e fóruns que com­
portam escalas diversas de trata­
mento técnico-financeiro das ne­
cessidades coletivas de infra-es­
trutura urbana. 

Trata-se da antes referida mul­
tiplicação de arenas políticas, onde 
as demandas sociais são negocia­
das e, pelo menos, potencialmente 
satisfeitas. Satisfação que pode vir 
acompanhada, porém, da pulveri­
zação das pressões sociais e do 
distanciamento entre assessoria, 
liderança e base dos movimentos 
sociais. A exploração destas pos­
sibilidades exigirá, provavelmen­
te, a preservação de vínculos for­
tes entre os valores que constróem 
a identidade política dos movimen­
tos e a difusão de novos conheci­
mentos técnicos e institucionais 
que são, por vezes, de difícil al­
cance para a população organiza­
da e distantes dos fundamentos 
culturais de sua consciência polí­
tica. Conhecimento, além disto, 
variável frente à diversificada com­
posição das arenas e dos interesses 
nelas representados. 

Deverão permanecer, nos pró­
ximos anos, os obstáculos vividos 
pelos movimentos sociais urbanos, 
assim como a sua necessidade de 
participação - tecnicamente infor­
mada - em plurais arenas políti­
cas. Além destas tendências, 
salientamos a possibilidade de que 
a participação social desloque-se 
para processos de mais fácil apelo 
para a mídia-com a sua extraordi­
nária capacidade de convocação -
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É esta capacidade 
de "sintonizar" o social 

- os desejos e sonhos 
que, insatisfeitos, 

alimentam o mal-estar 
da sociedade - que 

pode ampliar a 
capacidade de 
convocação de 

movimentos sociais 
e entidades 

da sociedade civil. 

e cujos resultados sejam reconhe­
cidos de forma imediata. É face a 
estas tendências que podem ser 
melhor compreendidos os desafios 
enfrentados pelos movimentos 
cujo avanço dependem de com­
promissos claros do Estado com o 
resgate da dívida social e de inves­
timentos públicos de longo prazo. 

Acreditamos que o difícil efe i­
to combinado destas tendências, 
que constituem reais obstáculos 
aos movimentos sociais urbanos 
na at ual conjuntura política, não 
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possa ser faci 1 mente contrarrestado 
através da adoção de novos forma­
tos organizativos, tais como as 
denominadas redes sociais, cujo 
crescimento é hoje estimulado pela 
difusão das tecnologias de infor­
mação e comunicação . Não desco­
nhecemos a relevância destas re­
des , inclusive para o alcance de 
formas de apoio e solidariedade 
aos movimentos. Porém , devemos 
reconhecer que estamos frente a 
um conjunto de processos que ex­
pressa a qual idade da reorganiza­
ção institucional da vida política 
do país e que, como tal , deve ser 
compreendido e enfrentado. 

Neste sentido, além de um 
novo tipo de assessoria e apoio aos 
movimentos sociais - capaz de 
elucidar os interesses econômicos 
representados em arenas políticas 
diversificadas-, a atual conjuntu­
ra parece exigir uma sensibilidade 
acrescida para a dinâmica social, 
para a rápida mutação dos proces­
sos sociais e, ainda, para o possí­
vel deslocamento de energias que, 
hoje dispersas, possam vir a ser 
incorporadas aos processos de de­
fesa dos direitos sociais. É esta 
capacidade de "si ntonizar" o so­
cial - os desejos e sonhos que , 
insatisfeitos, alimentam o mal-es-

tarda sociedade-que pode ampliar 
a capacidade de convocação de 
movimentos sociais e entidades da 
sociedade civil. Para tal é necessá­
rio acreditar que existem amplos 
elementos positivos na construção 
da cultura brasileira a serem aciona­
dos em favor da integração social. 

Retomamos, aqui, a nossa bus­
ca de percursos úteis ao coesiona­
mento de movimentos e sujeitos 
sociais. Em primeiro lugar, deve­
mos fazer referência à força que 
podem assumir, na conjuntura, os 
valores do hum anismo, contrar­
restando a atual hegemonia dara­
cionalidade econômica e da eficá­
cia técnica . Esta hegemonia tem 
sido responsável pela crescente 
subalternização do discurso defen­
sor da justiça social e, também, 
pelo sentimento de inferioridade 
estimu lado por tantas leituras que 
confrontam a experiência históri­
ca brasileira com os desafios da 
modernidade (mode lo Primeiro 
Mundo). Neste sentido, a manu­
tenção da pauta humanista poderia 
permitir uma associação, mais ime­
diata , entre direitos urbanos e di­
reitos humanos , ampliando as pos­
sibilidades de difusão de um dis­
curso crítico da vida urbana no 
país. 

Em segundo lugar, caberia fa­
zer referência aos ensinamentos 
oferecidos pelos movimentos cul­
turais , por sua capacidade de 
lastrear a sua pauta reivindicativa 
noutros processos de organização 
social e política. Estes ensinamen­
tos parecem ser especialmente re­
levantes na presente conjuntura 
política , marcada por um forte pro­
cesso de ocu ltamento da real esca­
la da questão urbana brasileira; 
processo que se alimenta da valo­
rização unilateral de experiências 
bem sucedidas de administração 
local ou de raciocínios econômi­
cos desterritorializados . 

Assim, a introdução da pauta 
reivindicativa urbana no debate, 
por exemplo, das políticas sociais 
ou na ação s indical poderia ampli ar 
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o leque de alianças em torno da 
reforma urbana e trazer novos es­
tímulos aos movimentos sociais. 
Podemos, nesta direção, formular 
algumas indagações singelas: 
como evoluíram os custos da vida 
urbana face às aposentadorias e 
pensões? quanto poderia ser pou­
pado de investimentos em saúde 
caso tivéssemos uma real política 
de saneamento? como é afetada a 
política educacional do país pela 
inexistência de uma política de 
acesso popular ao solo urbano? 

Em terceiro lugar, devemos 
citar a face política dos movimen­
tos sociais urbanos. Esta face en­
contra-se diretamente envolvida 
nas grandes questões nacionais; 
envolvimento que, mais uma vez, 
tende a permanecer oculto. Cabe­
ria aqui insistir no fato de que a 
estes movimentos interessa, sem 
dúvida, os rumos assumidos pela 
denominada reforma do Estado em 
seus aspectos administrativos e fi­
nanceiros. O atendimento de suas 
demandas dependerá dos termos 
desta reforma , pela possível 
reconcentração dos recursos pú­
blicos em mãos do governo fede­
ral ou em decorrência do poder 
adquirido pelas forças que defen­
dem a privatização dos serviços 

CURSO 

Além de um novo tipo 
de assessoria e apoio 

aos movimentos 
sociais, a atual 

conjuntura parece 
exigir uma 

sensibilidade acrescida 
para a dinâmica social 

e, ainda, para o 
possível deslocamento 

de energias que possam 
vir a ser incorporadas 

aos processos de de/ esa 
dos direitos sociais. 

públicos. Quanto a isso existiriam 
possibilidades abertas a novas 
alianças - e, portanto, à difusão da 
pauta da reforma urbana - com as 
associações e coletivos que hoje 
organizam os trabalhadores em 
determinados setores do Estado e 
com as frentes políticas que defen­
dem a preservação de conquistas 
alcançadas por ocasião da Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

TEMAS: 

Por fim, devemos fazer refe­
rência direta aos fenômenos de 
exclusão e de violência que mar­
cam a cena urbana brasil eira, amea­
çando formas de organização so­
cial e de sociabilidade. Acredita­
mos que o controle destes fenôme­
nos dificilmente possa ser assumi­
do como meta estratégica dos mo­
vimentos sociais urbanos. Porém, 
acreditamos também que estes fe­
nômenos sejam reforçados, em 
seus efeitos sociais mais doloro­
sos, por múltiplos atos cotidianos 
e por múltiplas decisões polftico­
administrativas. Nos espaços ur­
banos estão em curso formas de 
planejamento que, desenvolvidas 
em nome da eficácia econômica e 
gerencial, ampliam a exclusão so­
cial e cultural. Acelera-se, nesta 
direção, a disputa entre localidades 
por investimentos e recursos, re­
duzindo a influência cultural de 
visões mais amplas das carências 
coletivas. É neste contexto que a 
defesa da cooperação urbana e da 
socialização da infra-estrutura e ser­
viços - característica da consciên­
cia portada pelos movimentos so­
ciais urbanos - pode colaborar para 
que sejam revertidas decisões e atos 
que aceleram a própria violência e o 
nível da exclusão social. O 

0 CULTIVO DE COGUMELOS 

COMESTÍVEIS 
• As três principais espécies: 

Chompignon, Shitoke e Pleutorus; 
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LOCAL : CHÁCARA SOMÉ - BAIRRO DEMÉTRIA 

INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES 

FONE/FAX: (014)821-1739 

CELULAR : ( 014) 975-9030 

Promoção: 

elo 
Instituto de Economia Associativa 
Caixa Postal 321 Bairro Demétrio 

cep 18603-970 Botucatu SP 

Apoio: 
Associação Tobias 
Instituto Dinâmico 

t Importância econômico e nutricional 
t Importância gastronômico e medicinal 
t Substratos de cultivo: compostagem, 

madeiros e outros; 
t inoculação, incubação cobertura 

frutificação e colheita; 
t Pragas e doenças; 
t Comercialização, custos e 

rentabilidade econômico 
t Prático de campo e criotório 

Docente: 
Prof. Dr. Augusto Ferreiro do Eira e 
Equipe - FCA/UNESP 
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A EXCLUSAO E OS ATORES 
NACIONAIS CONTEMPORÂNEOS 

Em tempos de um indivi­
dualismo acerbado, torna-se 
um desafio debater, anal isar e 
propor sobre movimentos so­
ciais urbanos ou sobre a cons­
tituição de suje itos colet ivos. 

A nova configuração da 
economia marcada pelas 
transformações tecnológicas 
da informática e da microele-
trônica , no contexto de cres­
centes processos interdepen ­
dentes nas relações mundiais , 
associada à valorização ex­
cessiva do libera li smo, confi­
gura em nosso país - materia-
1 izada principalmente nasci­
dades - uma profunda crise 
social representada por índi­
ces crescentes de desempre­
go, desigualdade social e es­
pacial e de excl usão. Essa é 
um a exclusão sem perspecti­
vas de inclusão, diversa da 
noção de exército de reserva 

Grazia de Grazia 

e que, portanto, é classificada MARTA STRAurn 

de "perigosa" socia lmente e 
associada imediatamente à crimi­
nalidade. A favela não é mai s per­
cebida como o lugar da segrega­
ção espacia l e da fa lta de políticas 
públicas: passo u a ser agora o sím­
bolo da violência , luga r dos crimi ­
nosos e que , portanto , deve ser 
eliminado. O direito à vida é subs­
tituído pel a degradação progressi­
va da qualidade da vida e pela 
própria e liminação fís ica do " po­
bre não trabalhador e incômodo" 
(Nascimento, 1994). 

Os processos de mundializa­
ção minam as condições do Esta­
do-nação que sofre a vulnerabili-
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Os anos 90 vêm se 
caracterizando pelas 
articulações plurais 
que tanto lutam por 
direitos através da 

forma propositiva e da 
participação direta na 
elaboração de políticas 
públicas como em lutas 
cívicas, culturais e por 

cidadania. 

dade das pressões da econo­
mia internacional. Conse­
qüentemente ocorre uma per­
da de institucionalidade e 
uma dissociação da questão 
social das propostas econô­
micas, provocando políticas 
sociais esvaziadas e de cu­
nho compensatóri o . O mer­
cado passa a ser a força mo­
triz da nova configuração so­
cial. A esfera pública se am­
plia, alg um as questões são 
publicizadas em detrimento 
de ou tras, a imprensa ocupa 
um papel estratégico . 

A desigualdade segrega 
as pessoas mas , ao mesmo 
tempo, facilita o agrupamen­
to das mesmas em situações 
homogêneas. As novas for­
mas do processo de produ ­
ção, o desemprego, as ações 
do Estado e até o comporta­
mento da soc iedade civil se 
apresentam na atual conjun-
tura, imensamente diversifi­

cadas. A ação coletiva, que neces ­
s ita de eixos agl ut inado res. frag­
menta-se, produzindo uma infini­
dade de grupos demandantes de 
múltipl os interesses e agrupados 
em torno de múltiplas identidades . 

Esse quadro nos indica que as 
dificuldade de consti tuição de su­
jeitos são cresce ntes e ma is com­
plexas . 

GRAZIA DE GRAZIA - Mestre em Planeja­
men to Urha no pel o IPPUR / UFRJ e assesso­
ra do Núcleo de Cidada niad Po líti cas Públi­

cas e Questão Urhana da Fase Nacional 
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Estratégias dos 
atores populares 

A defesa de uma identidade 
específica une as pessoas na cons­
trução de sujeitos coletivos. Na 
década de 70, a identidade dos 
movimentos sociais urbanos co­
meçou a se formar a partir de 
reivindicações restritas à defesa 
de condições mínimas de sobrevi­
vência. Essa identidade se ampliou 
nessas duas décadas e os anos 90, 
apesar das mudanças estruturais, 
vivenciam práticas sociais com 
uma identidade que reúne valores 
éticos como solidariedade e com­
promissos com o coletivo, com 
lutas para conquistar direitos so­
ciais e políticas públicas elabora­
das com a participação da popula­
ção organizada, com o aprofunda­
mento da democracia, com a re­
forma do Estado, com a defesa da 
ética na política. 

A estratégia dos anos 70, cen­
tralizada no enfoque do morador 
de bairro na luta por direitos, foi se 
delineando a partir de um formato 
institucional que encontrava apoio 
na concepção de unicidade nas ar­
ticulações sociais e na possibilida­
de transformadora, semelhante à 
estrutura do modelo sindical que 
nos anos 90 vem passando por 
questionamentos e redefinições. O 
modelo "associação de morado­
res" era a referência da organiza­
ção de base e para aglutinar as 
lutas localizadas foram se articu­
lando as federações municipais, 
estaduais e em 82 foi criada a 
Conam - Confederação Nacional 
das Associações de Moradores. 

Entretanto, se por um lado esse 
modelo contribuiu na luta pela re­
democratização da sociedade bra­
sileira, por outro, não ajudou no 
enfrentamento das temáticas arti­
culadas pelo direito à cidade. A 
questão urbana ainda é entendida 
de forma fragmentada a partir das 
demandas dos bairros ou de forma 
com('artimentada a partir da divi­
são das temáticas habitação, sa-
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neamento etc., seguindo inclusive 
a forma fragmentada de gestão 
exercida pelo Poder Público. Dia­
nte do quadro crescente de degra­
dação da qualidade de vida, esse 
entendimento se generaliza pela 
eficácia que gera no atendimento 
às demandas específicas. Os mo­
vimentos populares, principalmen­
te, visam resultados precisos, 
mensuráveis e em tempo reduzido. 

Como lidar com essa contra­
dição, quando percebe-se que a 
maioria dos pensadores progres­
sistas e lideranças de partidos po­
líticos também se referem aos com-

A questão urbana 
ainda é entendida 

de forma fragmentada 
a partir das 

demandas dos bairros 
ou deforma 

compartimentada a 
partir da divisão das 
temáticas habitação, 

saneamento etc. 

plexos problemas das cidades com 
a concepção apenas de satisfazer 
as demandas, cobrir os déficits de 
habitação, saneamento etc., sem 
perceber a origem da produção 
dessa problemática? Questionar 
essa visão dos formadores de pen­
samento e de lideranças políticas é 
fundamental para entender que a 
cidade é produzida pelo conjunto 
de atores existentes em cada espa­
ço urbano, mas hegemonizada pe­
los interesses mercantilistas, cria­
ndo em conseqüência .a segrega­
ção espacial. A crise econômica e 
ó modelo de desenvolvimento ado­
tado no país, associados a esses 
interesses,, transformam as cida­
des e as metrópoles nos centros da 
desigualdade e da exclusão. 

Resgatando a contradição en­
tre a lógica que move os movimen­
tos populares e a lógica perversa 
que produz as cidades, percebe­
mos que essa realidade social ne­
cessita da construção de media­
ções. Os anos 90, paulatinamente, 
representam a conquista do acúmu­
lo dessa discussão expressa atra­
vés de experiências concretas que 
vêm se gestando através de algu­
mas administrações municipais, 
em formulações da sociedade civil 
e na relação entre ambas. 

O campo das políticas públi­
cas é o espaço em conquista e em 
disputa pela diversidade de atores. 
As políticas públicas são as media­
ções sócio-políticas resultantes da 
"síntese das múltiplas e diferencia­
das determinações" (Abreu, 1993, 
in Proposta nº 59). Certamente, 
nas experiências concretas em 
construção, estão sendo acumula­
dos muitos acertos e equívocos 
que merecem uma reflexão mais 
apurada visando a ampliação e o 
aperfeiçoamento dos mecanismos 
alavancados. 

O Processo constituinte 
e as lutas urbanas 

Resgatando a conjuntura mais 
recente, o processo constituinte 
representou para os setores pro­
gressistas o momento de institu­
cionalização dos direitos sociais e 
do atendimento às aspirações a um 
Estado de direito. Apesar da recu­
sa à integração de muitos grupos 
considerados radicais, a socieda­
de civil conquistou o direito à par­
ticipação através das emendas po­
pulares . Esse instrumento poten­
cializou a ampliação e a intensifi­
cação de múltiplas articulações e 
organizações nacionais Esse pro­
cesso foi coordenado nacional e 
regionalmente pelo Plenário Na­
cional Pró-Participação Popular na 
Constituinte, composto pelas enti­
dades CUT, Conclat, CNTI, Con­
tag, CNBB, OAB, ABI, ONGs e 
outras. A mobilização e a organi-
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1 crise econômica e o modelo de desen11ol11imento adotado no paú, a11ociado1 a e11e1 inúre11e1, 
ransformam as cidades e as metrópoles nos centros da desigualdade e da exclusão. 

zação se estruturaram, apesar da 
formação de coletivos temáticos, 
a partir de uma causa geral: o pro­
cesso constituinte. 

Regionalmente, também, se 
constituíram os plenários pró-par­
ticipação que articulavam as pro­
postas e a mobilização com o ple­
nário nacional. Estes foram funda­
mentais na discussão e na partici­
pação dos processos constituintes 
estaduais e na elaboração das Leis 
Orgânicas. 

A concepção do pluriclassismo 
que disputava a organização de 
alguns movimentos populares ur­
banos se concretizava, nessa con­
juntura, a partir desses plenários 
pró-participação popular na Cons­
tituinte, característica esta que se 
verificou em todas as temáticas e 
que se inaugurou na ação política 
brasileira. Adi versificação de ato­
res unidos em função de um obje­
tivo comum, apesar de já ter ocor­
rido na campanha Diretas Já, teve 
a oportunidade de amadurecer a 
partir da formação de fóruns 
temáticos (saúde, crianças e ado­
lescentes, reforma urbana, refor­
ma agrária etc.), além de reunir 
movimentos populares, pastorais, 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 

universidades, entidades classis­
tas, ONGs etc. No entanto, os mo­
vimentos populares que construí­
ram sua visibilidade nas décadas 
anteriores foram minoritários nes­
tas novas articulações pelas difi­
culdades de traduzir suas deman­
das específicas em propostas mais 
globais. 

Os anos 90 vêm se caracteri­
zando principalmente pela exis­
tência de articulações plurais que 
tanto lutam por direitos através da 
forma propositiva e da participa-

A nova configuração 
da economia 

materializa em nosso 
país - principalmente 

nas cidades - uma 
profunda crise social 

representada por 
índices crescentes de 

desemprego, 
desigualdade social e 

espacial e de exclusão. 

ção direta na elaboração de políti­
cas públicas como em lutas cívi­
cas, culturais e por cidadania. 

A partir da promulgação da 
Constituição ocorreu outro fator 
importante para a análise dos mo­
vimentos. A instância municipal 
se fortaleceu e conquistou maior 
poder e autonomia para elaborar 
sua própria Lei Orgânica, aqui­
nhoar mais tecursos na divisão do 
orçamento público, realizar o pla­
nejamento urbano incluindo a fun­
ção social da propriedade, aumen­
tar a responsabilidade no atendi­
mento dos serviços e equipamen­
tos urbanos e consolidar espaços 
que possibilitassem a participação 
dos atores na gestão da cidade. 
Esta nova configuração institucio­
nal estimulou a criação de conse­
lhos de participação que passaram 
a exigir dos movimentos popula­
res novas estratégias de alianças e 
formulação de novas concepções, 
traduzidas em propostas, para com­
preender o local dentro de políti­
cas amplas para a cidade. A ne­
gociação com o Poder Público, 
alavancada em momentos conjun­
turais através das mobilizações, 
passa atualmente pela necessida­
de da apropriação de processos 
mais longos que exijam negocia­
ção permanente não somente com 
o Poder Público mas também com 
os iguais e com outros setores 
como, por exemplo, a iniciativa pri­
vada e os sindicatos, entre outros. 

A transição dessas referências 
na ação política, associada ao afas­
tamento das antigas lideranças que 
optaram por outros projetos na cena 
institucional, arrefeceu as grandes 
mobilizações populares e aumen­
tou os processos de disputas de 
poder entre as lideranças, intra e 
entre entidades, provocando o afas­
tamento de inúmeros participantes. 

A mesma conjuntura, por ou­
tro lado, impôs um movimento de 
renovação qualitativo entre as li­
deranças no sentido de buscar 
maior politização, maior conheci­
mento dos fenômenos urbanos e 
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de realizar ações polfticas em par­
cerias com ONGs, organizações 
classistas e setores universitários . 

A ação política dos 
movimentos de moradia 

nos anos 90 

A participação nos processos 
constitucionais em nível nacional , 
estadual e municipal, inclusive na 
elaboração de planos diretores, re­
presentou um avanço no aprofun­
damento dos mecanismos demo­
cráticos, na institucionalização de 
instrumentos jurídicos e urbanísti­
cos que regulam o controle do uso 
do solo, no combate à especulação 
imobiliária e na reversão das prio­
ridades na aplicação dos investi­
mentos para os espaços periféri­
cos em moradia, saneamento e no 
conjunto de serviços e equipamen­
tos urbanos necessários. No en­
tanto, com exceção de algumas 
experiências de gestão realizadas 
por administrações do campo cha­
mado democrático, o avanço dos 
instrumentos na lei não alcançou 
sua efetivação por falta de regula­
mentação no plano federal (arti­
gos 182 e 183 da Constituição) e 
na maioria dos planos diretores no 
âmbito municipal. 

Apesar das fragilidades de­
monstradas nas articulações na­
cionais pela imensa falta de recur­
sos financeiros e humanos para 
atuar num território de dimensões 
continentais, essa conjuntura pres­
sionou os movimentos de moradia 
a implementar e fortalecer a arti­
culação nacional, visando conquis­
tar uma polftica habitacional atra­
vés da criação de um fundo nacio­
nal para a moradia popular. Essa 
plataforma proposta inicialmente 
pela União Nacional por Moradia 
Popular passou a ser do conjunto 
do movimento após muitos emba­
tes entre lideranças das organiza­
ções que coordenavam os movi­
mentos de moradia: Movimento 
Nacional de Luta por Moradia, 
União Nacional por Moradia Po-
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Como lidar com a 
maioria dos pensadores 

progressistas e 
lideranças de partidos 

políticos quando 
estes se referem aos 

complexos problemas 
das cidades com 

a concepção apenas 
de satisfazer as 

demandas, cobrir os 
déficits de habitação, 

saneamento etc.? 

pular, Conam e Pró-Central (na 
época). Esta proposta foi reins­
taurada por mobilizações nacio­
nais que organizaram uma carava­
na realizada em novembro de 1991, 
com 4 mil componentes, para en­
tregar ao Congresso Nacional o 
primeiro projeto de iniciativa po­
pular subscrito por 800 mil pes­
soas. Após um ano, mais uma ca­
ravana foi realizada para pressio­
nar o andamento da tramitação do 
projeto . Naquela ocasião estas or­
ganizações conquistaram a cria­
ção do Fórum Nacional de Habita­
ção reunindo os vários setores in­
teressados (parlamentares, empre­
sários da construção civil e do se­
tor imobiliário, secretários de ha­
bitação, associação das Cohabs, 
os movimentos e o FNRU) com o 
objetivo de formular uma propos­
ta consensual. 

O projeto de consenso foi rea­
lizado e aprovado por uma Comis­
são Especial da Câmara de Depu­
tados, mas o atual governo tem 
declarado o seu empenho para não 
aprová-lo. Apesar do desgaste do 
movimento durante os dois anos 
de negociação, é possível afirmar 
também que a proposta ampliou 
seu arco de alianças e parcerias . 
Por outro lado, as lideranças em 

discussão com os outros atores 
compreenderam a dimensão dos 
limites e as potencialidades da pro­
posta e, portanto, estão melhor pre­
paradas para debater com o novo 
governo uma política habitacional a 
partir de eixos e princípios que 
referenciam a questão urbana. 

Formatos centralizados 
e unificadores 

O formato organizacional sem­
pre foi para a esquerda um debate 
estratégico por ser o instrumento 
que dá efetividade aos objetivos 
almejados. Uma organização pre­
cisa ser permanente e firme para 
alcançar as transformações sociais. 
Esta concepção que referenciava o 
movimento sindical e operário ne­
cessitava ser transplantada para o 
movimento popular urbano com a 
finalidade de torná-lo conseqüen­
te e menos reformista na luta pelo 
socialismo. 

O formato federativo de asso­
ciação de moradores, oriundo des­
sa concepção, é atualmente o for­
mato institucional dos movimen­
tos populares mais claramente em 
crise. Esse modelo cumpriu seu 
papel ao contribuir na conquista 
do processo democrático através 
da unificação de propostas e de 
atores contra o Estado ditatorial. 
A conjuntura atual exige outras 
articulações e formatos que pas­
sam por propostas que levem em 
conta a cidade e a disputa de pro­
jetos na esfera pública. 

A Conam, confederação que 
nasceu com o objetivo de represen­
tar as associações de moradores e de 
favelas no Brasil, luta desde sua 
criação para obter seu reconheci­
mento entre as organizações popu­
lares e junto à sociedade. Tentativas 
de mudanças foram encaminhadas 
recentemente visando ampliar are­
presentação. O último congresso da 
Conam modificou seu estatuto para 
possibilitar a articulação e a filiação 
dos novos formatos de movimentos 
específicos. 
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No âmbito das federações es­

taduais, a crise se apresenta de 
forma mais nítida, demonstrada por 
uma paralisia na atuação e na for­
mulação de novas propostas polí­
ticas e caracterizada por um afas­
tamento e uma não apropriação 
das mudanças conjunturais . Em 
muitos casos, a corrupção é mais 
um elemento que agrava imensa­
mente esse quadro . As associa­
ções de moradores, ao contrário , 
têm demonstrado uma grande vul­
nerabilidade a mudanças , embora, 
na sua maioria, qualitativamente 
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discutíveis (partidarismo, cliente-

1 ismo, corrupção etc.). No entan­
to, quando inseridas em processos 
positivos, como em Porto Alegre, 
as mesmas associações de mora­
dores acabaram se fortalecendo 
com a experiência do Orçamento 
Participativo encaminhado pela 

administração local. Esse mesmo 
processo, entretanto, resultou no 
enfraquecimento da federação 
municipal e estadual. 

Em oposição à Conam , nasceu 
a Central dos Movimentos Popu­
lares, criada em outubro de 1993, 

em congresso que contou 
com 950 delegados repre­
sentando 26 organizações 
do movimento popular e 
200 convidados. No pro­
cesso de organização, a 
executiva estimou o envol­
vimento de 20 mil partici­
pantes dos movimentos de 
moradia, transporte, sa­
neamento, saúde, creches, 
crianças e adolescentes, 
moradores de rua, mulhe­
res , homossexuais , indíge­
nas, negros, ambientalistas 
e portadores de deficiên­
cia. Dos delegados presen­
tes ao congresso, 38% eram 
de associações de morado­
res e movimentos comuni­
tários, 24% de movimentos 
de moradia, 11 % participa­
vam de movimentos diver­
sos, 8% de movimentos de 
mulheres, 8% de saúde, 6% 
de movimentos negros, 3% 
de educação. 

Os princípios, forma 
de organização e propos­
tas estão em debate e em 
disputa por tendências 
políticas internas. O con­
gresso de fundação defi­
niu que a entidade seria 
um instrumento de articu­
lação dos movimentos po­
pulares, contribuindo para 
a organização de suas lu­
tas dentro do respeito à 
diferença. 

No âmbito das 
federações estaduais, a 

crise apresenta uma 
paralisia na atuação e 

na formulação de 
novas propostas 

políticas, um 
afastamento e uma não 

apropriação das 
mudanças 

conjunturais. Em 
muitos casos, a 

corrupção é mais um 
elemento que agrava 

imensamente esse 
quadro. 

Entretanto, a discussão estra­
tégica continua em pauta , polari­
zando os espaços internos, nacio­
nais e regionais. Já a plenária de 
lutas , realizada em junho de 94, 
conseguiu superar esta polariza­
ção e avançou nas propostas e na 
possibilidade de articular pessoas 
e movimentos específicos no país. 
Essa plenária deu origem a uma 
caravana nacional realizada no 
primeiro semestre de 1995, em 
Brasília , para apresentar as propos­
tas da Central ao novo governo. 

As novas configurações 
da sociedade organizada 

Em contraposição a essas or­
ganizações centralizadas, a Cam­
panha da Ação da Cidadania Con­
tra a Fome, a Miséria e pela 
Vidavem levantando a necessida­
de de se repensar novos paradig­
mas e valorizar as questões con­
junturais. A ação local é a nova 
estratégia para mudar o "aqui e 
agora,. que dará as condições para 
acumular na perspectiva das mu­
danças estruturais para o futuro. 
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Esta ótica vislumbra a possibilida­
de de transformar as ações consi­
deradas assistencialistas dos indi­
víduos em ações solidárias, em 
ações cidadãs. O processo é 
revalorizado e integra as concep­
ções do local, do global, da diver­
sidade, da complementaridade, da 
mutabilidade e da rejeição a estrutu­
ras hierarquizadas (Franco, 1995). 

Da mesma forma, as articula­
ções horizontais surgidas a partir 
da segunda metade dos anos 80, 
haviam colocado em pauta a ne­
cessidade do intercâmbio, da arti­
culação de atores diferenciados, 
da formação de redes, da comple­
mentaridade, para implementar 
processos coletivos de discussão e 
de formulação alternativa de polí­
ticas públicas. 

O Fórum Nacional da Refor­
ma Urbana, de 1987, é um exem­
plo: possibilitou a articulação do 
acúmulo técnico sobre a questão 
urbana e a experiência e o avanço 
político dos movimentos popula­
res. ONGs, organizações classis­
tas, movimentos populares e seto­
res universitários elaboraram 
emendas populares pela reforma 
urbana para participar do processo 
constituinte. Esta ação política vi­
sava mobilizar os setores organi­
zados no espaço urbano pela difu­
são do direito à cidade e à cidada­
nia corno eixos centrais da plata­
forma pela reforma urbana. 

Os mesmos princípios foram 
socializados internacionalrnen te, por 
ocasião da Eco-92 através da reali­
zação do Fórum Internacional de 
Reforma Urbana. O encontro reuniu 
a diversidade internacionalexpressa 
a partir do embate dos representan­
tes da realidade asiática e africana, 
onde a cidade não é um fato funda­
mental corno ocorre na maioria dos 
países da América Latina. 

Estes princípios, dentro do con­
texto da nova conjuntura, em 1995, 
fazem parte da "Carta brasileira con­
tra a desigualdade e a exclusão e 
pelo .direito à cidade", corno refe­
rência aos debates preparatórios da 
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A reforma agrária é 
importantíssima dentro 
de uma pauta para um 

novo modelo de 
desenvolvimento, 

porém não é a solução 
para os problemas 

urbanos. 

Conferência Internacional Habitat 
II. Este novo documento desmistifi­
cou algumas mudanças que ocor­
rem no plano urbano vistas corno 
positivas (globalização, arrefeci­
mento das taxas de crescimento das 
grandes cidades, o aumento dos in­
dicadores sociais na década de 80 e 
outros) e se posicionou por um novo 
modelo de desenvolvimento basea­
do na ampliação do trabalho e ren­
da, na recuperação das funções so­
ciais do Estado e na gestão demo­
crática das cidades. Tentou também 
dar contribuições a um plano de 
ação para o Brasil para os próximos 
cinco anos. 

A existência e a prática do 
FNRU, nesses oito anos, apesar de 
todas as fragilidades e complexi­
dades, vêm demonstrando ser pos-

A existência e a prática 
do FNRUvêm 

demonstrando ser 
possível construir 

novos caminhos para a 
politização da vida 

urbana, principalmente 
a partir da superação 

das reivindicações 
pontuais e localizadas 

em coletivos de 
entidades plurais e 

diversificados. 

sível construir novos caminhos 
para a politização da vida urbana, 
principalmente a partir da supera­
ção das reivindicações pontuais e 
localizadas em coletivos de enti­
dades plurais e diversificados. 

Essas articulações não têm 
estruturas rígidas e funcionam a 
partir das pressões conjunturais, 
aceitam a diversidade mas apre­
sentam muitas dificuldades para 
lidar com ela. As ONGs tendem a 
assumir a liderança pela experiên­
cia acumulada no papel de media­
doras; no entanto, são elas tam­
bém alvo de controvérsias pois as 
lideranças dos movimentos popu­
lares se sentem ameaçadas na sua 
visibilidade e na perda da relevân­
cia do papel dos movimentos so­
ciais sob outros setores. 

Essas contradições, embora 
tenham causado desuniões, não 
impedem a realização de ações 
coletivas e, na maioria das ve­
zes, têm possibilitado estimular 
o debate e a elaboração de pro­
postas alternativas às políticas 
públicas, corno também têm per­
mitido alcançar vitórias signifi­
cativas em legislações e políti­
cas setoriais. 

Ao nível internacional, as 
ONGs lideram o processo de orga­
nização da sociedade civil e esta­
belecem redes de articulações, de 
intercâmbio e de elaboração cole­
tiva em processos corno os das 
conferências internacionais coor­
denadas pela ONU, em lobbys que 
buscam a democratização das 
agências multilaterais. O avanço 
da informática e das comunica­
ções, embora apropriado por pou­
cos, permite a proximidade com as 
questões globais, que exigem um 
esforço de tradução e de relação 
com a realidade social e cultural 
no sentido de enraizar o discurso 
internacional ·em nossas pautas. Por 
isso, nos processqs preparatórios 
das conferências internacionais, 
tem sido muito importante realizar 
documentos alternativos aos do­
cumentos óficíais (nacionais e in-
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A ação local ia "º"ª e1traJigia para mudar o "aqui e agora" que dará a1 co11diçõe11 para acumular 11a perspectiva tla1 mudanças 
estruturais para o futuro. 

A diversidade das 
articulações traz, 

ainda, muitas outras 
contradições. O 

discurso estratégico, 
por exemplo, de/ endido 

por algumas 
lideranças, 

principalmente em 
oposição à ênfase da 
institucionalidade, 

dificulta a definição e 
o conteúdo das lutas 

nas práticas 
cotidianas. 
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ternacionais) para ampliar o deba­
te sobre a realidade a partir da 
visão sentida pelas ONGs e movi­
mentos sociais. 

A diversidade das articulações 
traz, ainda, muitas outras contra­
dições . O discurso estratégico, por 
exemplo, defendido por algumas 
lideranças, principalmente em opo­
sição à ênfase da institucionalida­
de, dificulta a definição e o con­
teúdo das lutas nas práticas cotidi­
anas. O discurso panfletário, asso­
ciado ao desconhecimento do pro­
cesso de urbanização e da atual 
crise urbana, por exemplo, esti­
mula embates em torno da defesa 
da reforma agrária como eixo cen­
tral da luta pela reforma urbana; 
ou, então, análises são realizadas 
sem distinguir as diferenças de 
projetos e de origem entre as duas 

reformas. A reforma agrária é uma 
luta importantíssima dentro de uma 
pauta para um novo modelo de 
desenvolvimento, porém não é a 
solução para os problemas urba­
nos. Esse entendimento não ex­
clui, no entanto, que as políticas 
devam articular as questões do 
campo e da cidade e estimular a 
criação de novos circuitos de pro­
dução e circulação de produtos. 

Uma outra contradição presen­
te nos movimentos populares e nas 
articulações mais amplas se refere 
a avaliação do quadro de violência 
nas grandes cidades 

A esfera pública e a 
crise dos movimentos 

A construção democrática in­
clui entre seus requisitos básicos a 
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ampliação da esfera pública. Os 
projetos de emendas populares 
enviados ao Congresso no proces­
so constituinte, sobre saúde, crian­
ça e adolescente, reforma urbana 
etc. indicaram instrumentos e me­
canismos para uma gestão urbana 
sob um amplo controle social e 
visando a superação das desigual­
dades. Representavam a constru­
ção de um projeto que, ao exigir a 
garantia de espaços políticos de 
participação efetiva, co-responsa­
bilizava a população organizada 
pela defesa de um contexto insti­
tucionalizado e público. Por ou­
tro lado, deixava claro a concep­
ção de um governo eficiente e de­
mocrático para implementar e 
direcionar políticas públicas (Ri­
beiro, 1993) . 

No entanto, apesar dos avan­
ços institucionais, o Estado conti­
nua privatizado, a economia he­
gemonizando o desenvolvimento 
e acuando a sociedade, a mídia 
simplificando e desqualificando 
interesses legítimos da sociedade. 
E os movimentos sociais se fra­
gilizam. As arenas de negociação 
política, necessárias ao processo 
de integração social através das 
políticas públicas não se ampliam 
e não são fortalecidas , sendo por 
vezes substituídas pelo fetiche cri­
ado sobre as relações de parcerias 
entre mercado, poder público e 
sociedade civil. 

Por outro lado, as propostas de 
participação popular no debate das 
políticas públicas, apesar de esta­
rem contidas nos discursos das li­
deranças, na prática o que se tem 
demonstrado é uma não apropria­
ção dos espaços institucionais con­
quistados e ainda muitas resistên­
cias pelo temor de perder a auto­
nomia ou de respaldar propostas 
políticas de governos. Na verdade 
este comportamento pode ser ana­
lisado como uma auto-defesa à fra­
gilidade das propostas, da politi­
zação, da mobilização e da consis­
tência ?as organizações (Scherer­
Warren, 1993). 
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Os anos 90 compõem 
uma conjuntura 
com múltiplas 

contradições, onde o 
desafio principal se 
coloca no resgate de 

uma urbanidade 
para as cidades, da 

cidadania e a 
constituição de sujeitos 

capazes de 
explicitar os conflitos e 
o seu enfrentamento. 

Os anos 90, portanto, com­
põem uma conjuntura com múlti­
plas contradições, onde o desafio 
principal se coloca no resgate de 
uma urbanidade' para as cidades, 
da cidadania e a constituição de 
sujeitos capazes de explicitar os 
conflitos e o seu enfrentamento, 
ou seja, a constituição de sujeitos 
consistentes, enraizados para que 
a ação política saia do "grupismo", 
do corporativismo, do nível priva­
do e se torne pública, sujeitos que 
fortaleçam os processos de supe­
ração do discurso da mera denún­
cia ou da mera reivindicação da 
carência específica. As denúncias 
e as reivindicações exigem na atual 
conjuntura uma associação imedi­
ata a contextos de formulação de 
propostas coerentes com os prin­
cípios democráticos, de justiça 
social e ecologicamente sustentá­
vel, traduzidos na plataforma da 
reforma urbana. Necessitam, tam­
bém, estar articuladas ao pensa­
mento que trata as relações de gê­
nero e raça para superar a desigual­
dade e a discriminação (Scherer­
Warren, 1993). 

Entre o desejo e o real, a atual 
década coloca o desafio de imple­
mentar processos coletivos de 
construção de mediações que va-

lorizem mecanismos pedagógicos 
na ação política; que estimulem 
práticas de intercâmbio acompa­
nhadas de autocrítica e avaliações 
críticas nos conteúdos e no quadro 
de alianças; que estimulem as arti­
culações e redes de informações e 
de elaboração coletiva; que resga­
tem processos históricos das lutas 
urbanas; que ampliem práticas que 
exercitam a negociação e a disputa 
de projetos na cena pública e que 
auxiliem na revalorização do ur­
bano a partir das constantes trans­
formações . D 
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AÇÃO DA CIDADANIA CONTRA A FOME, A 
MISÉRIA E PELA VIDA: UM REGISTRO NECESSÁRIO* 

Introdução 

A experiência inédita da Ação 
da Cidadania demanda análises 
sobre seus resultados, sobre as pos­
sibilidades de ampliação e diver­
sificação dos seus interlocutores, 
sobre seu significado enquanto 
iniciativa da sociedade civil, de 
que ao buscar parcerias diferen­
ciadas pode representar um mode­
lo alternativo de formulação e im­
plementação de políticas sociais, 
estabelecendo. um novo padrão de 
relação entre Estado e sociedade. 

O engajamento dos mais di­
versos atores nesse movimento dá 
uma dimensão da complexidade e 
do ineditismo dessa experiência, 
dadas as diversas práticas envol­
vidas, mobilizando diversos seto­
res da sociedade. Considera-se 
tema da maior relevância o impac­
to da Ação quanto à geração e à 
diversificação de novos tipos de 
parcerias e seu potencial multipli­
cador enquanto movimento políti­
co e capacidade resolutiva dessas 
novas formas de organização vol­
tadas para o enfrentamento da 
fome, o que, a partir de então emer­
ge como questão social. 

Esta pesquisa contou com o 
apoio da Fundação Ford e teve 
como objetivo reconstituir, após 
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Pedro Jacobi 

mais de dois anos de existência, a 
Ação da Cidadania Contra a Fome, 
a Miséria e pela Vida em cinco 
grandes cidades brasileiras: São 
Paulo, Recife, Belém, Porto Ale­
gre e Brasília. 

O quadro de empobrecimento 
da sociedade brasileira no período 
recente, em que o salário mínimo 
decresceu 40% entre 1980 e 1989, 
calculando-se, em 1993, que po­
bres e miseráveis com carências 
alimentares representavam apro-

A experiência 
inédita da Ação da 

Cidadania de 
buscar parcerias 

diferenciadas pode 
representar um 

modelo alternativo 
de formulação e 

implementação de 
políticas sociais, 
estabelecendo um 
novo padrão de 
relação entre 

Estado e sociedade. 

ximadamente 45% da população, 
é o pano de fundo de onde surge uma 
campanha que marca uma trans­
formação do modus operandi dos 
movimentos sociais e da socieda­
de civil na década de 90. 

Após a campanha do impeach­
ment do presidente Collor, lidera­
da pelo Movimento pela Ética na 

•Este texto apresenta os resultados da pes­
qui sa "Ação da Cidadania Contra a Fome, 
a Miséria e pela Vida - Reconstituição de 
ci nco experiências", desenvolvida no 
Cedec. A pesquisa foi desenvolvida em 
Recife pelo Etapas (Equipe Técnica de 
Pesquisa e Ação Social) , sob a coordena­
ção de Neide Maria da Silva; em Belém, 
pelo NAEA (Núcleo de Altos Estudos 
Amazônicos da Universidade Federal do 
Pará), cuja equipe foi coordenada por Edna 
Castro e composta pelas pesquisadoras 
Maria Antonia Nascimento e Sandra Hele­
na Ribeiro Cruz; em Porto Alegre, sob a 
coordenação de Adair Barcelos ; em Brasí­
lia , pelo Jnesc (Instituto de Estudos Sócio­
Econômicos) , sob a coo rdenação de Paulo 
Pires Campos; e em São Paul o, pelo Cedec 
(Centro de Estudos de Cu ltura Con tempo­
rânea) , cuja equipe foi coordenada por 
Pedro Jacobi e co mpos ta pelos pesquisa­
dores Diana Blay, Camila Giorgetti e Mar­
co Antonio Carvalho Teixeira. 

PEDRO JACOBI - Professor da Faculdade 
de Educação da USP e pesq uisador do 
Cedec. 

NATHALIA SÁ CA VALCANTE 
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Política, este propôs o tema . da 
fome como questão central da 
agenda político-social nacional. O 
movimento deu início à Ação da 
Cidadania, partindo do princípio 
de que democracia ·e miséria são 
incompatíveis. Simultaneamente 
foi apresentada ao governo Itamar 
Franco a proposta de um programa 
de segurança alimentar elaborado 
pelo Governo Paralelo do PT (Par­
tido dos Trabalhadores) que apre­
sentava políticas alternativas para 
reduzir o problema da fome e da 
desnutrição no país. O objetivo 
desta iniciativa era transformar o 
tema da fome numa questão políti­
ca, gerando condições para uma 
grande mobilização da sociedade 
civil, inscrevendo-a no debate mais 
amplo e colocando a nu as contra­
dições e as gritantes desigualda­
des sociais do Brasil. 

A Campanha da Fome, como 
ficou conhecida, nasceu de uma 
articulação entre a Ação da Cida­
dania Contra a Fome, a Miséria e 
pela Vida, criada em 8 de março de 
1993, com origem na sociedade 
civil e no Consea (Conselho Nacio­
nal de Segurança Alimentar), cria­
do em abril de 1993, que reunia 
governo e sociedade civil. 

A partir de abril daquele ano 
foi instalada em Brasília a Secre­
taria Executiva Nacional da Ação 
da Cidadania, que atua como eixo 
de referência e de articulação en­
tre os comitês e como elo de liga­
ção entre o Consea e as institui­
ções da sociedadê civil e do setor 
público. 

A estratégia de funcionamen­
to é baseada na formação de comi­
tês. O comitê reúne um conjunto 
de pessoas que se organizam es­
pontaneamente para realizar ativi­
dades em benefício dos setores 
mais carentes da sociedade. Os 
comitês congregam cidadãos e or­
ganizações vinculados às igrejas, 
às associações de bairros, aos lo­
cais de trabalho, às ONGs, ao setor 
empr~sarial e às mais diversas for­
mas de organização social. 
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Naquele mesmo período, foi 
divulgado o Mapa da Fome, elabo­
rado pelo Ipea (Instituto de Pes­
quisa Econômica Aplicada), ór­
gão governamental vinculado à 
Secretaria de Planejamento. Esta 
pesquisa denunciava uma dramá­
tica realidade: 32 milhões de pes­
soas estavam vivendo em situação 
de indigência no país. O impacto 
deste relatório ajudou a introduzir 
o tema da fome no cotidiano dos 
brasileiros, reforçando, pelo seu 
caráter de denúncia bem funda­
mentada, um problema que a cam­
panha da Ação da Cidadania esta­
va trazendo para a agenda pública. 

Resultados comparados 
de pesquisa 

revelam que existe uma 
latência da Ação da 
Cidadania. Embora 

tenha perdido 
visibilidade na mídia, 

ela obteve um 
enraizamento social 

que, apesar de difuso, é 
ainda passível de ser 

potencializado. 

A campanha transformou-se 
num fato político com receptivi­
dade nos meios de comunicação e 
ampliou seu raio de ação, obtendo 
um expressivo nível de adesão da 
população. Assumiu uma surpreen­
dente visibilidade pública, num 
contexto marcado por permanen­
tes denúncias de corrupção no 
Executivo e no Legislativo, ao pro­
por uma mudança de comporta­
mento da sociedade e do governo 
em relação ao problema da fome e 
da miséria. Tratava-se de uma ini­
ciativa inovadora na história do 
país, através da qual setores da 
sociedade participariam de uma 

campanha disposta a resgatar . a 
solidarit:dade como ato humano e 
político e não apenas a desenvol­
ver ações de caráter emergencial. 

Uma primeira análise de cará­
ter mais geral permite caracterizar 
a Ação da Cidadania como um 
grande processo de articulação de 
iniciativas da sociedade que, a par­
tir dos referenciais de solidarieda­
de, parceria e descentralização, 
estabelece um contraponto à lógi­
ca do status quo. Esta articulação, 
no entanto, é muito diversificada, 
o que se constitui numa de suas 
principais características, abrindo 
um vasto campo de indagações 
sobre o espaço existente entre a 
retórica sobre "o novo que foi cria­
do e dinamizado" e os seus alcan­
ces para consolidar um tecido so­
cial tão fragmentado. 

Há uma coincidência na análi­
se das cinco equipes que participa­
ram da pesquisa - São Paulo, Re­
cife, Belém, Porto Alegre e Brasí­
lia - quanto ao baixo grau de mo­
bilização da população brasileira 
e quanto ao entendimento de que, 
enquanto as instituições da socie­
dade civil não tiverem uma parti­
cipação efetiva, os resultados se­
rão restritos. 

Dados bastante surpreenden­
tes da última pesquisa Data Folha, 
realizada em setembro de 1995 1

, 

revelam que 36% dos brasileiros 
se consideram mal informados so­
bre a Ação da Cidadania, contra 
31 % em dezembro de 1993. Da 
mesma forma, dos entrevistados 
em 1995, 62% declararam não par­
ticipar da Ação, contra 58% em 
1993. A pouca variação desses 
percentuais revela que existe uma 
latência da Ação da Cidadania e 
que ela, embora tenha perdido vi­
sibilidade na mídia, obteve um 
enraizamento social que, apesar 
de difuso, é passível de ser 
potencializado. 

1- Folha de São Paulo, 07110/95, p. 1-8. 
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tinuidade da distribuição 
de alimentos. Na sua gran­
de maioria, os beneficiá­
rios ouviram falar da cam­
panha e, paradoxalmente, 
dela tomaram conheci­
mento através da televi­
são e do rádio . 

Momentos de 
inflexão da 
campanha 

A análise do conjunto 
dessas experiências mostra 
uniformidades nas infle­
xões representadas pelas 
três fases da campanha. 

O ano de 1993 foi mar­
cado pela novidade e por 
uma adesão de dimensões 
inesperadas, pela reper­
cussão nos meios de co­
municação e pela emer­
gência de um tema até en­
tão pouco presente na vida 
social brasileira: as pala­
vras solidariedade e ci­
dadania conquistaram es­
paço no debate público . 

A campanha transformou-se num fato político com receptividade nos meios de comunicação e 
ampliou seu raio de ação, obtendo um expressivo nível de adesão da população. 

Nos cinco estudos de 
caso foi possível observar 
a riqueza desse momento, 
a motivação para uma 

A realidade de 32 
milhões de excluídos 

reforçou o sentimento 
de indignação e o 

discurso de Betinho 
estimulou o 

envolvimento dos mais 
distintos atores em 
práticas concretas. 

O perfil dos beneficiários mos­
trou que a maioria é constituída 
por mulheres analfabetas ou semi­
analfabetas, com renda geralmen­
te inferior a um salário mínimo. 
Este perfil é recorrente nas cinco 

Proposta nº 67 dezembro de 1995 

cidades onde foi realizada a pes­
quisa. A maioria dos beneficiários 
recebe alimentos mensalmente, 
tem conhecimento das atividades 
desenvolvidas pelos comitês e par­
ticipa principalmente da distribui­
ção de alimentos. A principal mo­
tivação apresentada pelos entre­
vistados para participar das ativi­
dades promovidas pelos comitês é 
a necessidade, o que revela coe­
rência com a sua situação sócio­
econômica. 

A principal referência de co­
mitê para os beneficiários é adis­
tribuição de alimentos, o "sopão" 
comunitário e a doação de vestuá­
rio, que concentram mais de 70% 
das respostas. As suas expectati­
vas voltam-se para a geração de 
empregos, mas também para a con-

aglutinação de esforços, a articu-
1 ação entre parceiros que, freqüen­
temente, não se conheciam e a ade­
são de voluntários. A Ação da Ci­
dadania representou, então, a pos­
si bitidade de organização da so­
ciedade civil voltada para o desafio 
do combate à fome e à miséria. 

A campanha ganhou impulso 
auxiliada pela mídia e pelo papel 
que algumas figuras com forte pre­
sença na opinião pública exercem, 
em âmbito nacional , mas também 
no plano local. Nesse sentido, deve­
se destacar o papel de Herbert de 
Souza, o Betinho, como é nacional­
mente conhecido, que se consagrou 
como liderança, símbolo e persona­
gem inspirador de todo o movimen­
to, que também ficou conhecido 
como a Campanha do Betinho. 

29 



A sua imagem simultânea de 
fragilidade e força criou uma iden­
tidade que extrapolou quaisquer 
expectativas e estimulou a luta pela 
cidadania, passando a mobilizar 
distintos grupos sociais, numa 
combinação de ações baseadas no 
sentimento de caridade, de com­
promisso social e de transforma­
ção dos valores éticos da socieda­
de. A realidade de 32 milhões de 
excluídos reforçou o sentimento 
de indignação e o discurso de Be­
tinho estimulou o envolvimento dos 
mais distintos atores em práticas 
concretas. 

No entanto, em 1994, a mu­
dança do tema da campanha para 
Geração de Emprego e Renda de­
sorganizou o que estava começan­
do a ser organizado. A fase da 
solidariedade, caracterizada pela 
organização interna dos comitês 
apenas estava se consolidando, 
quando fo ram definidas novas ban­
deiras "i mpostas de cima para bai­
xo , criando muita confusão nos 
comitês". De fato, a percepção pre­
dominante é a de que houve preci­
pitação e de que as informações 
que chegavam aos comitês eram, 
em geral , pouco compreendidas. 

Embora o objetivo da Coorde­
nação Nacional não fosse a substi­
tuição de uma fase pela outra -
tanto que Betinho enfatizava a ne­
cessidade da concomitância das 
ações , porém com prioridade nas 
ações estruturais-, a ausência de 
discussão nos comitês dificultou 
as mudanças por ela definidas . 

Além disso , a maioria dos co­
mitês apresentou uma organiza­
ção volta da para ações emergen­
cia is. Mas, ao receberem a orien­
tação para se organizarem em tor­
no da questão da geração de em­
prego e renda sentiram-se fragi li­
zados face ao desafio colocado . 

As análi ses das experiências 
estudadas mostram que a mudança 
da ênfase da Ação da Cidadania, de 
ações de caráter mais emergencial 
para mais estrutural, foi responsável 
pelo esvaziamento da campanha 
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verificado a partir de 1994. 
Deve-se ressaltar, no entanto, 

que a fragilidade demonstrada por 
alguns encaminhamentos realiza­
dos pela campanha, a dificuldade 
de se obter resultados quantificá­
veis, as inúmeras ações atomiza­
das, além do cada vez mais discre­
to envolvimento de atores com 
fo rte presença social e marcada 
influência política, ao mesmo tem­
po que mostram a complexidade 
dessa experiência inovadora, re­
gistram também seu traço altamen­
te vulnerável às mais distintas con­
junturas, o que demanda que seja 
revista com vistas ao seu fortaleci­
mento e continuidade. 

Envolvimento dos atores 

O grande mérito da campanha 
foi ter trazido a questão da fome 
para a agenda nacional. Os candi­
datos a cargos do Executivo, em 
1994, tiveram que incorporar, no 
seu discurso, propostas para ate­
nuar este grave problema. Um ou-

tro mérito da campanha foi o 
de sensibilizar a so­

ciedade civil 

para a formação de comitês e in­
centivar a criação de parcerias com 
os mais distintos atores, que se 
constituem de forma bastante va­
riada. Desde o início da campanha 
existiu ~ma orientação, publicada 
nas cartilhas da Ação da Cidada­
nia, para a formação de comitês 
como redes de afi nidades que não 
precisavam ser necessariamente 
de natureza política . A orientação 
era para que se aproveitasse uma 
rede de relações previamente exis­
tente para poder concretizar ações 
efetivas no menor prazo de tempo 
possível. O argumento que preva­
lecia era o de que "os cidadãos se 
fazem mais pelas ações do que 
pela organização". 

A recuperação dessas cinco ex­
periências mostra, ainda, que exis­
tiu um envolvimento bastante di­
ferenciado destes atores, sendo que 
o perfil das ações das distintas ins­
tituições que deram suporte às di­
ve rsas iniciativas - agen tes irra­
diadores - mostra a complexidade 
dessa art icu lação. 
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Em Porto Alegre, Recife, Be­
lém e Brasília, os comitês das es­
tatais exercem um forte papel in­
dutivo no processo de mobiliza­
ção e articulação. Já em São Paulo, 
os comitês dos órgãos públicos 
desenvolvem ações localizadas, 
basicamente de caráter emergen­
cial. Diferencia-se, neste caso, o 
comitê dos funcionários do Banes­
pa, que apresenta iniciativas de 
apoio à geração de emprego e ren­
da, além das ações emergenciais. 

Como não é de se estranhar, o 
envolvimento dos atores vincula­
dos às empresas públicas está di-

O envolvimento dos 
atores vinculados às 

empresas públicas está 
diretamente 

relacionado à 
conjuntura político­

institucio nal; a partir 
de meados de 1994, 

verificou-se uma queda 
no nível de atividade da 
maioria desses comitês, 
acentuada a partir do 

início de 1995. 

retamente relacionado à conjuntu­
ra político-institucional; a partir 
de meados de 1994, verificou-se 
uma queda no nível de atividade 
da maioria desses comitês, sendo 
que a partir do início de 1995 esta 
queda se acentuou. 

São Paulo mostra também urna 
dinâmica distinta no que diz res­
peito à importância da presença 
dos comitês de bairro nas comuni­
dades carentes, revelando a im­
portância do significado das práti­
cas comunitárias que, na sua gran­
de maioria, são emergenciais. 

No entanto, os comitês de bair­
ro, na sua grande maioria, apre-
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sentam o seguinte perfil: 1) estru­
tura de organização bastante frá­
gil; 2) predomínio da informalida­
de e conseqüente falta de registro 
das atividades desenvolvidas e do 
seu impacto; 3) ênfase nas ações 
emergenciais sem periodicidade; 
4) dificuldade para formar novas 
lideranças; e 5) dificuldade de co­
municação entre si para realizar 
atividades conjuntas. Em muitos 
casos, o comitê é a simples extensão 
de um trabalho já existente realiza­
do por associação comunitária. 

O papel dos agentes irradia­
dores (entidades que dão apoio 
logístico e financeiro) também é 
muito semelhante nas cinco expe­
riências, cabendo destacar o enga­
jamento de algumas entidades 
empresariais em São Paulo, volta­
das para a implementação de ações 
estruturais, uma vez que no geral 
se observa pouca presença do em­
presariado local. 

Quanto à Coordenação, obser­
va-se um significativo processo de 
esvaziamento do seu poder de 
mobilização e de articulação, o que 
remete às questões sobre sua re­
presentatividade, sua capacidade 
de manter a continuidade de um 
movimento muito estimulado pela 
sensibilização das pessoas, enfren­
tando ainda problemas decorren­
tes de um excessivo grau de des­
centrai ização. 

Finalmente, com relação ao 
tema das parcerias, as experiên­
cias reconstituídas mostraram a 
dificuldade de estabelecer relações 
entre os movimentos sociais, o 
empresariado e o Estado. 

Mesmo naquelas experiências 
de parceria tidas como bem suce­
didas, observou-se a presença de 
esforços para romper barreiras, 
inovar e buscar soluções que en­
volvessem compromisso e respon­
sabilidade sociais tanto do setor 
privado como do público. Neste 
caso em particular, cabe destacar, 
embora não tenha sido objeto es­
pecífico desta análise, a presença 
e o papel dos governos municipais 

em ações de parceria com entida­
des civis e de outras esferas de 
governo no sentido de mobilizar 
esforços e articular iniciativas co­
letivas de combate à fome e de 
geração de emprego e renda.2 

Dilemas da 
descentralização 

Desde seu início, a campanha 
propôs uma ação descentralizada. 
O discurso é enfático no estímulo 
a iniciativas que associem a des­
centralização a um perfil de parti­
cipação ampla e plural, propondo 
múltiplas interações e parcerias. 

A descentralização, 
num primeiro 

momento, revelou-se 
positiva para a 

mobilização. 
De fato, a criação 
de comitês ocorre 
espontaneamente. 

Mas assim como se 
formam, também 

desaparecem. 

A descentralização, num pri­
meiro momento, revelou-se posi­
tiva para a mobilização. De fato , a 
criação de comitês ocorre espon­
taneamente. Mas assim como se 
formam, também desaparecem. No 
entanto, a descentralização veio 
acompanhada de um alto grau de 
informalidade na organização e na 
estrutura desses comitês . Para os 
grupos que procuram ter um com­
promisso mais permanente com a 
redução da fome e da miséria, esse 

2- Para uma primeira aproximação quanti­
tativa do tema, ver: Os governos munici­
pais na Ação da Cidadania. Rio de Janeiro, 
!base, outubro de 1995. 
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excesso de informalidade traz à 
tona ambigüidades que acabam por 
questionar os próprios rumos da 
Ação da Cidadania. 

Dentre ela~. por exemplo, o 
fato de o traço voluntário ser um 
componente essencial nas ações 
de caráter filantrópico e assisten­
cial. A Ação da Cidadania também 
se utiliza dessa estratégia, embora 
entenda - é necessário que se res­
salte - que esta não deva ser um 
fim em si mesma. O que a Ação da 
Cidadania propõe é a difícil tarefa 
de fazer conviver o voluntarismo 
(no geral assumido como assisten­
cialismo) com o profissionalismo 
e, além disso, que este prevaleça 
sobre aquele. 

A análise das cinco experiên­
cias aponta para um certo esgota­
mento desse modelo descentrali­
zado e para a necessidade de con­
solidar quadros profissionais e uma 
estrutura de apoio à Coordenação 
para assim fortalecer a sua função 
de agente facilitador, com as ca­
racterísticas já apontadas, rever­
tendo a tendência de perda de legi­
timidade da Coordenação junto aos 
comitês e aos agentes irradiadores . 

Experiências 
exemplares 

A primeira pergunta que surge 
é por que falar de experiências 
exemplares e qual o critério para 
assim defini-las? Este tema permi­
te desenvolver uma linha de argu­
mentação em torno do desafio que 
significa consolidar iniciativas que 
representem a possibilidade de ino­
var a gestão da pobreza. Neste sen­
tido, as experiências relatadas ad­
quirem um significado particular 
como alternativas bem sucedidas 
de resposta ao problema da exclu­
são social . 

O seu caráter exemplar está 
também nas características das 
ações desenvolvidas, que têm 
como premissa enfrentar a exclu­
são social a partir do resgate da 
cidadania. Mas como no geral es-
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O que a Ação da 
Cidadania propõe 

é a difícil tare/ a de 
fazer conviver 
o voluntarismo 

(no geral assumido 
como assistencialifmo) 
com o profissionalismo 

e, além disso, 
que este prevaleça 

sobre aquele. 

tas são iniciativas de pequeno por­
te, que exigem um enorme esforço 
da comunidade envolvida e que 
ainda dependem de doadores ou 
grupos de apoio para concretizar 
suas intenções, elas enfrentam o 
desafio da ameaça permanente à 
sua continuidade, o que significa 
conquistarem a legitimidade de 
suas iniciativas. 

Na realidade, a pesquisa mos­
trou que existe um número muito 
limitado de experiências que pos­
sam ser caracterizadas como 
"exemplares" porque bem sucedi­
das quanto à sua capacidade de 
mobilizar recursos humanos e ma­
teriais, de possibilitar conscien­
tização e articulação em particular 
com agentes irradiadores, gerando 
ações de parcerias. Essas expe­
riências, em geral de pequena es­
cala, revelam, no entanto, sua im­
portância na emergência não só 
de novas identidades sociais e de 
novos direitos, quando associam a 
criação de estratégias diferencia­
das para a garantia de fontes de 
rendimentos para esses grupos ex­
cluídos . 

Assim, a publicização dessas 
"experiências exemplares" traduz­
se num caminho necessário para 
viabilizar algum tipo de efeito 
multiplicador. A disseminação de 
seus resultados possibilita a multi­
plicação de esforços, sobretudo 

junto a setores empresariais po­
tencialmente inclinados a assumir 
o apoio a propostas comunitárias 
inovadoras. Entretanto, elas tam­
bém precisam entrar na agenda das 
discussões das políticas públicas, 
especialmente das municipais. 

Alcances e limites 

Nossa pesquisa revelou que a 
sociedade civil é capaz de propor 
alternativas para romper com as 
práticas tradicionais da sociedade 
brasileira, em que pese o fato de as 
dificuldades para a consolidação 
de um tecido social mais solidário, 
e portanto potencialmente mais 
igualitário, serem enormes. Entre­
tanto, os resultados alcançados ates­
tam a potencialidade deste processo 
baseado em relações de parceria. 

A sociedade brasileira mobili­
zou-se, principalmente em torno 
da doação de alimentos, por ser 
algo concreto e pelo seu apelo éti­
co. O envolvimento da população, 
sobretudo na primeira fase, acaba 
surpreendendo até os mais céticos 
e renitentes, e o objetivo de sensi­
bilizar a sociedade para a questão 
da fome e da miséria foi atingido. 

O salto qualitativo para a ino­
vação ocorrerá na medida em que 
não se restrinja a uma causa nem 
episódica, nem eleitoreira ou par­
tidária, nem tampouco clientelista, 

O envolvimento 
da população, 

sobretudo na primeira 
fase, acaba 

surpreendendo até os 
mais céticos e 

renitentes, e o objetivo 
de sensibilizar a 
sociedade para a 

questão da fome e da 
miséria foi atingido. 
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mas permanente, envolvendo os 
mais variados segmentos sociais 
em propostas mais complexas, que 
levem a arra nj os institucionais 
mais só lidos. 

As ex peri ê nc ias es tudadas 
mostram a ex istência de uma base 
para fo rtalece r uma rede de so lida­
riedade, que pode até apa rentar 
certa fragilidade e di spersão nos 
seus alcances, mas que, através de 
suas práticas e resultados, demons­
tre avanços. Elas representam o 
desenvolvimento da criatividade e 
da solidariedade através de parce­
ri as diversificadas que, por envol ­
ver apelos de justiça socia l, acaba 
atraindo parceiros sem uma histó­
ria pregressa de ação conjunta . 

Ela criou canais para que cida­
dãos comuns, desvinculados de 
qua lquer tipo de participação em 
organizações populares , comuni­
tárias ou de outras características 
pudessem manifestar sua solidarie­
dade, trazendo para o cenário uma 
rede de so lidariedade "invisível'', 
que vem repercutindo em ativida­
des que agregam voluntários. Aí 
reside um dos maiores desafios 
que a Ação da Cidadania vem en­
frentando: a dificuldade em con­
solidar práticas solidárias que 
extrapolem o universo das inicia­
tivas com unitárias sustentadas por 
grupos com tradi~ de luta no 
campo democrático-popular, sem 
com isso negar a política. 

A Ação da Cidadania revela­
se, portanto, um marco na hi stória 
política e socia l do país, em que 
pese sua repercussão ficar à mercê 
da grande imprensa , que divulga 
pouco o trabalho si lencioso que 
vem sendo desenvolvido a partir 
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A Ação da Cidadania 
revela-se um marco na 

história política e 
social do país, em que 
pese sua repercussão 

ficar à mercê da 
grande imprensa, que 

divulga pouco o 
trabalho silencioso 

que vem sendo 
desenvolvido. 

dela . Com esta pesquisa , que pro­
cura compor uma radiografi a mai s 
próxima possível da realidade des­
sas experiênci as, espera-se contri­
buir para mostrar a importância 
das iniciativas provenientes de seg­
mentos sociais e de cidadãos com­
promissados com a justiça social, 
estabelecendo formas até então 
pouco convencionais de enfrentar 
o duro círculo vicioso da pobreza e 
da miséria . 

O desafio lançado, portanto, 
está em como ampliar as parcerias 
e estimular o setor público a parti­
cipar dessa rede, sem o que se 
torna quase impossível dar conti­
nuidade às iniciativas em curso de 
geração de emprego e renda . Mas 
também consiste em reforça r a 
capacidade executiva das coorde­
nações locais da Ação da Cidada­
nia , criando condições para a con­
solidação de um a estrutura profis­
sionalizada , composta por pessoas 
que exerça m efetivamente o papel 
de facilitadores, priorizando ativi-

dades de divulgação de informa­
ção, de troca de experiências e de 
identificação das possíveis formas 
de participação para que todos os 
cidadãos, o u grupos de cidadãos, 
interessados em colaborar possam 
efeti vamente fazê-lo. 

Isso remete à necessidade de 
ex travasa r a Ação da Cidadania 
para fora do universo dos fóruns, 
comitês e entidades de parceria ; 
ao mesmo tempo, é preciso refor­
çar o papel das instâncias arti cu­
ladoras para garantir os recursos 
para o funcionamento de uma rede 
básica de apoio à Ação. Daí a im­
portância do envo lvime nto dos 
governos locais reconhecendo es­
sas experiências exemplares como 
passíveis de serem traduzidas em 
políticas públi cas que, por essa via, 
ass um em um caráter inovador. 
Claro está que essas experiências 
exemplares não representam fór­
mulas mágicas. No entanto, não 
deixam de ser so luções interessa n­
tes que aponta m respostas de pe­
quena escala , porém consistentes, 
não só para a distribuição de ali­
mentos mas, sobretudo, para os 
impasses que se apresentam nas 
medidas voltadas para a geração 
de emprego e ren da. 

A gravidade da situação social 
brasileira , que vem se aprofundado 
no período mais recente, ex ige uma 
definição cla ra de metas e priori­
dades a sere m perseguidas e uma 
art icul ação mais só lida entre aso­
ciedade civi l e o Estado . Não res ta 
dúvida de que as res pos tas que já 
vêm sendo dadas pelas in icia tivas 
desenvolvidas no interi or da Ação 
da Cidada nia significa m um passo 
decisivo nesta direção. O 
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FIOS CONDUTORES DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 
EM PORTO ALEGRE: ELEMENTOS PARA UM DEBATE 

Desde 1989, quando foi insti­
tuído o denominado Orçamento 
Participativo, os cidadãos de Por­
to Alegre, capital do Rio Grande 
do Sul, vêm sendo responsáveis 
pela definição das prioridades para 
a realização dos investimentos 
públicos na cidade. 1 

O gradativo amadurecimento 
político da intervenção popular, 
bem como a elevação progressiva 
do número de cidadãos que se 
mobilizam, a cada ano, para parti­
cipar da definição do Orçamento 
Municipal, são, em geral, os parâ­
metros levados em consideração 
para caracterizar o sucesso desta 
experiência.2 

Por esta razão, mais de uma 
dezena de prefeituras municipais 
do país, entre as quais a de impor­
tantes capitais, vem procurando 
assessoria e acompanhamento di­
reto da Prefeitura de Porto Alegre 
para iniciar a instalação de proces­
sos semelhantes. 

Ao lado das experiências que 
procuram reproduzir o modelo de 
participação desenvolvido em Por­
to Alegre, estão em curso, tam­
bém, várias pesquisas voltadas para 
a sua compreensão analítica. 

Podemos dizer que estes tra­
balhos vêm privilegiando a análi­
se da complexidade das relações, 
canais e procedimentos institucio­
nais que estão sendo engendrados. 
O objetivo principal destes estu­
dos parece ser a compreensão, pas­
so a passo, dos limites e das possi­
bilidades da experiência gaúcha 
em d~senvolvimento. Em parte, 
graças a este esforço de acompa-
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desta experiência. 

nhamento crítico permanente, a 
experiência local de participação 
vem sendo ampliada através da 
criação de novos fóruns como, por 
exemplo, as Plenárias Temáticas . 
Por outro lado, a delimitação das 
pesquisas, em geral, ao período 
entre o início da experiência em 
1989 aos dias atuais, não nos ajuda 
a entender quais as condições po­
líticas anteriores que contribuíram 
para o florescimento de uma expe­
riência reconhecidamente avança­
da de democratização da gestão da 
cidade. 3 Sem essa referência, pode­
se criar a ilusão de que é possível 
reproduzi-la, como modelo, para 
outros lugares, desde que se co­
nheça a seqüência de passos for­
mais e institucionais necessários 

para sua operacionalização. Neste 
sentido, a ênfase demasiada nos 
procedimentos institucionais pode 
perder de vista o que deveria cons­
ti tuir o seu aporte principal: a aná­
lise da gênese histórica e a cons­
trução social dos atuais processos 
políticos.4 

Di ficulta-se, assim, o entendi ­
mento da experiência a partir da 
recuperação da história política 
local e da tradição dos seus atores 

1- Não é nosso objetivo, aqui, detal har os 
sucessivos procedimentos que, anualmen­
te, marcam a rotina das mobilizações que 
envolvem a execução do Orçamento Parti ­
cipativo. Ver a respeito, Revista Proposta , 
Rio de Janeiro , FASE, n. 45 , ago/1990 e n. 
54, ago/1992. 

2-Segundo pesquisa de opinião divulgada 
pela Coordenação de Relações com a Co­
munidade (CRC/PMPA), entre 1989, quan­
do se iniciou a experiência, até junho de 
1994, um total de 107 mil pessoas respon­
deram que participavam ou já haviam par­
ticipado do Orçamento Participativo, o que 
significa 8,3% do total de habitantes de 
Porto Alegre. 

3- Foge a esta periodização, entre outros, 
o importante trabalho de BAlE RLE, Sér­
gio. Um novo princípio ético-político: prá­
tica social e sujeito nos movimentos popu­
lares urbanos em Porto Alegre nos anos 
80, Campinas, Unicamp, 1992 (disserta­
ção de mestrado). 

4-LECHNER, Norbert. Problemas de cu/­
tu ra política en la teoria de la democracia. 
Santiago de Chile, Programa Flacso, n. 65, 
out , 1984, p. 19 . 

ELIZETE M. MENEGAT - Mestre em Pla­
nejamento Urbano e Regional pelo lppur/ 
UFRJ. 
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A ênfase demasiada 
nos procedimentos 
institucionais pode 

perder de vista o que 
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aporte principal: a 

o aprofundamento des te 
debate possa contri­
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tização da 
g es tão 
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atuais processos 
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que, no contex to de redemocrati­
zação do país ao longo dos anos 
80, enfrentara m conflitos e com­
partilh aram as d ificul da des de 
construção de um projeto de de­
mocratização da gestão da cidade 
referenc iado nas potencialidades 
loca is. 

O objetivo de nosso tra balho, 
portanto, é contribuir para a inter­
pretação da experi ênci a em curso, 
a partir da compreensão de as pec­
tos hi stóri cos que cons tituem os 
fios condutores da parti cipação po­
pular em Porto Alegre . 

Nes ta d ireção, proc uramos, 
ce rt amente de fo rma breve e limi­
tada, reconstituir alguns as pectos 
da es pecifici dade da política gaú­
cha frente à po lítica nacional, con­
s iderando que contribu íram dec i­
s iva mente para ca racteriza r uma 
tradição de maior di álogo nas rela­
ções entre Es tado, partidos políti­
cos e a longa trajetóri a de orga ni ­
zação dos mov imentos reiv indica­
tóri os urbanos na capital ga úcha. 

Embora seja um caminho cu­
jas dific uldades já fo ram aponta ­
das pe la litera tu ra, proc uramos 
enfrentar as ques tões que nos co­
locamos a partir de uma aborda­
gem teó ri ca que pro põe relac ionar 
as temáticas da democrac ia, dos 
mov imentos socia is urba nos e da 
cultura po lítica. Acredit amos que 
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o que 
e nv o l­
ve, s imul -
tanea mente , 
a observ ação 
de experi ê ncias 
bem sucedidas em 
curso e um di stanc ia­
mento crítico dos mo­
delos.5 

Democracia, 
movimentos sociais 
urbanos e cultura 

política 

A democrac ia liberal, enten­
dida como o sistema democ ráti co 
ins tituído pelo libera lismo, fun da 
os princípios de representação po­
líti ca mode rna a partir da orga ni ­
zação dos interesses socia is em 
partidos políticos, os quais pas­
sa m a assumir o monopó lio das 
mediações e ntre soc iedade c ivil e 
Estado. Assim , o modelo de repre­
sentação po lítica ex is ten te põe em 
cena um grupo ati vo de represen­
tantes políticos profiss ionais que, 
tendencialmente di s tanciados do 
corpo social, agem em nome de 
todos. 

Di ante da ausência de ca nais 
de intervenção da sociedade para 
controlar es tes representa ntes, as 

MARTA STRAUCH 

inst itu1 çoes sofre m perm ane nte­
mente o risco de sere m apropri a­
das em proveito do Estado e de 
inte resses de grupos sociais do mi ­
nantes. A coisa públi ca , nes tas cir­
cunstâncias, passa a se r vis ta co mo 
obje to do s iste ma políti co instit u­
c iona l - Es tado e par tidos polít i­
cos - e não da sociedade como um 
todo. 

5- Sobre a .iproxi ma ç;"10 entre democrac ia. 
movi mcnl os soc iais e cultura política, ve r 
VIOLA. E. e MA INWAR ING. S. '" Novos 
movi men tos sociais : cultura política e de­
mocrac ia: Bras il e Argentina ... IN: 
SHERER-WARREN. 1. e KR ISCHKE. P. 
(org.) Uma re1 ·0/11 çâo no cot idiano: os 

1101·os mo1·imentos socia is na r\merica La­

t ina. São Pau lo: Brasi l ie nse. 1987 e 
KR ISCH KE. P. Mo1·imentas sociais e tra11 -

siçâo p olítica: contribuições da democra ­
c ia d e base l N: S he re r-WARREN e 
KR ISCHKE. P. (org.). op. cit. 
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O distanciamento entre as 
esferas da ação política e da 
ação social favoreceu ao Esta­
do adquirir gradativamente 
uma lógica própria de funcio­
namento e existência, contro­
lando a sociedade desde fora e 
fortalecendo-se num mesmo 
processo em que passa a ence­
nar o bem comum e a destituir 
os indivíduos da sua capaci­
dade de intervir politicamente 
nos assuntos públicos.6 

Contudo, em contraposi­
ção à apatia política estimula­
da pelo modelo liberal de de­
mocracia , os novos movimen­
tos sociais, que emergiram na 
década de 70, ao privilegiar for­
mas diretas de mediação com o 
Estado, buscaram, potencialmen­
te, romper com o predomínio exer­
cido pelos partidos políticos na 
articulação entre interesses sociais 
e Estado . Neste sentido, propuse­
ram um novo significado para a 
ação política como atividade pú­
blica que diz respeito a todos os 
cidadãos . 

Em outras palavras , aponta­
ram possibilidades de construção 
de alternativas políticas capazes 
de tensionar os limites do sistema 
de representação existente em di­
reção a uma ampliação do signifi­
cado da democracia, contribuindo 
para que ocorressem mudanças na 
cultura política . 

A partir das carências vividas 
no cotidiano de moradia , a ação 
dos denominados novos movimen­
tos sociais urbanos abriram espa­
ços antes desconhecidos de mobi­
lização social , tensionando a linha 
imposta de demarcação entre o 
político e o não-político e, portan­
to, entre quem pode fazer política 
e quem não pode fazer política . 
Neste sentido, contribuíram para 
redefinir o espaço público até então 
limitado ao espaço institucional. 

As novas identidades assim 
configuradas emergiram a partir 
da arriculação de vivências cotidia­
nas referidas simultaneamente à 
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esfera política e à social. Consti­
tuíram-se não só através de uma 
racionalidade que expressasse res­
postas a condições objetivas de 
vida mas, também, a partir de es­
colhas entre uma pluralidade de 
crenças, aspirações, desejos e va­
lores realizados nos contextos de 
interação social. 

Podemos dizer, portanto, que 
os movimentos sociais - em qual­
quer época de sua longa existência 
histórica - por um lado, constróem 

e, por outro lado, expressam 
mediações entre o tecido so­
cial e a esfera política. 

A realização de um cam­
po de mediações entre identi­
dades sociais e identidades 
políticas constituem a contri­
buição específica dos movi­
mentos sociais tanto à vida 
política quanto à transforma­
ção da qualidade do tecido 
social. A noção de campo de 
mediações , enquanto campo 
de práticas e valores , intro­
duz numerosas possibilidades 
para a observação dos movi­
mentos sociais e, portanto, dos 
elos entre sociedade, política e 

cultura por eles elaborados.7 

A incorporação institucional 
- Estado, leis, partidos políticos -
das experiências de politização 
elaboradas a partir da vivência de 
amplos setores da população cons­
titui um dos principais desafios 
para a construção de uma estraté­
gia de democratização dos países 
latino-americanos. Por isto, esta 
problemática encontra-se atual­
mente entre os mais relevantes 
debates realizados no campo da 
cultura política . 

É nesta direção que a cultura 
política pode ser enfocada enquan­
to elaboração histórica dos limites 
entre o político e o social , consti­
tuindo-se, portanto, num produto 
de sucessivas reelaborações do sig­
nificado cultural da política. As­
sim, estes limites devem ser pen­
sados como "construções sociais 
cuja legitimidade legal depende 
do horizonte cultural de cada so­
ciedade" .x 

6- ROSENFIELD, D. O que é democra­
cia, São Paulo : Brasiliense, 1984, p. 25. 

7- RIBEIRO, Ana Clara Torres. " Movi­
me ntos sociais : caminhos para a defesa de 
uma temática ou os desafios dos anos 90". 
Ciências Sociais Hoje, São Paulo: Ed . Vér­
tice , 1991. pp. 112 e 113 . 

8-- LECHNER, Norbert, 1984, op. cit., p. 1. 
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Neste processo, os novos e os 
velhos significados da política so­
frem permanentes mediações. Em 
cada situação histórica, as deci­
sões produzidas pelos atores que 
influenciam o campo político são 
orientadas por concepções políti­
cas vigentes e herdadas do passa­
do. Parte do acervo político, por­
tanto, é constituído a partir do que 
se denomina tradição. Tradição que 
é construída a partir de aconteci­
mentos que foram preservados do 
esquecimento porque alcançaram 
significado público. Acontecimen­
tos que, através da palavra, foram 
registrados, transmitidos e se tor­
naram história socialmente com­
partilhada.9 

As experiências de redefini­
ção política relacionam-se, em 
. cada local e para cada sociedade, a 
uma multiplicidade de ações e a 
uma pluralidade de discursos que 
articulam não só passado e presen­
te, mas, simultaneamente, expe­
riências semelhantes que se de­
senvolvem nas diversas escalas que 
organizam a vida coletiva - do 
nacional ao internacional. 

Contudo, convicções políticas 
compartilhadas por diversos su­
jeitos políticos, localizados em 
diversos níveis espaciais, são arti­
culadas às tradições dos lugares e 
ganham publicidade através da 
ação e do discurso dos sujeitos 
locais de uma maneira singular. 

O processo de constituição da 
cultura e da tradição política no 
estado do Rio Grande do Sul, por 
exemplo, embora guarde seme­
lhanças com processos ocorridos 
no contexto nacional, assumiu par­
ticularidades que precisam ser re­
levadas na análise dos movimen­
tos sociais e das experiências de 
participação política que hoje se 
desenvolvem em Porto Alegre. 

As particularidades da políti­
ca gaúcha têm origem na própria 
forma de ocupação e constituição 
das fronteiras do seu território, 
passando pela relação estabeleci­
da com o governo central desde o 
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período colonial. Ao contrário dos 
centros econômicos do país, vin­
culados à atividade agrária volta­
da ao mercado externo, a econo­
mia do Rio Grande do Sul orien­
tou-se, desde o início e predomi­
nantemente, ao mercado interno . 
Por esta razão, os gaúchos tende­
ram a consolidar uma tradição de 
oposição à política central de pro­
teção aos interesses das oligarquias 
agroexportadoras em detrimento 
do mercado nacional. 

Estas condições contribuíram 
para que, durante todo o período 
da República Velha, a política gaú­
cha firmasse suas raízes na matriz 
positivista, ao contrário do restan­
te dos estados do país sob incisiva 
influência do liberalismo econô­
mico. 

A visão de progresso fundada 
no incentivo ao desenvolvimento 
da atividade industrial, a harmoni­
zação dos interesses das classes 
sociais emergentes e a integração 
do proletariado à sociedade cons­
tituíam as idéias nucleares do pro­
grama do Partido Republicano Rio 
Grandense (PRR). Sob esta longa 
hegemonia (1897-1937), no go­
verno do estado e da capital, o 
modelo de administração pública 
que se constituiu era mais permeá­
vel às reivindicações das classes 
urbanas em formação no início do 
século. Ao final destes longos 40 
anos de governo do PRR, a quan­
tidade de serviços públicos muni­
cipalizados em Porto Alegre ultra­
passava a de "todas as outras gran­
des capitais de Estado do país como 
Belo Horizonte, São Paulo e Rio 
de Janeiro" .1º 

Esta experiência encontra-se 
na base do desenvolvimento de 
características singulares da polí­
tica gaúcha durante o período 
populista (1945-1964 ). Neste pe­
ríodo ocorria, no Rio Grande do 
Sul, um tipo de polarização políti­
ca particular: confrontavam-se 
com correlação de força semelhan­
te, de um lado, o bloco trabalhista 
e, de outro, o anti-trabalhista, 

hegemonizados, respectivamente, 
pelo PTB e pelo PSD, que se alter­
naram no governo estadual duran­
te todo o período populista. 

A longa vigência desta polari­
zação contribuiu para consolidar 
partidos com interesses políticos 
melhor definidos. Apesar da am­
bigüidade programática da políti­
ca trabalhista, o crescimento do 
PTB, no Rio Grande do Sul, era 
sustentado por uma extraordinária 
base popular e sindical que pressio­
nava o partido a se comprometer, 
concretamente, com parcela das 
suas reivindicações. 11 

Durante o período populista, 
as relações entre movimentos 
reivindicatórios urbanos e Estado 
realizaram-se, primordialmente, 
através das representações das as­
sociações de bairro. A vitalidade 
do crescimento deste associativis­
mo, que, na capital gaúcha, se ini­
ciou em 1945, acompanhando o 
processo de expansão da cidade e 
de organização da demanda por 
infra-estrutura e serviços urbanos, 
culminou com a fundação, em 

9-TELLES, Vera da Silva. "Espaço públi­
co e espaço privado na construção do so­
cial: notas sobre o pensamento de Hannah 
Arendt". IN Tempo Social, São Paulo: USP, 
!ºsem, 1990, p. 35. 

10-BAKOS, Margaret. Porto Alegre: sala 
de visitas do Rio Grande do Sul. D.O. 
Leitura. São Paulo, n. 102, nov. 1990. A 
respeito das reivindicações urbanas neste 
período ver PESA VENTO, Sandra et ai. 
Memória da indústria gaúcha: das ori­
gens a 1930: documentos. FEE/UFRGS, 
Porto Alegre, 1987. 

11- "A Prefeitura de Porto Alegre na ges­
tão de Leonel Brizola é um bom exemplo 
de que a penetração do trabalhismo no 
meio popular não era fruto apenas de lide­
ranças carismáticas ou de pura mistifica­
ção ideológica. O atendimento de reivin­
dicações sentidas pelas massas trabalha­
doras como saneamento básico, escolas 
primárias e transporte coletivo foi elemen­
to chave para Brizola ratificar seu prestí­
gio de administrador capaz e hábil políti­
co." PONT, Raul. Da crítica ao populismo 
à construção do PT. Porto Alegre: Seriema, 
1985, p. 25. 
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1959, daFracab (Federação Regio­
nal de Associações Comunitárias 
e Associações de Bairro).12 

Do ponto de vista do aparelho 
administrativo , em 1956, eram 
criados, em Porto Alegre, os conse­
lhos municipais, admitindo a par­
ticipação de entidades da socieda­
de civil em algumas secretarias 
municipais. Com as revisões da 
Lei Orgânica ocorridas em 1962 e 
em 1971 , o número desses conse­
lhos foi ampliado, atingindo quase 
todas as secretarias. Apesar da 
composição desfavorável às repre­
sentações das classes populares, 
importa registrar a ocorrência da 
abertura gradativa de espaços ins­
titucionais a outros formatos de 
representação da sociedade, além 
dos partidos políticos . Merece 
atenção também o fato dos muni­
cípios gaúchos já possuírem, na­
quela época, liberdade para defi­
nir suas leis orgânicas. 

Apesar de toda a ambigüidade 
que acompanhava os passos deste 
processo condenado pelos limites 
impostos pelo leque de alianças 
sob o trabalhismo, não se pode 
negar, durante este período, em 
Porto Alegre, o aprofundamento 
de mudanças no aparelho adminis­
trativo e no plano institucional que 
favoreciam uma maior permeabi­
lidade do Estado aos interesses das 
classes populares. Por outro lado, 
diante da necessidade de avançar 
os limites do populismo, as classes 
populares experimentavam, no iní­
cio da década de 60, novas formas 
de ação política e práticas sociais, 
cujo curso foi interrompido pelo 
golpe militar em 1964. Um bom 
exemplo nesta direção, foi a for­
mação, em 1962, da Libra (Liga 
Interbairro Reivindicatória e As­
sessoradora) que reunia principal­
mente associações de moradores 
da Zona Norte. A Libra defendia 
uma forma de participação mais 
"humanista, antipaternalista e de 
auto-determinação';.13 

E~tes valores foram recupera­
dos pelos novos movimentos so-
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ciais que vieram ocupar o cenário 
político da capital gaúcha em mea­
dos da década de 70. Com base na 
reelaboração do passado na me­
mória coletiva dos grupos sociais, 
expressaram duras críticas às ve­
lhas tradições, principalmente à 
tutela exercida pelos partidos po­
líticos e pelo Estado sobre as lide­
ranças populares. Por outro lado, 
os movimentos que emergiram 
naquele período foram portadores 
também de uma inquestionável tra­
dição de elevados níveis de orga­
nização e politização conquista­
dos durante o período anterior. 

Apesar da composição 
desfavorável às 

representações das 
classes populares, 
importa registrar a 

ocorrência da abertura 
gradativa de espaços 

institucionais a outros 
formatos de 

representação da 
sociedade, além dos 
partidos políticos. 

Os novos movimentos sociais 
urbanos, que tinham nas associa­
ções de moradores sua principal 
forma de organização, retomaram 
em 1977 a direção da Fracab que 
se encontrava sob intervenção des­
de 1964. Esta ação, que significa­
va a retomada dos espaços políti­
cos conquistados no período ante­
rior, tornava possível a centraliza­
ção de recursos materiais, de apoio 
técnico, jurídico e polftico neces­
sária para impulsionar, indepen­
dentemente da tutela do Estado e 
dos partidos políticos, a organiza­
ção inicial dos novos movimentos 
e suas lutas.14 

A reunião destas condições, 

por sua vez, favorecia a constru­
ção de uma linguagem com signi­
ficado comum entre os participan­
tes, consolidando, a partir dos in­
teresses dos movimentos reivindi­
catórios urbanos, um "campo de 
mediações" que demonstrou capa­
cidade de manter princípios políti­
cos e certa unidade interna diante 
da necessidade de tomar novas 
decisões coletivas a cada novo 
momento da conjuntura do final 
dos anos 70 e início dos 80. Possi­
velmente, a tradição de constitui­
ção, sob o bloco trabalhista, de 
certa unidade dos interesses popu­
lares, veio contribuir para consoli­
dar a capacidade do movimento 
em gerir conflitos internos que 
emergem da pluralidade política e 
em garantir sua intervenção unitá­
ria. 

Assim, as experiências de for­
talecimento de formas de ação co­
letiva desenvolvidas neste perío­
do pelas associações de morado­
res da capital culminaram por im­
pulsionar, em 1983, a fundação de 
uma entidade municipal de orga­
nização dos moradores: a Uampa 
(União das Associações de Mora­
dores de Porto Alegre) . Seu pri­
meiro congresso ocorreu em 1985. 

12- A fundação de entidades de organiza­
ção de moradores em nível estadual gene­
ralizar-se-ia, no Brasil somente no final da 
década de 70. A Federação das Associa­
ções de Moradores do RJ (Famerj) foi 
fundada em 1978, por exemplo. GRAZIA, 
Grazia de. Desafios e limites em formatos 
institucionais das lutas urbanas: o caso 
Famerj. lppur/UFRJ, Rio de Janeiro, 1993 
(dissertação de mestrado) . 

13-FASE/RS. levantamento histórico dos 
movimentos e reivindicações da popula­
ção favelada , Porto Alegre, [s/d] , mimeo. 

14- Em maio de 1979, a Fracab possuía 
112 associações de moradores filiadas. 
Destas , 65 eram da capital e o res tante da 
região metropolitana e interior do Estado. 
GUARES CHI, P. Urban social movements 
in brazilian squatter settlements. U niversity 
of Wisconsio-Madisoo, 1980 (dissertação 
de doutorado) . 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 



A tradição de 
constituição, sob o 

bloco trabalhista, de 
certa unidade dos 

interesses populares, 
veio contribuir para 

consolidar a 
capacidade do 

movimento em gerir 
conflitos internos que 

emergem da 
pluralidade política e 

em garantir sua 
intervenção unitária. 

A importância da realização 
do 1 Congresso da Uampa não se 
deve apenas à participação expres­
siva de cerca de 300 delegados, 
representando 78 associações de 
moradores da cidade. Deve-se, 
sobretudo, ao esforço realizado por 
este coletivo em articular o signi­
ficado das lutas urbanas até então 
desenvolvidas com a necessidade 
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de desenvolver um projeto de in­
tervenção na gestão municipal. 

A reunião da pluralidade polí­
tica presente nos movimentos -
PT, PDT, PC, PC do B e PMDB -
possibilitou tanto a visibilidade dos 
conflitos existentes quanto do dis­
curso que apresentavam em co­
mum. Com isto, criaram-se opor­
tunidades para a construção de um 
acordo mínimo em torno de ques­
tões tidas como relevantes, conso­
lidando, em meio a tensões de vá­
rias ordens, a unidade do movi­
mento. É neste sentido que procu­
ramos interpretar resoluções como 
a seguinte: 

"Pela efetiva democratização 
das instâncias do Poder Executivo 
(prefeituras, governos estaduais e 
federal) e Legislativo que possibi­
lite a mais ampla participação po­
pular no processo de planejamen­
to, decisão e execução dos progra­
mas da administração pública."15 

A demanda por democratiza­
ção da gestão através da partici­
pação popular nascia da especifi­
cidade das lutas urbanas; da expe­
riência e amadurecimento político 
que os novos atores haviam adqui­
rido através dos processos de en­
frentamento com o poder público 

J.R.RIPPERllMAGENS DA TERRA . . 

A demanda por 
democratização da 
gestão através da 

participação popular 
nascia da 

especificidade das lutas 
urbanas, do 

amadurecimento 
político que os novos 

atores haviam 
adquirido através dos 

processos de 
enfrentamento com o 
poder público local. 

local. Podemos considerar que ela 
sintetizava a contribuição que os 
movimentos sociais urbanos po­
deriam trazer ao processo de de­
mocratização da sociedade. Era 
isto que os movimentos sociais 
urbanos de Porto Alegre e seus 
mediadores - assessorias, parti­
dos, igrejas - começavam a com­
preender naquele momento de sua 
traj etória . 

Depois de articular a defesa da 
democratização da gestão em to­
dos os níveis, vejamos como os 
movimentos sociais iniciaram, nes­
te Congresso, a elaboração co n­
junta de uma proposta específica 
dirigida à democratização da ges­
tão municipal de Porto Alegre: 

"Discussão e definição das 
prioridades de cada comunidade e 
das regiões para a elaboração de 
uma carta reivindicatória da Uam­
pa, que deverá ser encaminhada ao 
futuro prefeito logo após a sua 

15- UAMPA. Relatório do 1 Congresso da 
União das Associações de Moradores de 
Porto Alegre. Porto Al egre, out. 1985. 

16- Idem, ibidem. 
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posse, em ato público, explicitando 
como deve ser aplic1do o o~ça­
mento do município; democrati­
zação dos Conselhos Municipais; 
criação de Conselhos Populares 
municipais, majoritariamente re­
presentados pelo movimento co­
munitário, os quais devem ter po­
der deliberativo (principalmente 
sobre o orçamento municipal). " 16 

Acreditamos que, naquele 
momento, o movimento começou 
a elaborar a viabilidade de sua par­
ticipação na gestão da cidade a 
partir de duas direções fundamen­
tais: a participação na definição do 
orçamento municipal e a partici­
pação nos conselhos municipais 
existentes. Estas deliberações, 
embora ainda genéricas, iriam 
nortear ações extremamente coe­
rentes dos movimentos sociais em 
direção a experiências de partici­
pação que se iniciaram em 1986 na 
gestão Alceu Collares (PDT), e 
que depois foram aprofundadas na 
gestão Olívio Outra (PT) em 1989 
com o Orçamento Participativo. 17 

Características como a deci­
são e a disposição de participar , 
juntamente com a capacidade de 
garantir interve nções unitári as e 
massivas nos rumos assumidos 
pela política municipal, devem ser 
vistas como qualidades importan­
tes dos movimentos sociais urba­
nos de Porto Alegre. Estas carac­
terísticas devem ser levadas em 
consideração se quisermos en­
tender os desdobramentos da ex­
periência de participação popular 
em curso na cidade . 

Para podermos dimensionar o 
papel que estes atores e suas enti­
dades de representação ainda as ­
sumem atualmente, b~sta obser­
var que as associações de lJIOrado­
res são as maiores responsáveis 
pela mobilização das comunida­
des durante as ati v idades de defi­
nição do orça mento, apesar de não 
have r qualquer ex igência insti tu­
cional para que os cidadãos es te­
jam vinculados a este formato de 
organização para participar. 1x 
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Considerações finais 

A interpretação dos aconteci­
mentos que conduziram às expe­
riências de democratização da ges­
tão em Porto Alegre não pode des­
prezar a análise das especificidades 
da trajetória política gaúcha na qual 
se encontram inscritos os atores 
que, na conjuntura do final dos 
anos 70, aprofundaram a constru­
ção de um campo de mediações 
entre as questões urbanas vividas 
a partir do cotidiano de moradia e 
a esfera política local. Referimo­
nos à construção, pelos movimen­
tos sociais urbanos, de uma pro­
posta de participação popular na 
gestão, visando a democratização 

M ARTA STRAUCH 

Naquele momento, o 
movimento começou a 
elaborar a viabilidade 
de sua participação na 

gestão da cidade a 
partir da participação 

na definição do 
orçamento municipal 

nos conselhos 
municipais existentes. 

dos centros de decisão política e a 
inversão das prioridades nos in­
vestimentos públicos a partir da 
intervenção no processo de defini­
ção do orçamento municipal. 

Como vimos, é a partir de um 
considerável acúmulo dos atores 
políticos locais que , em 1989, com 
a vitória eleitoral da Frente Popu­
lar, tornou-se possível a definição 
de um projeto estratégico de de­
mocratização radical das relações 
entre Estado e sociedade . A partir 
das potencialidades do local, foi 
definido um horizonte viável de 
mudanças que incluiu a criação de 
novos formatos institucionais des­
tinados a representar interesses de 
justiça social e de melhoria da qua­
lidade de vida na cidade. O 

17- Sobre a experiência de participação 
popular na gestão Co llares ver MOURA, 
M. Suzana. Limites à participação popu­
lar na gestão da cidade: a experiência do 
projeto de lei dos Conselhos Populares em 
Porto Alegre. Po rt o Ale g re : Propur / 
UFRGS , 1989 (dissertação de mest rado ). 

18- 75% dos delegados do Fórum do Orça­
menlo Participalivo e 83 % dos conselhei­
ros do Conselh o de Plano e Orçamento 
Municipal livera m parti c ipação em asso­
ciações de moradores ou em seus cargos de 
direção . Fase/Cidade. Orçamento partici­
pativo: pesquisa sobre a população que 
participa da discussão do orçamento p1í­
blico junto à Pref eitura Muni cipal de Por­
to Alegre. Porto Alegre , set. 1995 (mim eo). 
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RECIFE: OS MOVIMENTOS DE BAIRRO -E A POLITIZAÇAO DO ESPAÇO URBANO 

Os primeiros passos 

Remonta à década de 20 a exis­
tência de organizações populares 
em bairros recifenses. Várias de­
las podem ser reputadas como 
predecessoras dos conselhos e as­
sociações de moradores como é o 
caso da "Sociedade a Bem da Nos­
sa Defesa" criada no bairro de 
Afogados, em 1929. 

Em pleno "Estado Novo", o 
governo estadual - à frente o 
interventor Agamenon Magalhães 
- começou a interferir diretamente 
nos padrões de uso do solo e das 
áreas a serem urbanizadas. Mais 
de 20 mil pessoas emigraram de 
Recife : além de um certo tipo de 
homogeneidade social, buscava­
se novos padrões tanto para a se­
gregação quanto para a expansão 
urbana. Eram cotidianas as ações 
patrocinadas contra os favelados e 
as pressões dos foreiros (em sua 
maioria pseudo-foreiros) para 
obrigá-los ao pagamento do " foro" 
sob pena de expulsão. 

Para a politização do espaço 
urbano, além da intervenção do 
Estado, foram também importan­
tes as organizações populares tais 
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Maria do Céu Cezar 

como as " ligas de defesa" e as 
"sociedades mistas '', criadas para 
garantir a ocupação dos alagados e 
morros além de reivindicar servi­
ços de infra-estrutura e equipa­
mentos coletivos (água, luz etc.). 
Ao lado dessas organizações com 
reivindicações urbanas , surgiram 
também as Ligas Camponesas. 

Nos anos 46/47, logo após a 
redemocratização que se sucedeu 

Para a politização 
do espaço urbano 

foram importantes as 
organizações como as 
"ligas de defesa" e as 
"sociedades mistas", 

criadas para garantir a 
ocupação dos alagados 

e morros além de 
reivindicar serviços de 

infra-estrutura e 
equipamentos 

coletivos. 

à derrubada de Getúlio Vargas, 
deu-se o retorno dos setores popu­
lares à cena política. Foram cria­
dos os Comitês Populares de De­
mocráticos de Bairro por iniciati­
va do PCB (Partido Comunista 
BrasiJ.eiro ). Em Recife , onde o PCB 
tinha então grande penetração, es­
ses comitês surgiram em diversos 
bairros . 

Esses Comitês Populares e 
Democráticos de Bairro foram 
muito mobilizados na campanha 
contra a cassação dos mandatos 
dos parlamentares comunistas . 
Com a ameaça cada vez mais pró­
xima dessas cassações , o PCB es­
timulou também a criação das Li­
gas de Defesa da Constituição. 
Naquele mesmo período prolife­
raram por toda a cidade organiza­
ções de mulheres : havia uma espé­
cie de comitê central intitulado 
Comitê Feminino Pró-Democra­
cia que reunia regularmente as di­
rigentes dos subcomitês instala­
dos nos bairros . 

MARIA DO CÉU CEZAR - Socióloga, ex ­
técnica do PPU (Programa de Planejamen­

to Urbano da FASE-Recife. 
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Era incontestável a influência 
do PCB que, em grande parte devido 
à penetração que havia conseguido 
junto às classes populares, assistiu o 
candidato do PCB/PSB, Pelópidas 
Silveira, se eleger com a maioria 
dos votos recifenses na eleição para 
governador do estado, em janeiro de 
1947. Naquele mesmo ano, o PCB 
conseguiu, em Recife, eleger 12 
vereadores numa bancada de 25. 

Embora tanto os Comitês Po­
pulares e Democráticos de Bairro 
quanto os Comitês Femininos pela 
Democracia tivessem uma estru­
tura centralizada em termos muni­
cipais, eles nunca encamparam 
lutas específicas de forma articu­
lada. A questão da terra- aterro de 
morros e alagados, pagamento de 
foro - já era comum à maioria dos 
bairros populares, mas continuava 
a ser tratada como reivindicação 
isolada de cada área. As coordena­
ções municipais tinham a preocu­
pação de articulá-los quando se 
tratava de participação em campa­
nhas eleitorais, na "defesa" da 
Constituição federal, especialmen­
te no que diz respeito à luta contra 
a cassação dos mandatos dos par­
lamentares comunistas. Ou seja, a 
articulação era promovida apenas 
quando se tratava de enfrentar as 
questões políticas gerais que inte­
ressavam à linha política então 
adotada pelo PCB de "paz, ordem 
e tranqüilidade". 

A identificação CPD-PCB era 
imediata. O partido já tivera seu 
registro cassado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral em maio de 1947 
e, em janeiro do ano seguinte, seus 
parlamentares foram cassados. Por 
conseguinte, as hostilidades e per­
seguições às entidades de massa, 
estimuladas e, em parte, instrumen­
talizadas pelo partido, cresceram, 
arrefecendo enormemente seu pro­
cesso de mobilização e organiza­
ção. Para um partido que estava 
priorizando e canalizando as lutas 
populares para espaços institucio­
nais - especificamente legislativo 
e executivo - o golpe foi brutal. 
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O período 1955-1964 

A tradição associativa nos 
bairros populares, com orientações 
políticas diferenciadas, propiciou 
o surgimento de diversas associa­
ções de bairro de forma mais arti­
culada em meados da década de 
50. Para este fato concorreu a elei­
ção do prefeito Pelópidas Silveira 
pela coligação denominada Frente 
do Recife (PSB, PTB, PCB, este 
último informalmente pois estava 
na ilegalidade). Foi o primeiro pre­
feito eleito num período de 60 anos 
e obteve o dobro da votação dos 
seus três concorrentes somados. 

A questão da participação po­
pular utilizando-se como instru­
mento as associações de bairro foi 

A articulação era 
promovida apenas 

quando se tratava de 
enfrentar as questões 
políticas gerais que 
interessavam à linha 

política então adotada 
pelo PCB de 
''paz, ordem e 

tranqüilidade". 

um dos pontos-chave da campa­
nha. Muitas delas foram criadas 
durante a campanha e Pelópidas 
considera-se o grande estimulador 
desse tipo de organização, segun­
do ele inspiradas nas SABs (Socie­
dades de Amigos de Bairro) de 
São Paulo. O PCB também reivin­
dica a "paternidade" dessas enti­
dades, embora reconheça o papel 
de Pelópidas. As associações fo­
ram importantes no sentido de pres­
sionar a Câmara de Vereadores, 
onde o prefeito tinha minoria, pela 
aprovação dos projetos de interes­
se popular. 

Apesar da preocupação real 

com a participação popular, esta 
era tratada de forma localizada com 
o objetivo de colaborar com apre­
feitura e dedicar-se apenas aos in­
teresses dos bairros e a problemas 
administrativos. Pelo menos essa 
.era a intenção do prefeito. Mas 
elas foram além. Os principais 
móveis de luta eram escolas, trans­
porte coletivo, calçamento, ilumi­
nação. Mas já aparecia com muita 
força a questão da terra no populo­
so bairro de Casa Amarela, onde 
grande parte da população via-se 
obrigada ao pagamento do "foro": 
era o aluguel do chão. 

Para o atendimento dessas rei­
vindicações eram muito utilizados 
os abaixo-assinados e atos públi­
cos. Também eram freqüentes as 
reuniões com o secretariado muni­
cipal e com o próprio prefeito. Para 
discutir e encaminhar essas rei­
vindicações, a prefeitura lançou 
mão das chamadas audiências po­
pulares com a presença simultâ­
nea de lideranças e moradores de 
diversos bairros. Essas audiências 
propiciaram o surgimento de um 
embrião de articulação entre os 
bairros e a percepção dos problemas 
mais gerais da cidade, além de ter 
deixado em segundo plano as rei­
vindicações de caráter individual. 

No entanto, a defesa do clien­
telismo levou a uma forte reação 
dos vereadores que denunciavam 
essas entidades como "células co­
munistas", acusação corroborada 
pela Secretaria de Segurança Pú­
blica devido à presença de vários 
militantes do PCB na direção das 
associações. As audiências deixa­
ram de ser conjuntas. Foram subs­
tituídas pelas visitas do prefeito e 
de seu secretariado às áreas, com a 
recomendação de que, nessas oca­
siões, fossem convidados os verea­
dores locais. A relação prefeitura­
movimentos de bairro nesse perío­
do (1955-1964) com prefeitos vin­
culados à Frente (Pelópidas, Mi­
guel Arraes e novamente Peló­
pidas) representou um avanço sig­
nificativo. A questão social era 
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uma prioridade 
efetiva e espaços 
de participação 
foram abertos. 

Devido às es­
pecificidades da 
militância comu­
nista-atuação nos 
bairros, organiza­
ção e disciplina -
e à articulação 
mantida entre si e 
com os outros mo­
vimentos, esta se 
destacava facil­
mente . Embora 
não fossem hege­
mônicos em ter­
mos numéricos, 
eles o eram em ter­
mos políticos. Era 
a orientação do 
partido que pre­
valecia. Essa he-
gemonia política ficaria mais explí­
cita a partir da criação da Fabep 
(Federação das Associações de Bair­
ro do Estado de Pernambuco), em 
1963. 

Vale registrar ainda que, neste 
período, a tentativa - bem sucedi­
da-de influir junto às associações 
de moradores não ficou limitada 
ao PCB. Também o Partido Socia­
lista Brasileiro (PSB) estimulou a 
criação de algumas entidades, mas 
a sua influência, pelas limitações 
de quadros etc ., era muito mais 
limitada 

A Operação Esperança 

Com o golpe militar de 1964 e 
a repressão que se seguiu às orga­
nizações popul ares e suas princi­
pais lideranças, as associações e 
conselhos de moradores foram 
desativadas. Aqueles que não fo­
ram perseguidos diretamente sa­
biam que não tinham condições de 
desenvolver qualquer ~rabalho . As 
principais lideranças do PCB pas­
saram a viver na clandestinidade 
ou em semi-clandestinidade, o que 
destroçou quase completamente o 
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partido. O ressurgimento do traba­
lho nos bairros, mesmo de cunho 
nitidamente assistencialista, a prin­
cípio só foi possível através da Igre­
ja Católica que, se não acabou com 
o medo, pelo menos o diminuiu. 

Logo após o golpe chegou a 
Recife, vindo do Rio de Janeiro, o 
bispo Dom Hélder Câmara, reco­
nhecido por sua larga experiência 
de trabalho em favelas desenvol­
vida na Fundação Leão XIII. A 
partir das ações emergenciais para 
amenizar os efeitos de uma en­
chente em 1965, Dom Hélder criou 
a chamada Operação Esperança 
(OE) com o objetivo de mobilizar 
recursos de toda ordem para aten­
der aos desabrigados. Buscava-se 
com a OE uma ação mais permanen­
te de assistência a essa população. 

Nos seus primórdios, a OE lo­
grou uma estreita relação com os 
governos estadual, federal (espe­
cialmente com a Sudene e a LBA) 
e municipal. Com ações predomi­
nantemente assistencialistas e com 
o cuidado de evitar até mesmo as 
críticas mais amenas aos governos 
do período, a ênfase era dada à 
"beleza da fraternidade". Com o 

A tradição 
associativa nos 

bairros populares, 
com orientações 

políticas diferenciadas, 
propiciou o surgimento 

de associações 
de bairro deforma 

mais articulada 
em meados da 
década de 50. 

"golpe dentro do golpe" (1969), 
que acarretou mudanças ainda mais 
nefastas na política nacional, as 
ações da OE - que propiciavam 
uma participação embora locali­
zada e limitada a problemas de 
infra-estrutura urbana , campanhas 
educativas e cursos profissionali­
zantes-passaram a ser vistas como 
potencialmente subversivas . 

Paulatinamente foi ocorrendo 
uma mudança no discurso da OE 
através do surgimento de críticas ao 
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modelo de desenvolúmento então 
vigente e à situação política mais 
geral. Os conflitos internos se inten­
sificaram. Havia muitas tensões que 
aumentavam com a prisão de algu­
mas pessoas ligadas à OE e à ACO 
(Ação Católica Operária) sob a ale­
gação de estarem ligadas a grupos 
clandestinos. A posição de colabo­
ração com o Estado foi abandonada. 
Dom Hélder criou então, em 1969, o 
Movimento de Evangelização En­
contro de Irmãos, versão local das 
CEBs (Comunidades Eclesiais de 
Base), com atuação em diversas lo­
calidades de modo similar aos con­
selhos de moradores e que serviu 
para justificar o esvaziamento da 
OE sob o argumento de que suas 
atividades na área urbana da Região 
Metropolitana de Recife passaram a 
ser cobertas pelo novo movimento 

Terras de ninguém 

Como foi citado anteriormen­
te, as associações de moradores de 
Casa Amarela já questionavam o 
pagamento do "foro" - taxa de 
ocupação do terreno - desde a dé­
cada de 50. Além disso, para poder 
realizar reformas em seus imóveis 
era preciso uma autorização da 
Empresa Imobiliária de Pernam­
buco Ltda., administradora dos te­
rrenos foreiros desde 1945. Some­
se a isso os constantes aumentos 
do "foro" e as ameaças de despejo 
que ocasionaram diversas reivin­
dicações. Essa luta só foi retoma­
da em 197 5 com o objetivo de 
conseguir a desapropriação das 
terras e transferi-las, sem ônus, 
para os seus moradores . 

Este "novo" movimento era 
direcionado por antigos e novos 
militantes do PCB juntamente com 
agentes de pastorais da Arquidio­
cese de Olinda e Recife . Também 
aqui o medo de discutir os proble­
mas e lutar pela solução estava 
presente. A coordenação do movi­
mento era composta de dez repre­
sentantes de Casa Amarela onde 
residiam cerca de 8 mil famílias. 

O ressurgimento do 
trabalho nos bairros, 

mesmo de cunho 
nitidamente 

assistencialista, a 
princípio só foi possível 

através da Igreja 
Católica que, se não 
acabou com o medo, 

pelo menos o diminuiu. 

Os membros da comissão coor­
denadora eram ligados ao PCB e à 
Igreja. Em 1977, a pedido da co­
missão dirigente do movimento, a 
Fase Recife, Ceas e a Ação Social 
da Arquidiocese de Olinda e Reci­
fe realizaram uma pesquisa: "As 
condições de vida nas terras de 
ninguém". Entretanto, para con­
trariedade de seus realizadores e 
da comissão coordenadora do mo­
vimento, a pesquisa não legitima­
va a palavra de ordem de "não 
pagar" o "foro", já que apenas 19 
moradores nunca o tinham pago e 
61 já tinham deixado de efetivar o 
pagamento, sendo ainda que a 
maioria (32) apontava a falta de 
condições financeiras como moti­
vo para essa interrupção . 

Até então, a principal bandei­
ra do movimento - "não pagar" -
não era propriamente uma das as­
pirações principais dos morado­
res . A pesquisa serviu também para 
subsidiar o conteúdo do abaixo­
assinado enviado ao presidente da 
República e, sobretudo, reorientar 
o movimento que passou a ter como 
palavra de ordem a desapropria­
ção das terras sem ônus para os 
moradores. A nova palavra de or­
dem - desapropriação -, com os 
seus desdobramentos, causou vá­
rios conflitos no interior do movi­
mento. As negociações do movi­
mento com a Cohab (Companhia 
de Habitação de Pernambuco), 

encarregada de encaminhar a ques­
tão, geraram muitas controvérsias. 

A partir dessa reorientação do 
movimento, os assessores passa­
ram a ser extremamente críticos, o 
que se reflete nas avaliações feitas 
nos relatórios anuais de trabalho 
da Fase a partir de 1978. Até en­
tão, as assessorias, que apostavam 
na criação da AMCA (Associação 
de Moradores de Casa Amarela) a 
partir do MTN (Movimento Ter­
ras de Ninguém), passaram depois 
a estimular uma articulação inde­
pendente do movimento. 

Em seu relatório de 1978, a 
Fase constatou a "impossibilidade 
de, por enquanto, encontrar outros 
mecanismos para encaminhar uma 
articulação que tivesse um caráter 
mais permanente e que pudesse 
resultar num programa de ação em 
conjunto". Nessa avaliação, iden­
tificava-se deserção das bases e 
falta de organização . A Fase se 
constituía na principal estimula­
dora de uma outra articulação que 
resultou na Federação de Associa­
ções, Conselhos de Moradores ·e 
Centros Comunitários de Casa 
Amarela (Feaca). Essa articulação, 
que inicialmente chamou-se Pró­
FederaçãÕ, fez sua primeira apari­
ção pública em 1979. Nesse mo­
mento o MTN ainda participou com 
os outros grupos. 

Roberto Arraes, então secre­
tário do movimento e do mesmo 
partido político (PCB que, na épo­
ca, como outros, se encontrava na 
clandestinidade), considerava que 
a Fase e a Pró-Federação se con­
fundiam . Para ele, a Fase tinha 
assumido naquele período "o pa­
pel de dona do movimento popular 
e não o de assessora". O rompi­
mento entre a Fase e o MTN ocor­
reu em 1982. 

Para a Fase as razões deste 
rompimento foram as várias tenta­
tivas frustradas de articulação e 
também questões polftico-partidá­
rias, "mas, sobretudo devido à di­
ferença de visão e de prática de 
organização". A equipe concluiu 
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Para a Fase, as 
razões do seu 

rompimento com o 
MTN foram as várias 

tentativas frustradas de 
articulação e também 

questões político­
partidárias, "mas, 
sobretudo devido à 
diferença de visão 

e de prática de 
organização". 

que"( ... ) a intervenção não conse­
guiu contribuir, na prática, para a 
efetivação dos princípios que a 
equipe defendia (representativida­
de, democracia interna, ampliação 
da participação) . Embora o esfor­
ço dos assessores (havia um da 
equipe e dois da Pastoral) fosse 
nesse sentido, eles não consegui­
ram influir para uma mudança de 
visão e comportamento da comis­
são no encaminhamento das lutas 
e na negociação com o Estado. A 
assessoria técnica, assim, acabou 
reforçando uma prática autoritária 
e elitista (nunca houve uma elei­
ção) em contraposição a uma prá­
tica democrática e de massa como 
nos propúnhamos." (Fase. Recu­
peração de experiências em edu­
cação popular em bairros na Área 
Metropolitana do Recife (1977-
1982), Recife, 1983, p. 2) 

Naquele período era comum 
um tipo de assessoria militante que 
interferia ou procurava interferir 
de forma mais direta na orientação 
política das lutas e das entidades 
populares. Isso contribuía para 
acirrar os conflitos internos e a 
disputa pela hegemonia. As dife­
renças de concepção entre os mili­
tantes comunistas, e a sua relação 
com o Estado e o parlamento, e os 
militantes mais ligados à Igreja e 
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seus assessores, com um discurso 
de participação autônoma das "ba­
ses", fizeram com que esse corte 
fosse inevitável. 

Nessas disputas estavam pre­
sentes também a disputa partidária 
dos grupos ligados à dissidência 
de Luís Carlos Prestes do PCB e 
aqueles que estavam construindo 
o Partido dos Trabalhadores (PT). 

A partir da desapropriação, o 
MTN sofreu um grande refluxo 
causado tanto pelo atendimento de 
parte de suas reivindicações como 
por não ter conseguido realizar uma 
articulação dessa luta com as da 
Casa Amarela. A consolidação da 
Feaca, no início dos anos 80, pas­
sou a ter uma atuação extrema­
mente discreta. Sua visibilidade 
só tornaria a vir a público por oca­
sião das solenidades de entrega 
dos títulos de posse das terras. 

A assembléia 
dos bairros 

No final dos anos 70 já havia 
em Recife um grande número de 
associações e conselhos de mora­
dores, alguns deles sobreviventes 
da Operação Esperança e outros 
que surgiram a partir da atuação 
do Movimento de Evangelização 
Encontro de Irmãos, da Ação So­
cial da Arquidiocese de Olinda e 
Recife. Existiam também outras 
entidades cuja formação deu-se a 
partir da iniciativa de militantes 
do Partido dos Trabalhadores. Não 
raro estas organizações de origens 
diversas atuavam conjuntamente. 

A participação crescente de 
militantes de esquerda com deci­
sões mais rápidas, menos discuti­
das e mais restritas afastou grande 
parte dos militantes oriundos dos 
trabalhos de base da Igreja. Uma 
das formas encontradas pelos mi­
litantes religiosos para inicialmen­
te inibir a participação dos grupos 
de esquerda era que estes não ti­
nham bases. Isso levou os primei­
ros a criar associações de forma 
considerada artificial. 

O fato é que, em junho de 
1980, após chuvas torrenciais que 
deixaram um saldo de 20 mil 
desabrigados e 50 mortos, aconte­
ceu a primeira manifestação das 
organizações populares desde o 
golpe militar de 1964. A concen­
tração, ocorrida em frente ao Palá­
cio das Princesas, reuniu mais de 3 
mil pessoas que exigiam que "o 
governo participação [slogan do 
governo Marco Maciel] participe 
da nossa situação". Os represen­
tantes dos manifestantes (25) fo­
ram recebidos pela chefe da Casa 
Civil e pelo secretário do Trabalho 
e Ação Social e entregaram um 
documento sobre a situação das 
diversas áreas de Recife e Olinda 
atingidas pelo temporal. Grande 
parte dessas entidades continuou a 
se reunir em assembléias para tro­
ca de experiências e tentativas de 
lutas conjuntas. Daí surgiu o nome 
da articulação - Assembléia dos 
Bairros. 

Desde o início, ficou patente a 
grande influência de setores da 
Igreja Católica (CJP e Ação Social 
da Arquidiocese). A exemplo do 
tipo de assessoria prestada ao 
Movimento Terras de Ninguém, 
também aqui se verificava um tipo 
de assessoria ainda militante. As 
entidades mais presentes sofriam 
uma grande influência de pasto­
rais da Igreja e do Movimento de 
Evangelização Encontro de Irmãos. 

No interior desse movimento 
atuava um grupo de "cristãos de 
esquerda", ligados ao MER (Mo­
vimento de Evangelização Rural), 
com orientação nitidamente basista 
e anti-partido polftico. Vários dos 
que foram militantes àquela época 
assumem: "a gente usou e abusou 
do assembleísmo". Essa prática 
dava a impressão, quase sempre 
proposital, que era o povo que de­
cidia; mas, na verdade, decidia a 
partir de determinados pressupos­
tos e orientações. Havia um certo 
controle. Esse grupo permaneceu 
ao longo dos anos de funciona­
mento da Assembléia dos Bairros, 
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sem revelar sua verdadeira identi­
dade - Corrente Trabalhadores 
Independentes (CTI) ou, simples­
mente, "corrente". 

O fato é que a Assembléia dos 
Bairros tinha uma postura fecha­
da, refratária à presença de entida­
des influenciadas por militantes 
de partidos, à exceção do Partido 
dos Trabalhadores (PT), cujos mi­
litantes nos bairros, em sua maio­
ria, eram oriundos de movimentos 
de Igreja. Havia uma nítida distin­
ção entre eles- os "combativos" e 
os considerados "pelegos" -, fos­
sem esses articulados com parti­
dos conservadores e/ou ao gover­
no municipal e estadual ou com 
apenas uma prática mais tradicio­
nal, não por posição mas pela au­
sência de articulação política. Du­
rante os seus primeiros anos, a 
Assembléia dos Bairros ficou co­
nhecida como sendo dominada 
pelo PT. 

A presença e a influência cres­
centes de militantes desse partido, 
e de alguns poucos militantes de 
antigo Partido Comunista Brasi­
leiro (PCB) e do Partido Comunis­
ta do Brasil (PC do B ), fez com que 
não demorassem a surgir conflitos 
com o Movimento Encontro de Ir­
mãos e com outros setores ligados 
à Igreja. Com asafda do "Encontro 
de Irmãos", o que ocasionou um 
certo esvaziamento da Assembléia, 
o movimento passou a ter maior 
autonomia em relação à Igreja, 
mas, ao mesmo tempo, passou a 
ter uma maior dependência em re­
lação às entidades que prestavam 
assessoria aos movimentos popu­
lares, já que a Assembléia dos 
Bairro:; não tinha uma estrutura 
própria. Persistiu, durante algum 
tempo, a visão de articulação 
basista e excludente que a Assem­
bléia dos Bairros havia adquirido. 

Mais do que assessoria mili­
tante, àquela época, na Assembléia, 
predo~inava uma assessoria diri­
gente. A retirada dos membros do 
movimento Encontro de Irmãos e 
a priorização dada pela Comissão 
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de Justiça e Paz ao Movimento de 
Defesa dos Favelados (MDF) pro­
piciou uma maior independência 
frente a esses setores "progressis­
tas" da Igreja. Em contrapartida, 
porém, permitiu um tipo de depen­
dência mais amena em relação às 
outras assessorias, quer com as 
mais antigas, corno. Fase e Ceas, 
quer com as mais novas como Eta­
pas (com pessoal egresso da Ação 
Social da Arquidiocese) e Gajop. 
O fato novo nesses movimentos é 
que essa dependência é reconheci­
da, embora sejam ainda escassas 
as tentativas de superação. Dentre 
as muitas dificuldades estava o fato 
de uma das assessorias da Fase ser 
simultaneamente da coordenação 
da Assembléia dos Bairros. 

A partir de 1984, deflagrada a 
campanha para as eleições diretas 
para presidente, o sectarismo, as 
divergências e, portanto, o isola­
mento, começaram a ser quebra­
dos. A Assembléia dos Bairros 
assumiu uma postura mais aberta, 
estreitando relações com outros 
setores do movimento popular. 
Com a vitória de J arbas Vasconce-
1 os (1985) e Miguel Arraes (1986), 
consolidou-se uma mudança favo­
rável no quadro político do Estado. 

Os territórios, antes estanques 
e isolados por desavenças políti­
cas, cederam espaço a um movi­
mento mais orientado à confluên­
cia. Outra resultante dessa atmos­
fera foi a criação de um consenso 
mínimo entre as próprias tendên­
cias políticas do movimento para a 
criação da Federação de Bairros 
(Femeb), finalmente fundada em 
setembro 1987, em um congresso 
que contou com a participação de 
mais de 400 delegados, represen­
tando 107 associações/conselhos 
de moradores, articulações e fede­
rações (setoriais e municipais), 
com atuação em 7 municípios da 
Região Metropolitana do Recife. 

Em sua primeira gestão (88-
89), a direção da Femeb, especial­
mente o Departamento de Habita­
ção, conseguiu encaminhar lutas 

concretas, realizando expressivas 
manifestações públicas. Mas o fim­
cionamento dos departamentos 
deu-se de forma estanque devido a 
divergências políticas e/ou ideo­
lógicas, a exemplo dos de habita­
ção e transportes. O primeiro ca­
racterizava-se por buscar sempre 
o apoio das áreas com um certo 
"basismo". A linha predominante 
era dada pelos militantes da "Cor­
rent~ CTI" e do MDF, reticentes à 
participação em canais institucio­
nais e à participação mais ativa 
dos partidos políticos nas lutas. O 
Departamento de Transportes, ao 
contrário, reafirmava a participa­
ção dos partidos e a necessidade 
de se empreender articulações mais 
amplas. A luta dos transportes já 
não mais conseguiu mobilizar tan­
to quanto no início dos anos 80. 

Enquanto isso, a luta pela 
moradia, entrou em ascensão e 
passou a ser o principal móvel da 
luta da Ferneb, expressa em gran­
des manifestações de rua. 

A ação da cidadania 

Antes do início desta campa­
nha nacional, em Pernambuco a 
problemática da fome já mobiliza­
va diversos setores para ações de 
solidariedade e de combate à mi­
séria. O Arcebispo Dom Hélder 
Câmara, em 1992, lançou a Cam­
panha Ano 2000 Sem Miséria e 
várias outras entidades desenvol­
veram ações: "SOS Seca", inicia­
tiva dos funcionários do Banco do 
Brasil, e a campanha de perfura­
ção de poços no sertão promovida 
pelas igrejas evangélicas. 

Em abril de 93, foi criado o 
primeiro comitê da Campanha da 
Cidadania contra a Fome, a Misé­
ria e pela Vida, formado pelas 
ONGs filiadas à Abong (Associa­
ção Brasileira das Organizações 
Não-Governamentais). 

A maior resistência veio da 
maioria do movimento sindical que 
taxou essas iniciativas, desde o 
início, de campanhas assistencia-
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listas, recusando-se até mes-
mo a discuti-la. A CUT-PE, 
apesar de formalmente ter 
assumido participar da cam­
panha, na prática nunca se 
fez presente nem desenvol­
veu ações junto às suas ba­
ses. Aqui cabe, entretanto, 
destacar a participação efe­
tiva do Sindicato dos Ban­
cários e do Sinttel. A maior 
ausência, no entanto, cabe 
aos partidos políticos. 

U. M'Pl!lt/IMACENS DA Tl!lt.llA 

Esses avanços vêm en­
frentando forças limites 
como a privatização dopo­
der público e a fragilidade 
da organização da socieda­
de civil, sobretudo na maio­
ria dos municípios do inte­
rior, fazendo com que ain­
da prevaleça o clientelismo 
ou o assistencialismo em 
algumas ações . Na relação 
com o Estado, conflitos aca­
bam se dando pela falta de 
definição clara dos diferen­
tes papéis. 

Em Pernambuco, doze 
municípios conseguiram 
realizar conferências e de­
bates. O saldo mais positivo 
desta iniciativa foi que, pela 
primeira vez, os mais varia­
dos setores discutiram con­
juntamente as problemáticas 
do campo e da cidade, além 
do novo conceito de segu­

Está-se vivendo a con­
tradição do caráter descen­
tralizado frente à necessi­
dade de maior articulação e 
organização para que as 
ações produzam maiores 
efeitos. No segundo ano de 

A campanha propiciou a formação de novos espaços de 
articulação, aglutinando diferentes atores para o desen­
volvimento de ações conjuntas 

campanha, a visibilidade 
através da imprensa caiu conside­
ravelmente e as ações espontâneas 
de arrecadação de alimentos já não 
acontecem com a freqüência de 
antes. Apesar deste quadro, o en­
contro estadual (setembro/94) sur­
preendeu o comitê estadual , tanto 
pelo número de participantes (em 
torno de 100 pessoas) como pela 
disposição de dar continuidade à 
ação. Além disso, ficou clara a 
posição da maioria em aliar o tra­
balho educativo ao assistencial, 
tendo como principais definições : 

rança alimentar, fato significativo 
no momento em que os movimen­
tos estão bastante isolados e o cor­
porativismo predomina. A campa­
nha propiciou a formação de no­
vos espaços de articulação, aglu­
tinando diferentes atores (funcio­
nários públicos, militantes de mo­
vimentos popular e sindical, ONGs, 
professores universitários, religio­
sos, empresários etc .) para o desen­
volvimento de ações conjuntas e 
discussões políticas. 

Assim a campanha colocou 
novas questões principalmente 
para os setores da esquerda que se 
engajaram a ela: o conceito de as­
sistência social e o papel/respon­
sabilidade da sociedade civil fren­
te às questões sociais, que tem 
assumido não só a função de fisca­
lizar as ações governamentais mas, 
muitas vezes, se coloca como par­
ceira nas definições e na execução 
dessas iniciativas. O conteúdo de 
solidariedade trabalhado pela cam­
panha tem levado a que vários se­
tores, que antes fechavam as por­
tas ou os olhos para a questão so­
cial, comecem hoje a querer parti­
cipar. A ação de parceria com o 
Estado, através do Consea, e as 
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Assim a campanha 
colocou novas questões 
principalmente para os 

setores da esquerda 
que se engajaram a 
ela: o conceito de 

assistência social e o 
papel/responsabilidade 

da sociedade civil 
frente às questões 

sociais. 

ações locais abrem novos espaços 
públicos para propor e questionar 
as políticas públicas. 

Do ponto de vista teórico, 
quanto ao grande dilema da rela­
ção entre o geral e o local ou o 
global e o específico, a campanha 
tem mostrado possíveis caminhos 
desta articulação, aliando ações 
locais com lutas políticas mais 
gerais. E há ainda o caráter des­
centralizado e espontâneo das 
ações, podendo qualquer cidadão 
tomar a iniciativa. 

1) Criação do Fórum Estadual e 
apoio à proposta de criação do Fó­
rum Nacional da Ação da Cidada­
nia, com uma perspectiva de maior 
organicidade do movimento, par­
tindo da avaliação de que a campa­
nha criou um novo movimento so­
cial com características próprias; 

2) Elaboração de projeto de 
lei, de iniciativa popular, para po­
líticas de segurança alimentar; 

3) Criação do Fundo Rotativo 
da Ação da Cidadania, em apoio a 
grupos de produção comunitária, 
gerido por um conselho formado 
por comitês e entidades que parti­
cipam da campanha. O 
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RECIFE: DESAFIOS DA 
PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PREZEIS 

Adelmo Araújo e Fernanda Costa 

A luta pela apropriação do es­
paço urbano tem se configurado 
desde muito tempo como marca 
central na atuação dos movimen­
tos populares do Recife. Segundo 
Gilberto Freyre, a luta contra os 
grandes proprietários, donos dos 
sobrados, iniciou-se ainda no sé­
culo XVIII quando estes controla­
vam o uso "de currais entre as 
praias e os arrecifes ou com vivei­
ros dentro do sítio'', controlando 
assim a produção e o comércio de 
peixes e até da água de beber. Essa 
situação desencadeou um dos pri­
meiros movimentos de rebeldia dos 
habitantes dos mocambos, que to­
maram a decisão de não mais pa­
gar a renda dos currais e dos sítios. 

A continuidade do processo 
de urbanização veio agravar ainda 
mais a situação, especialmente com 
a incorporação dos alagados ao 
patrimônio da União . Mediante o 
pagamento de uma taxa anual, as 
classes mais abastadas obtiveram 
o aforamento legal dessas áreas, 
passando a cobrar o "aluguel do 
chão" aos habitantes dos alagados 
ou a expulsá-los e destruir seus 
mocambos. Foi na década de 20 
que esse processo de expulsão se 
tornou mais significativo, quando 
essas áreas passaram a ser cobiça­
das com vistas à implantação de 
empreendimentos imobiliários. A 
partir de então, surgiram as pri­
meiras iniciativas de criação de 
organizações populares de defesa 
dos interesses da população pobre 
da cidade. 

A remoção dos mocambos, 
com a conseqüente expulsão dos 
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seus habitantes, sempre foi uma 
aspiração constante das classes 
dominantes recifenses, que se ex­
pressava claramente no plano po­
lftico através da atuação dos go­
vernantes locais. Em 1938, Novaes 
Filho, então prefeito de Recife, 
decretou a proibição da constru­
ção de mocambos na cidade. Na­
quele mesmo ano foi instituída a 
"Comissão Censitária dos Mocam­
bos" que tinha como meta quanti-

A remoção dos 
mocambos, com a 

conseqüente expulsão 
dos seus habitantes, 

sempre foi uma 
aspiração constante 

das classes dominantes 
recifenses, que se 

expressava claramente 
no plano político 

através da atuação dos 
governantes locais. 

ficá-los para estabelecer uma polf­
tica de combate à sua proliferação 
e promover sua erradicação. O cen­
so revelou que, já naquela época, 
metade da população da cidade era 
consti tufda por "mocambeiros", qua­
dro esse que permaneceu inalterado 
ao longo das décadas seguintes.' 

Em plena vigência do Estado 
Novo, o governo estadual passou a 

intervir de forma mais contunden­
te nos padrões de uso do solo urba­
no, especialmente das áreas a se­
rem urbanizadas. O então interven­
tor Agamenon Magalhães criou a 
Liga Social Contra o Mocambo, 
financiada pelo governo e contan­
do com contribuições de empresas 
e entidades classistas. A remoção 
dos "mocambeiros" constituiu-se 
como um dos objetivos centrais da 
sua administração. Em 1945 a Liga 
transformou-se em autarquia, de­
nominando-se então Serviço So­
cial Contra o Mocambo, que, após 
o processo de redemocratização, 
quando os opositores à polftica de 
remoção levada à cabo por Agame­
non puderam se expressar e exer­
cer algum poder de pressão, teve 
seu poder diminuído e passou a 
acentuar mais as ações de cunho 
assistencialista. 

Nos períodos seguintes, com o 
crescente processo de crise sócio­
econômica, os problemas se agra­
varam e os governos que se segui-

!-Segundo dados do "Cadastro Urbano", 
recentemente divulgados pelaSeplam (Se­
cretaria Municipal de Planejamento Urba­
no e Ambiental), cerca de metade da popu­
lação de Recife é constituída por favela­
dos. Essa população ocupa apenas cerca de 
20% da área total da cidade, distribuída em 
600 favelas. 

ADELMO ARAÚJO - Técnico da Fase no 
Programa Regional Nordeste. 

FERNANDA COSTA - Técnica da Fase no 
Programa Regional Nordeste. 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 



ram continuaram a tratar as ques­
tões sociais como caso de polícia e 
os seus efeitos como causas. A 
partir de 64, com a decretação do 
golpe militar, iniciou-se uma onda 
repressiva que acarretou no des­
mantelamento das organizações 
populares surgidas no bojo das lu­
tas sociais. 

Ao final da década de 70, sob 
forte pressão popular, sopraram os 
ventos da redemocratização con­
substanciada pela retomada do pro­
cesso de articulação dessas enti­
dades . Denotou-se, a partir de en­
tão, mudanças na postura adotada 
pelos governos, a exemplo da ela­
boração da Lei de Uso e Ocupação 
do Solo Urbano do Recife que, em 
1983, instituiu as Zeis (Zonas Es­
peciais de Interesse Social). Pela 
primeira vez, reconheceu-se for­
malmente a existência de favelas 
na cidade, admitindo-se a necessi­
dade de se estabelecer normas ur-
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Algumas lideranças 
confundiam o papel 

do Fórum com 
o de uma entidade 

federativa de 
representação dos 

movimentos populares. 

banísticas especiais objetivando 
promover sua regularização jurí­
dica e sua integração na estrutura 
urbana . 

Entre os anos 83-87, algumas 
das então 27 áreas Zeis de Recife 
foram objeto de intervenção urba­
nística, porém de forma pontual e 
sem nenhuma participação das 
comunidades. Em 87, setores dos 
movimentos populares e entida­
des de assessoria elaboraram a pro­
posta de Lei do Prezeis (Plano de 

Regularização das Zonas Especi­
ais de Interesse Social) . Essa ini­
ciativa pioneira no país revestiu­
se da maior importância à medida 
que significou um novo estágio na 
atuação do movimento, que assu­
miu assim uma ação propositiva 
no campo das políticas públicas. 

Naquele mesmo ano, após apro­
vação na Câmara Municipal e san­
ção do então prefeito Jarbas Vas­
concelos, a proposta virou Lei, pos­
sibilitando que novas áreas pudes­
sem ser transformadas em Zeis2 e 
institucionalizando a participação 
popular na form ulação e na execu­
ção dos projetos de urbanização e 
regularização fundiária dessas áreas. 
Foram então instituídos dois canais 
de participação popular: 

• As Comissões de Urbaniza­
ção e Legalização da Posse da Ter­
ra (Comuls), que atuam nos micros 
espaços que constituem cada uma 
das Zeis, integradas atualmente por 
2 representantes das comunidades, 
2 do Poder Público e 1 da entidade 
de assessoria/ONG; e 

• O Fórum do Prezeis, espaço 
de articulação política do conjun­
to de Zeis, integrado por diversos 
atores sociais. 

Esse processo de participação 
popular instaurado no Prezeis vem 
enfrentando grandes desafios des­
de a sua implantação. O principal 
deles diz respeito à necessidade de 
superar a pouca capacidade das 
lideranças populares em dominar 
informações e conceitos de caráter 
técnico relativos aos processos de 
implantação de infra-estrutura ur­
bana e regularização fundiária. 
Essa é uma premissa básica para 
que a participação seja efetivada 
em todos os níveis, ou seja, desde 
o momento de elaboração dos pro­
jetos até a sua implementação, 
passando necessariamente pelo seu 
monitoramento e fiscalização. As-

2- Hoje existem em Recife 54 áreas Zeis, 
com 25 Comuls em funcionamento. 
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sociado a isso, pr~.omina ainda 
nessas lideranças uma v~são 

marcadamente localizada e volta­
da para questões pontuais em de­
trimento de uma visão mais estra­
tégica em pensar a cidade de for­
ma mais global. 

Uma outra questão diz respei­
to à postura assumida por algumas 
lideranças que confundiam o pa­
pel do Fórum com o de uma enti­
dade federativa de representação 
dos movimentos populares. A nos­
so ver, isso se explica em função 
da origem da criação desse espaço 
institucional, ao se propor uma 
composição majoritariamente 
constituída por representação das 
comunidades, praticamente ali­
jando a representação da adminis­
tração municipal. Predominava 
então o temor de se perder o con­
trole político sobre esse espaço, 
posição até hoje partilhada por al­
gumas lideranças. Isso sem consi­
derar que a diferença numérica na 
representação era muito grande, 
denotando uma posição equivoca­
da sobre a natureza dos canais ins­
titucionais enquanto espaço de 
negociação e disputa de propostas 
de políticas públicas. 

A representação das comuni­
dades nas Comuls e no Fórum es­
teve até hoje restrita aos dirigentes 
das entidades de moradores que 
solicitaram a transformação da área 
em Zeis. Como esses recebem uma 
ajuda de custo, conforme proposta 
originada do próprio movimento 
quando da elaboração da Lei, al­
gumas lideranças sequer cogita­
vam na possibilidade de haver re­
novação nessa representação, sob 
o risco de perderem a ajuda, mui­
tas vezes incorporada como parte 
do rendimento familiar. Este fato 
não contribuiu para a renovação 
das lideranças e, por vezes, in­
viabilizou a instauração de pro­
cessos mais amplos de discussão e 
de avaliação dos trabalhos junto à 
população, por medo de que a "aju­
da" fQsse tornada pública e viesse 
causar disputa pela representação. 
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Com o crescente 
processo de crise sócio­

econômica, os 
problemas se 

agravaram e os 
governos que se 

seguiram continuaram 
a tratar as questões 

sociais como caso de 
polícia e os seus efeitos 

como causas. 

Recentemente foi aprovada 
pela Câmara Municipal e sancio­
nada pelo Executivo a nova Lei do 
Prezeis, elaborada pelo Fórum com 
o intuito de proceder sua atualiza­
ção frente às mudanças ocorridas 
nesses quase oito anos de existên­
cia do Prezeis. Ela materializou 
uma série de propostas visando 
enfrentar desafios e questões, al­
gumas delas elencadas acima. Den­
tre essas, destacamos a nova elei­
ção dos representantes das comu­
nidades, que será desencadeada nas 
Zeis com Comuls instaladas, onde 
qualquer cidadão, vinculado ou não 
a uma entidade, poderá se candi­
datar. O processo será conduzido 
pelo conjunto de entidades popu-

O Prezeis funciona 
hoje como um 

importante espaço de 
articulação e 
capacitação, 

aglutinando atores 
sociais que têm a 

questão da habitação e 
do solo urbano como 
principal móvel de 

suas lutas. 

lares existente em cada área e não 
mais será monopólio de alguns, 
sendo instaurado com ampla di­
vulgação junto à população que, 
através do voto direto e secreto, 
poderá fazer sua escolha. 

A nova estrutura de organiza­
ção e funcionamento do Prezeis 
vem contribuindo aos poucos para 
ampliar o conhecimento técnico 
das lideranças populares, bem 
como para superar a visão locali­
zada e pontual. Uma das alternati­
vas trabalhadas tem sido a realiza­
ção de fóruns temáticos de capaci­
tação, abordando temas relaciona­
dos à habitação e ao solo urbano . 

A aprovação da Lei que insti­
tuiu o Fundo Municipal do Prezeis, 
elaborada pelo Fórum, vem tam­
bém contribuindo para que as lide­
ranças populares ampliem sua vi­
são do espaço urbano, uma vez 
que a utilização dos recursos fi ­
nanceiros é definida a partir do 
estabelecimento de critérios esta­
belecidos coletivamente. Um ou­
tro importante elemento a ser con­
siderado tem sido a participação 
do Prezeis em outros espaços ins­
titucionais e de articulação tais 
como o Conselho de Desenvolvi­
mento Urbano, o Fórum da Cidade 
do Recife (onde se define o Orça­
mento Municipal) e o Fórum Esta­
dual de Reforma Urbana. 

O Prezeis funciona hoje como 
um importante espaço de articula­
ção e capacitação, aglutinando ato­
res sociais que têm a questão da 
habitação e do solo urbano como 
principal móvel de suas lutas; 
viabilizando concretamente a im­
plementação de intervenções ur­
banísticas em diversas áreas popu­
lares do Recife. 

No presente momento em que 
a discussão sobre a democratiza­
ção do poder local ganha impor­
tância cada vez maior, a existên­
cia de experiências com algum 
nível de acúmulo como a do 
Prezeis vem confirmar que esta 
é uma aspiração possível de ser 
concretizada. a 
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' MOVIMENTOS POPULARES URBANOS FACE A 
DESREGULAMENTAÇÃO NO TOCANTE À CIDADE* 

Discutindo o 
caráter da cidade 

Os efeitos sociais da 
globalização econômica 
sob a égide do mercado tor­
nam a cidade depositária 
de excluídos do sistema 
econômico desinteressado 
em incorporar o conjunto 
da população. O emprego e 
o salário não são mais uma 
certeza, e conquistas so­
ciais se de~fazem. A cida­

Maria Lucia Refinetti Martins 

o u 
o n 

li 

mentação urbanística 
conseguiram garantir 
condições urbanas mí­
nimas, incorporando ra­
zoavelmente o conjunto 
da população, aqui os ex­
cluídos, que são maio­
ria , pegam uma brecha 
nas "vistas grossas" do 
direito e da regulamen­
tação urbanística e obje­
tivamente demandam 
por inclusão. 

de, com seus serviços, é. 
avidamente demandada 
como alternativa de escape 
à "exclusão social" e, con­
seqüentemente percebida 

.n· ........ ·.·· ... ·.·· .. , ,; 

j • ·-

Para a população ex­
cluída, a inserção é prio­
ritária - é um patamar 
colocado anteriormente 
a qualquer outro . Por­
tanto, o embate urbano 

por grandes parcelas da po­
pulação mais como forma de in­
serção social do que como mero 
objeto físico. 

Assim, o conteúdo - inserção 
social via benefícios urbanos -
parece ser em São Paulo, tanto 
quanto em quaisquer cidades de 
porte em regiões com grandes dis­
paridades de acesso à renda, a fun­
ção essencial do meio urbano. Seus 
diferentes componentes são, no 
entanto, geralmente percebidos de 
forma desarticulada, descolada de 
uma compreensão mais global da 
cidade. Nesses termos, que signi­
ficado pode ter o urbanismo ou o 
desenvolvimento urbano? 

Pensar a intervenção no cam­
po urbanístico inclui identificar 
com clareza a dimensão territorial 
e política dos conflitos urbanos -
pode-se observar que, em São Pau­
lo, determinadas formas de regu-
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MARTA STRAUCH tende a se mostrar mais 

Pensar a intervenção 
no campo urbanístico 
inclui identificar com 

clareza a dimensão 
territorial e política dos 

conflitos urbanos. 

lação urbana e de intervenção no 
desenvolvimento urbano, embora 
aparentemente convenientes e uni­
versais, têm levado, na verdade, a 
conseqüências perversas que in­
cluem a segregação urbana, ades­
truição do meio ambiente e deterio­
ração das condições de vida para 
grandes parcelas da população. En­
quanto no Primeiro Mundo os in­
vestimentos públicos e a regula-

como uma disputa por espaço so­
cial do que um debate urbanístico. 

Assim, à medida em que os 
grupos excluídos redefinem a no­
ção de cidade conforme suas efeti­
vas necessidades, é esperado que 
os movimentos populares urbanos 
construam essa redefinição no sen­
tido de ressaltar que a cidade tem 
papéis e funções diferentes para 
cada grupo. Remete-se assim a 

*Texto elaborado a partir da pesquisa "Dia­
gnóstico dos movimentos sociais urbanos 
em São Paulo". Fase-SP, 1994/95 , da qual 
a autora participou. 

MARIA LUCIA REFINETTI MARTINS -

Professora da FAU/PUCCAMP, assessora 
da Fase-SP . 
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questão urbana para .mais do que 
uma disputa pela forma e pei:i qua­
lidade do espaço (preservar x trans­
formar) ou uma relação reivindica­
tória com o Estado (mais serviços, 
mais equipamentos), mas para uma 
verdadeira disputa na sociedade. 

Em São Paulo, a construção 
dessa noção de cidade e da incor­
poração de direitos foi certamente 
o elemento propulsor dos movi­
mentos, de sua força e orientação. 
Não surpreende, portanto, que seja 
justamente na substituição dessa 
noção de cidade assim construída 
que os atuais governantes vêm in­
vestindo pesadamente via marketing 
e propaganda ideológica. 

Ao mesmo tempo, é conve­
niente lembrar que o Estado no 
Brasil nunca foi efetivamente 
universalista, apesar de suas Cons­
tituições desde há muito garanti­
lo. Alternando-se entre autoritário 
e paternalista, pouco eficiente, 
sempre teve, no entanto, alguma 
visibilidade. Isso permitiu, face à 
intensa urbanização das décadas 
de 50 e 60, o surgimento, nos anos 
70, de movimentos urbanos de ca­
ráter reivindicatório e, posterior­
mente, de fôlego mais amplo, de 
caráter propositivo. Hoje a visibi­
lidade do embate se esvai na medi­
da tanto do trabalho ideológico 
quanto da transferência de ativi­
dades desenvolvidas anteriormen­
te pelo Estado para o mercado, 
num processo de "volatilização" 
de responsabilidades. O mercado, 
apresentado como parafernália da 
eficiência e da produtividade no 
âmbito mais amplo da economia, 
apenas dá conta, também no âmbi­
to da cidade, de desenvolver-se 
enquanto mercado, conforme seus 
objetivos e natureza - seja no to­
cante à produção do espaço (em 
que busca oferecer os produtos de 
maior aceitação e liquidez) para 
consumidores individuais e não 
para uma coletividade, seja na pro­
dução de serviços que só são ofe­
recidos em áreas com grande den­
sidade de demanda. 
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A ação do mercado nas cida­
des é por si altamente concentra­
dora em algumas regiões, tanto em 
termos de investimentos quanto 
de densidade ou oferta de servi­
ços; as próprias áreas de lazer, 
tradicionalmente públicas e aber­
tas, se transferem para shopping 
centers que, por sua vez, se con­
centram em poucas áreas da cida­
de. Do ponto de \lista da produção 
imobiliária, sua ação consiste qua­
se que exclusivamente em em­
preendimentos isolados e que se 
apóiam no existente e no transporte 
individual: o automóvel particular. 

No caso de São Paulo esse 
efeito se amplifica já que, presen­
temente, a própria ação do gover­
no municipal, por seus compro­
missos, reforça essa tendência ao 
direcionar investimentos públicos 
para setores e áreas em que há 
pressão do mercado: desenvolve a 
maior parte de suas intervenções 
com objetivo de reduzir conges­
tionamentos e melhorar o sistema 
viário vinculado ao automóvel 
particular. Dessa forma acaba am­
pliando a concentração de investi­
mento público exatamente onde já 
existe concentração de renda. Esse 
movimento vem reforçando a se­
gregação e o desequilíbrio, posto 
que o desenvolvimento se concen­
tra em setores e áreas físicas que 
não são os populares. 

Assim, face à tendência mun­
dial de ênfase ao mercado e à re­
tração do Estado em suas ativida­
des de cunho social, impõe-se o 
desafio de construir novas formas 
institucionais e de gestão da cida­
de que assegurem condições e con­
tinuidade de serviços à comunida­
de, garantindo seu caráter univer­
sal. Isso requer tanto um trabalho 
teórico reflexivo quanto a amplia­
ção de espaços polfticos e consti­
tuição permanente de interlo­
cutores. 1 A formulação dessa nova 
institucionalidade é certamente 
requisito básico para contrapor-se 
a uma "desresponsabilização so­
cial" (que se amplia a cada dia) 

À medida em que os 
grupos excluídos 

redefinem a noção de 
cidade conforme suas 

efetivas necessidades, é 
esperado que os 

movimentos populares 
urbanos construam 
essa redefinição no 

sentido de ressaltar que 
a cidade tem papéis e 

funções diferentes para 
cada grupo. 

sob o argumento de que as estrutu­
ras públicas existentes são perdu­
lárias ou corruptas; é também alen­
to à "crise" em que se encontram a 
maior parte dos movimentos. 

Diversas administrações com 
objetivos populares conseguiram 
nos últimos 10 anos incluir formas 
de negociação e de redistribuição 
acionando o setor privado através 
de negociações, de modo que, ao 
produzir ganhos para si, em sua 
atividade voltada ao mercado, parte 
desses ganhos representassem tam­
bém ganhos para o setor popular 
fora do mercado. Parecia um equi­
líbrio interessante. 

Esse sutil equilíbrio tende a se 
romper e efetivamente se observa 
atualmente um visível ponto de 
inflexão. De um lado uma perda 
real de recursos e conseqüente­
mente de capacidade de atuação 
das ONGs que apóiam movimen-

1- A experiência da história de São Paulo 
evidencia desde h! muito, e comprova com 
ainda maior ênfase mais recentemente, a 
importância do desenho institucional para 
assegurar condições e continuidade de servi­
ços à comunidade bem como a constituição 
mais permanente de interlocutores. Martins, 
M. L. R. (1993). Qual modernidade, qual 
utopia? FAUUSP (tese de doutorado). 
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tos populare:;; de outro, transfor­
mações substanciais na adminis­
tração pública visando facili tar o 
funcionamento do mercado. 

A ação dos movimentos, que 
parecia se consolidar numa pers­
pectiva de parceiros na formula­
ção e na própria implantação de 
políticas públicas, parece deparar­
se ante um impasse com diffceis 
alternativas. Contrariamente às 
anteriores, as experiências recen­
tes de negociação são experiên­
cias de perda e os movimentos 
acabam empurrados à velha posi­
ção de grupo de pressão, de resis­
tência, de medida de forças e de se 
fazer ouvir. 

A formulação de uma 
nova institucionalidade 
é requisito básico para 

contrapor-se a uma 
"desresponsabilização 
social" que se amplia a 

cada dia sob o 
argumento de que as 
estruturas públicas 

existentes são 
perdulárias ou 

corruptas. 

A demanda material e a denúncia de condições precárias, para que repercutam na 
opinião pública, são mais que nunca necessárias. 

Hoje se fala de crise urbana e 
igualmente de crise dos movimen­
tos populares urbanos. Em torno 
do tema há inúmeros trabalhos pro­
duzidos que abrangem desde es­
tudos de caso, sínteses históricas e 
mesmo esforços de elaboração teó­
rica, seja sobre a natureza dos mo­
vimentos, seja sobre o próprio sen­
tido e conteúdo do urbano. 

Nesse co ntexto, a pesquisa 
"Diagnóstico dos movimentos so­
ciais urbanos em São Paulo", Fase­
SP, 1994/95, elabora uma pers­
pectiva histórica para que possa 
refletir sobre prospectivas, repen­
sando a cidade a partir dos novos 
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parâmetros determinados pela glo­
balização e ajustes econômicos. 
Procura elaboraruma síntese e uma 
interpretação a partir dessa exten­
sa produção relativa a movimen­
tos populares urbanos, acrescidas 
de documentos diretamente pro­
duzidos por movimentos que situ­
am a questão, suas análises e ru­
mos recentemente adotados, parti­
cul ari zando o quadro paulista . 
Nessa específica área geográfica, 
são enfocados os movimentos de 
saúde e de moradia que, por seu 
peso e significado, ass im como 
pelas diferenças de natureza e de 
pr~ticas que apresentam entre si, 

permitem formular interpretações 
de maior alcance. O presente texto 
apresenta sínteses e hipóteses ela­
boradas a partir dos resultados da 
pesquisa. 

Movimentos populares -
perspectiva histórica 

Se, ao surgirem no Brasil, na 
década de 70, movimentos sociais 
urbanos de caráter popular se rela­
cionaram com um poder de Estado 
militar e pouco legitimado, a par­
tir do final da década de 80, com o 
início da abertura política e o de­
senvolver-se de administrações de­
mocráticas, principalmente com 
base nos municípios, abriu-se um 
momento de grande atividade e de 
formulações por parte dos movi­
mentos populares urbanos . É o 
período da formulação e aprova­
ção da Constituição Naci onal, 
Constituições Estaduais e Leis 
Orgânicas, bem como da presença 
de governos "populares" na admi­
nistração dos maiores centros ur­
banos nacionais. Com a vitória da 
direita no Município de São Paulo 
e parte do ABC, em 1992, abre-se 
em São Paulo e, logo mais, no 
contexto do país, com a campanha 
presidencial , uma nova etapa, de­
terminada no plano internacional 
pelo fim dos regimes social istas 
no Leste europeu e na Uni ão Sovié­
tica e ascenso do neoliberalismo, 
que ainda estamos por caracterizar 
e interpretar. 

Essas circunstâncias. os con­
flitos internos no seio dos movi­
mentos quanto à concepção e à 
forma de condução, a crise econô­
mica e o desemprego, a fa lta de 
perspectivas, a fragilidade real dos 
movimentos populares em fazer 
valer suas prioridades na correla­
ção de fo rças do momento , com­
põem o quadro do presente. Essas 
condições, a par de um recrudesci­
mento da ação ideológica e junto à 
mídia .das elites, que se sentem 
"i nvadidas" pelos novos direitos 
populares estabelecidos na Cons-
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tituição, contribuíram para o cli­
ma de descrença na política e no 
Estado e, portanto, em movimen­
tos sociais dirigidos ao Estado, por 
políticas públicas e com algum 
recorte político-partidário. Em 
amplos setores, uma imagem de 
liberdade e de auto-determinação 
para a expressão de individualida­
des e obtenção de compensações 
pessoais é veiculada como o "ob­
jeto do desejo" . 

Particularizando a ação 

A partir do pioneirismo e da 
experiência com as lutas por água 
(hoje com um recobrimento da or­
dem de 90% em São Paulo), intrin­
secamente ligada tanto à saúde 
quanto ao ato de morar, a com­
preensão do contexto urbano vai 
se ampliando e os movimentos se 
tornando mais complexos e espe­
cializados, com características, 
modos de funcionamento e desdo­
bramentos bastante diferenciados. 

Suas primeiras manifestações, 
na segunda metade da década de 
70, se estruturaram como reivindi­
cações ao Poder Público, especifi­
camente ao Estado, em termos da 
Sabesp e da Secretaria de Saúde. 
No decorrer do tempo as formas de 
luta e ação se ampliaram na mesma 
medida em que foram se estendendo 
em direção tanto ao Município e à 
União quanto ao Legislativo. 

Ainda que nesse cenário se 
tenham organizado movimentos 
por transportes, asfalto, creches, 
educação, entre os mais significa­
tivos, e se tenham obtido conquis­
tas, aborda-se no presente texto 
apenas os de saúde e moradia por 
considerá-los representa ti vos e 
paradigmáticos do conjunto em 
relação a características, natureza, 
limitações e possibilidades de des­
dobramentos. Algumas considera­
ções podem ser feitas no sentido 
de avaliar suas diferentes situa­
ções, potenciais e possibilidade de 
estratégias. Duas ordens de ques­
tões podem ser levantadas: 

Quanto à natureza do tema 
tratado 

Pode-se caracterizar a saúde 
como um setor de atividades vol­
tadas à pessoa, que afeta indiví­
duos, pessoalmente, ao contrário 
da habitação, que envolve uma in­
teração, por corresponder a um es­
paço físico (e portanto seu uso por 
um é excludente do uso por outro) . 
Nesse sentido, numa perspectiva 
de ação mais ampla que vá além da 
reivindicação de políticas públi­
cas e disputa por recursos públi­
cos, alguns pontos devem ser res­
saltados quando se pensa nas dife­
renças entre saúde (e outros aspec­
tos ligados mais diretamente ou 

A saúde, muito mais do 
que a moradia, é vista 

como necessidade e 
direito público, 
enquanto que a 

carência de habitação 
afeta apenas o grupo 
social mais frágil na 

sociedade. 

exclusivamente à pessoa: educação, 
cultura, bem-estar) e moradia (e 
outros aspectos que se relacionam 
ao espaço físico ou à propriedade). 

A política habitacional, pelo 
lado da disputa de recursos, pode­
ria em princípio contar com a for­
ça e a pressão de empreiteiras no 
sentido de garantir recursos para o 
setor, o que, na prática, se inviabi­
liza face aos interesses diferencia­
dos quanto à clientela a atingir. 
Nessas condições, se do ponto de 
vista da disputa orçamentária (a­
nual) os movimentos por moradia 
poderiam estar em melhores con­
dições que os movimentos de saú­
de, do ponto de vista da ação regu­
ladora (quando da Constituinte ou 
agora, na perspectiva de sua revi­
são), enfrentam agora maiores di-

ficuldades por fazer face a um se­
tor muito mais forte, mais central 
do ponto de vista do capital e de­
pendente de uma questão estraté­
gica (do ponto de vista ideológico) 
que é a disputa por espaço (fisica­
mente limitado e facilmente vi­
sualizado) e o debate sobre a pro­
priedade e sua função. 

Quanto à relação com o Esta­
do, outro ponto é fundamental e 
estratégico: o papel que represen­
tou a implantação da carreira de 
médico sanitarista no sistema es­
tadual e que não tem equivalente 
no setor da moradia. A isso se 
soma a existência da Faculdade de 
Saúde Pública, responsável pela 
produção de conhecimento e for­
mulação de uma sólida corrente de 
pensamento na área, a que não 
corresponde nenhum paralelo no 
setor de moradia. Enquanto no 
campo da saúde existem dois cursos 
separados - Medicina e Saúde Pú­
blica -, no que se refere à moradia 
existe apenas Engenharia ou Arqui­
tetura que, estabelecido o paralelo, 
corresponderiam à Medicina. 

Quanto às condições e forma 
de organização 

Ainda que ambos os movimen­
tos discutam sua inserção e con­
cepção no âmbito da construção 
de centrais, no plano específico 
setorial, o movimento de saúde 
parece ter bem menos diversidade 
no campo teórico-conceituai em 
relação ao objeto de sua ação (saú­
de) do que os movimentos de mo­
radia. Isso lhe permite maior uni­
dade ou "unanimidade", assegu­
rando maior "eficiência" em sua 
interface com o Estado, especial­
mente no nível nacional e na regu­
lação, para o que soma a presença 
de setores profissionais e técnicos 
no nível institucional federal. 

Essa condição se deve a inú­
meros fatores que vão da produção 
do conhecimento à percepção so­
cial-ideológica das questões. A 
saúde, muito mais do que a mora­
dia, é vista como necessidade e 
direito público - talvez porque a 
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epidemia, assim como a deteriora­
ção do meio ambiente parecem um 
"fantasma universal"-, enquanto 
que a carência de habitação afeta 
apenas o grupo social mais frágil 
na sociedade. 

Além disso devem ser ressalta­
das as condições diferenciadas de 
disputa já que a relação entre a ofer­
ta do serviço (ainda que de baixa 
qualidade) e demandá na saúde é 
maior do que na moradia popular. 

Afinal qual é a crise? 

A avaliação da vitalidade e da 
efetividade de qualquer fenômeno 
depende, de certa forma, do instru­
mento de medida e, no caso de fenô­
menos sociais, do recorte ou enqua­
dramento teórico que dele se faça e 
das expectativas presumidas. 

Como qualificar esse momen­
to é a pergunta. Crise de adequa­
ção à nova realidade, transição da 
reivindicação para a constituição 
de ator social institucionalizado 
no interior da esfera pública ou 
crise de projetos face à dificuldade 
materializar e dar ampla visibili­
dade às bandeiras de luta? 

Se avaliarmos hoje os movi­
mentos populares urbanos apenas 
do ponto de vista de capacidade de 
mobilização e número de partici­
pantes, evidentemente veremos um 
fenômeno em declínio. No entan­
to, pode-se apontar como uma 
medida de consolidação, o fato de 
os movimentos virem se articulan­
do entre si e nacionalmente, e de 
diferentes formas de agregação, 
que expressam diferenças de con­
cepção e organização. Apesar de 
grande parte das questões tratadas 
se entrelaçarem de diversas for­
mas, é possível traçar esse quadro, 
nos setores aqui abordados, em 
grandes títulos: o Fórum Nacional 
de Reforma Urbana; o Fundo Na­
cional de Moradia Popular e o Fó­
rum Nacional de Habitação; os 
Conselhos e Conferências de Saú­
de nos três níveis de governo; as 
Centrais de Movimentos Populares . 
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Complementarmente, se pen­
sarmos em perspectivas, uma aná­
lise mais sutil é necessária. Assim, 
vê-los como espaço e prática de 
"desobediência civil" de seus anos 
iniciais, evidentemente é algo su­
perado face à regularidade demo­
crática. No entanto, o país apre­
senta hoje certo amortecimento e 
aceitação do status quo que, do 
ponto de vista efetivo da desigual­
dade e da carência, pouco difere -
ou mesmo se agrava-se compara­
do com as condições presentes no 
final da década de 70. 

A atual tendência à 
despolitização das 

carências sociais ou à 
relativização das 

questões econômicas 
sobre as de ordem 
cultural, étnica, de 

gênero ou psicológica 
nas manifestações 

coletivas é apontada 
em diversas análises. 

A velha "desobediência civil" 
face ao autoritarismo tem no pre­
sente apelo de retomada como "luta 
contra a letargia", visando reinsta­
lar na agenda nacional o tema da 
desigualdade, mais grave agora 
porque acrescida da "exclusão". A 
demanda material e a denúncia de 
condições precárias, para que re­
percutam na opinião pública, são 
mais que nunca necessárias. 

Se os governos do período 
autoritário abriam algum diálogo 
em relação ao movimento popular 
urbano reivindicatório, isto pode 
ser atribuído à necessidade de le­
gitimação que buscava, alternati­
vamente, à não abertura desse es­
paço no campo político. Assegu­
radaessa legitimidade via pluripar-

tidarismo e principalmente pós­
Constituição e eleições diretas, 
tornava-se menos vulnerável para 
os governos ausentar-se de res­
postas ao setor social. 

A atual tendência à despoliti­
zação das carências sociais ou à 
relativização das questões econô­
micas sobre as de ordem cultural, 
étnica, de gênero ou psicológica 
nas manifestações coletivas é 
apontada em diversas análises. Se 
nos anos 70/80 se ressaltava "edu­
cação popular" e "direitos huma­
nos", nos anos 90, a pauta de ques­
tões tende para ecologia, demo­
cratização, sociedade civil e di­
versidade cultural. 

Um debate a 
ser formulado 

Nas duas últimas décadas, os 
movimentos sociais, tanto os cha­
mados "novos" como os movimen­
tos populares urbanos, foram ob­
jeto de várias pesquisas e fontes de 
inspiração para muitas utopias . 
Internacionalmente, autores pos­
tularam novos paradigmas políti­
cos em que o sujeito histórico per­
de relativamente seu caráter de 
classe e adquire ampla diversida­
de dentro do cenário social. A ên­
fase dada ao potencial inovador e 
transformador dessas ações cole­
tivas produziu uma expectativa 
bem otimista que se cumpriu ape­
nas muito parcialmente. 

Independente do contexto e das 
limitações de caráter político, é 
necessário admitir que há lacunas 
na elaboração teórica que, na ver­
dade, não chegou a ser desenvol­
vida por inteiro. Se, de um lado, se 
imaginou ultrapassar o conceito 
de "classe", de outro, não se 
reavaliou o de "produção" nem se 
formulou um paralelo à "mais va­
lia" proveniente não da produção 
de mercadorias mas de uma acu­
mulação advinda do setor finan­
ceiro, da "produção de papéis" e 
da própria valorização do espaço 
urbano . 
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Feito na base urbana, o p arale­
lo do conflito capital x trabalho, 
onde à categoria "trabalhador" se 
faz a correspondência da categoria 
"movimento popular urbano" e na 
falta de um objeto de disputa pre­
cisamente conceituado (a "mais 
valia") e de canais construídos para 
tanto (os "sindicatos"), evidente­
mente que a relação não se fecha. 

Os sindicatos e o movimento 
operário preexistem à formulação 
do conceito de "mais valia". Sua 
ação inicial baseava-se na defesa e 
na melhoria das condições de vida 
do trabalhador; portanto, por valo­
res materiais e visíveis. Aliás, 
como também o movimento popu­
lar urbano, em seu caráter de luta 
por melhores condições de vida 
urbana, tanto que nesta tarefa - de 
1 uta por melhores condições- veio 
obtendo seus resultados mais sig­
nificativos quanto mais precisas, 
objetivas, materiais e mensuráveis 
eram suas demandas. 

É nesse universo que o movi­
mento de moradia vem obtendo 
sucesso, seja relacionado a mais 
casas ou destinação de percentual 
fixo do ICMS para a habitação ou 
perspectivas como o Fundo Nacio­
nal de Habitação, seja na sua capa­
cidade de explicitação junto à po­
pulação. É também nessa medi­
da que formulações de caráter mais 
abstrato e não palpável se mos­
tram de mais difícil assimilação . 

Ora, se o movimento sindical, 
depositário da mais completa formu­
lação teórica, de estrutura institu­
cional contando inclusive com con­
sideráveis recursos (herança do es­
tado populista) e de uma prática de 
décadas, só recentemente consegue 
estender uma prática apenas reivin­
dicacória para formulações mais 
amplas (e assim mesmo, apenas em 
seus setores de ponta, mais organi­
zados e sob a estrutura de câmaras 
setoriais), o que não dizer dos movi­
mentos populares urbanos! É ex­
cepcional que conquistas mais am­
plas,. como as anteriormente refe­
ridas, venham se consubstanciando. 
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Por outro lado, no presente 
contexto, em que a globalização e 
o neoliberalismo jogam os sindi­
catos numa espiral de dificuldades 
e questionamento de práticas e es­
tratégias face à progressiva sobre­
posição da "exploração" pela "ex­
clusão", o campo de ação dos mo­
vimentos populares urbanos fica 
ainda mais no limiar. 

Cumpre ainda observar que, 
com a progressiva substituição do 
peso econômico da atividade in­
dustrial pela de serviços, nas gran­
des cidades, e particularmente na 
cidade de São Paulo, o valor imo­
bilizado em infra-estrutura, em 
edificações e, principalmente, em 
terra, aumenta progressivamente 
sua participação e sua importân­
cia. Existe um valor produzido e 
agregado na cida-
de, valor esse ge- DOUGLAS MANSUR 

rado pela própria 
existência da agi o­
meração cada vez 
maior. 

Se, de um lado, se 
imaginou ultrapassar o 

conceito de "classe", 
de outro, não se 
reavaliou o de 

"produção" nem se 
formulou um paralelo 

à "mais valia" 
proveniente de uma 
acumulação advinda 

do setor financeiro, da 
''produção de papéis" e 
da própria valorização 

do espaço urbano. 

S imu ltanea­
mente, ocorre uma 
desorganização 
das estruturas tra­
dicionais do traba­
lho com a terceiri­
zação, a pulveriza­
ção dos trabalha­
dores e um forte 
crescimento do de­
semprego. · Esse 
quadro não é, no 
entanto, especifi­
camente urbano. 
De qualquer modo, 
nessas condições 
se evidencia adi fi­
culdade de nego­
ciação entre capi­
tal e trabalho, re­
duzindo-se espa­
ços e formas que 
propiciem algum 
nível de socializa­
ção da acumula­
ção, de distribui­
ção da valorização 
do capital. 

O movimento popular urbano veio obtendo seus resultados 
mais significativos quanto mais precisas, objetivas, materiais 
e mensuráveis eram suas demandas. 
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Observa-se que, se por um 
lado, com a ampliação do setor de 
serviços e da prática da terceiriza­
ção, fica cada vez mais nebulosa a 
relação capital x trabalho (do tipo 
existente na tradicional relação de 
produção), existe na cidade um 
capital em circulação e um capital 
cristalizado (em edifícios e terre­
nos) cada vez mais significativo. 
Com quem e como se dará a dispu­
ta com.essa acumulação que é es­
pecificamente urbana? Como pqde 
se organizar essa disputa? 

O imposto sobre a proprieda­
de imobiliária, calculado de forma 
proporcional aos valores das pro­
priedades, é um tradicional instru­
mento que permite alguma socia­
lização da valorização da proprie­
dade urbana. Será possível formu­
lá-lo não apenas como um instru­
mento administrativo, mas como 
uma disputa social como nas rela­
ções capital x trabalho? 

Pode-se afirmar que na fase 
pós-indust~ial a cidade assume 
importância como alavanca de 
transformação? Sobra mão-de­
obra mas todos são munícipes? A 
força do movimento sindical seria 
então complementada e mesmo 
gradualmente sobrepujada pela 
força do movimento popular e do 
consumidor? Haveria formas do 
movimento sindical incorporar a 
disputa urbana? A partir da cida­
de, da nova realidade urbana, pode­
se vislumbrar a construção de uma 
nova cultura, de novas formas de 
relação econômica? 

Parece possível imaginar que 
o mesmo papel que tiveram as gran­
des fábricas e a concentração de 
trabalhadores para a estruturação 
do movimento sindical pode ser 
atribuído à cidade, ao ambiente 
urbano, no pós-fordismo, com sua 
produção flexível. A justaposição 
de indivíduos, com carências e 
demandas semelhantes, pode faci­
litar o sentido de identidade e o 
estabelecimento de uma pauta co­
mum de metas/objetivos a serem 
disputados. 
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Paralelamente à dinâmica sin­
dical, os movimentos sociais ur­
banos se consolidaram a partir da 
década de 70 como agregadores 
capazes · de estabeiecer disputas, 
mais especificamente sob a forma 
de <te mandas, de rei vindicações por 
condições de ·qualidade 'de .vida. 
Essa disputa, no' entanto, acaba 
remetida para dentro do Estado e, 
circunscritos nesse espaço e num 
orçamento com grandes limita­
ções, os diversos movimentos so­
ciais competem entre si. Ocorre 
que as questões relativas à produ­
ção do espaço construído - e em 
especial a disputa pelo espaço ur-

Parece possível 
imaginar que o mesmo 
papel que tiveram as 
grandes fábricas e a 

concentração de 
trabalhadores para a 

estruturação do 
movimento sindical 
pode ser atribuído à 
cidade, ao ambiente 

urbano, no pós-
/ ordismo, com sua 
produção flexível. 

bano - extrapolam a dimensão do 
Estado e se dão no âmbito de toda 
a sociedade. Pouco percebidas 
como campo de disputa, esta deixa 
de ocorrer, como deixa de ocorrer 
qualquer ação. Nesse campo, uma 
vez que praticamente não há per­
cepção da disputa mais ampla, a 
participação, quando ocorre, diz 
respeito quase que apenas ao en­
torno mais restrito e só se expressa 
quando há uma avaliação de que 
poderão ser afetados ou reduzidos 
benefícios ou condições favorá­
veis diferenciadas. São, na sua 

maioria, movimentos de camadas 
médias, mais vinculados à preser­
vação e a áreas "exclusivamente 
residenciais". 

Por outro lado, os preceitos da 
Constituição de 1988, mais a ex­
periência de diversas prefeituras 
de caráter popular desde então, 
demonstram que o canal que rela­
ciona movimentos x Estado pode 
ser ampliado e a relação se dar 
também com o conjunto da socie­
dade. Assim como no movimento 
sindical não se trata apenas de dis­
cutir investimento x consumo, mas 
efetivamente quem se apropria do 
excedente; na cidade, cumpre tam­
bém aos movimentos sociais ex­
trapolar a disputa relativa à defi­
nição sobre onde o Poder Público 
deve investir mais: na área social 
ou nas condições de circulação e 
infra-estrutura para produção; para 
quem e como se apropria da valo­
rização do espaço urbano e das 
vantagens locacionais geradas pe­
la aglomeração urbana; portanto, 
uma disputa tanto em relação à 
arrecadação quanto à composição 
e localização da despesa. 

Assim, se é possível tecer se­
melhanças entre a cidade e a fábrica, 
entre o movimento popular e o sin­
dical, entre a acumulação do capital 
industrial e a acumulação do capital 
urbano (imobiliário), um aspecto 
chave os distancia, além da exatidão 
e da especificidade conceituai: 

Nas tradicionais relações eco­
nômicas, na relação capital x tra­
balho, dentro da fábrica, bem como 
de grandes empresas de serviços, 
o canal está lá, já existe e há uma 
prática sindical de relacionamento 
e disputa. Mas, fora dessa esfera, 
não existem os referidos canais. É 
fundamental construí-los, carac­
terizando a face dos interesses que 
se apresentam, para que se possa 
concretizar a forma de negociação 
e os avanços. O movimento sindi­
cal se estruturou a partir da per­
cepção e da interpretação da rela­
ção capital x trabalho. Na cidade, 
onde se coloca tanto o debate so-
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bre a apropriação d:.t valorização 
imobiliária quanto l!m potencial 
de disputa econômica com a acu­
mulação advinda não do processo 
de produção, é necessário criar 
canais e instrumentos para que ela 
se realize. 

Essa análise acima desenvol­
vida pode ajudar a identificar al­
gumas dificuldades que a proposta 
da reforma urbana2 no Brasil tem 
enfrentado, não pela dificuldade 
de traduzir ou materializar suas 
propostas, mas por uma questão 
que se pode avaliar como intrínse­
ca e anterior e que parece situar-se 
na contraposição "enfrentar a ló­
gica capitalista do espaço" x "dis­
putar a apropriação de benefíci­
os". Ora, os princípios da reforma 
urbana apresentam simultanea­
mente instrumentos para "enfren­
tar a lógica", contrapondo-se a ela, 
e instrumentos que nela se apóiam 
de luta pela apropriação de benefí­
cios de forma socialmente justa. 

Assim, ao veicular a justa dis­
tribuição de ônus e benefícios ou 
as sanções à propriedade subuti­
lizada, está operando com elemen­
tos que fazem parte da lógica capi­
talista. No entanto, ao formular-se 
como defendendo "formas especí­
ficas de construção de identidades 
na cidade", opera exclusivamente 
no nível "valor de uso", o que é 
antagônico à formulação anterior 
e de certo modo "trava" sua apli­
cabilidade. 

Se o espaço urbano contém 
elementos de uma lógica capitalis­
ta de exclusão social, contém tam­
bém elementos de uma lógica que 
se poderia designar como pré-ca­
pitalista, de caráter quase "feudal" 
e-também excludente. 

O conteúdo da reforma urbana 
incorpora elementos dessas duas 
modalidades, cujas estratégias de 
enfrentamento exigem opções: o 
"capeta'', afinal, é o "espaço capi­
talista" ou a "segregação"? Politi­
camente nega-se o apartheid so­
cial e econômico-e luta-se contra 
ele -,'mas não existe instrumento 
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O papel que 
representou a 

implantação da 
carreira de médico 

sanitarista no sistema 
estadual não tem 

equivalente no 
setor da moradia. 

ou forma de contraposição incisi­
va em relação a "castas territoriais" 
(os afinal chamados bairros "ex­
clusivamente residenciais" e con­
domínios fechados) que, uma vez 
estabelecidos, também podem ser 
tratados apenas como "valor de 
uso" ou "espaço não-capitalista". 

Concluindo, no quadro de um 
desenho sócio-espacial mais de­
mocrático para as cidades, torna­
se necessário investir em: 

• Trabalho de formulação de 
políticas públicas e alternativas de 
ação face à generalizada retração 
do Estado; 

• Reavaliaçãodascondiçõesde 
negociação e pacto que existiam 
quando da formulação da Constitui­
ção, buscando formas de restaura­
ção dessas condições em pontos ou 
aspectos circunscritos e precisos; 

• Reconstrução via campo 
simbólico da noção do direito à 
cidade, resgatando a sensibilidade 
à diferença e à necessidade da jus-

O conteúdo da reforma 
urbana incorpora 
elementos, cujas 

estratégias de 
enfrentamento exigem 

opções: o "capeta", 
afinal, é o "espaço 
capitalista" ou a 
"segregação"? 

ta distribuição dos benefícios ur­
banos; 

• Trabalho teórico buscando 
formulação de conceitos e de cate­
gorias bem como de canais de ne­
gociação e disputa referentes ao 
espaço urbano (o que poderia se 
iniciar a partir de um processo de 
análise das diversas operações ur­
banas que se desenvolvem nas 
grandes cidades nas diversas par­
tes do mundo, caracterizando as 
condições de negociação e resul­
tados para os diversos agentes e 
envolvidos); 

• Defesa do espaço "público" 
(físico: ruas, praças, parques etc.) 
em termos de efetivo uso e não de 
propriedade como condição de 
qualidade de vida e enquanto ima­
gem sócio-cultural "subliminar" de 
valores que não podem ser "risca­
dos do mapa"; 

• Empenho no campo institu­
cional em relação a atribuições 
estatutárias claras (e fonte de re­
cursos e de tributos também) entre 
as três esferas de poder: União, 
Estado e Município, com fiscali­
zação e monitoramento de resulta­
dos no cumprimento das atribui­
ções nos três níveis de governo e 
quanto a indicadores de exclusão e 
carência. O 

2- Conjunto de propostas sobre a questão 
urbana apresentados à época da Consti­
tuinte pelo Movimento Popular pela Re­
forma Urbana, que reuniu uma série de 
movimentos e entidades entre Movimen­
tos Populares, ONGs, Associações de Mo­
radores e Entidades de Profissionais. Ex­
pressam um campo progressista de con­
cepções que se apóia tanto na experiência 
dos movimentos populares desde a década 
de 70 quanto numa revisão do pensamento 
sobre o urbano proveniente dos meios téc­
nicos e acii.dêmicos, a partir da crítica ao 
planejamento racionalista e tecnocrático 
do período autoritário que se auto-consi­
derava a-político e isento. Dessa forma, as 
formulações sobre a reforma urbana (atu­
almente continuadas no âmbito do Fórum 
Nacional da Reforma Urbana) expressam 
a síntese do acúmulo teórico sobre a ques­
tão urbana com a experiência e o avanço 
político dos movimentos populares. 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 



RIO DE JANEIRO: OS MOVIMENTOS 
POPULARES URBANOS DE 1964 A 1988* 

O regime militar no Brasil 
trouxe consigo as marcas não ape­
nas do autoritarismo - a sua face 
mais pública -, mas aprofundou 
um modelo de desenvolvimento 
capaz de aumentar em larga escala 
as desigualdades sociais. O qua­
dro sócio-político desse período 
vai incidir diretamente no surgi­
mento de novas forças políticas no 
plano local. A resistência ao regi­
me, a luta pela sua derrubada e a 
denúncia das péssimas condições 
de vida formavam os eixos cen­
trais da estratégia dos novos movi ­
mentos urbanos. 

No Rio de Janeiro, as associa­
ções de moradores , os centros cul­
turais e as igrejas , sobretudo a 
Católica, remontam um quadro de 
lutas que antecedem ao próprio 
regime, como é o caso da Faferj, 
dos Centros Populares de Cultura 
(CPCs) e da Ação Católica. A 
Faferj (Federação das Associações 
de Favelas do Rio de Janeiro) foi 
fu ndada na década de 50 e já nas­
ceu pautando-se na luta contra as 
remoções de favelas. A reivindi­
cação da posse da terra marcou de 
maneira bastante significativa a 
atuação da Faferj antes de 1964. A 
partir de 1978, a entidade iniciou 
uma articulação com a Igreja Ca­
tólica, ONGs e organizações de 
esquerda e as lutas nas favelas fo­
ram retomadas. Até 1983, apesar 
da hegemonia do MR-8, a Faferj 
realizou encontros importantes e 
tinha forte expressão política. 

Os Centros Populares de Cul­
tura , instalados nas periferias dos 
bairros populares e favelas, pos-

Proposta n• 67 dezembro de 1995 

Hélio Ricardo Porto 

suíam dentre os seus mais varia­
dos formatos duas características 
essenciais: a fo rmação política e o 
enfrentamento da discriminação 
racial, onde se inserem os blocos 
afro. A Ação Católica (ACO, JOC, 
JUC e outras) se constituía em um 
movimento da Igreja Católica pro-

gressista que, posteriormente, se 
transformaria no seu principal se­
tor de oposição ao regime militar. 

Ao longo de uma década e 
meia esse quadro iria se alterar 
sensivelmente. Além de crescer o 
número de organizações popula­
res , mudou o comportamento polí­
tico , com a população indo às ruas 
contra o regime autoritário. Rei­
vindicava-se a aplicação dos re­
cursos públicos em infra-estrutura 
de água e esgoto, construção de 
moradias , equivalência salarial na 

prestação da casa própria, regula­
rização e urbanização dos lotea­
mentos , saúde pública e liberdade 
política. 

A Famerj (Federação das As­
sociações de Moradores do Estado 
do Rio de Janeiro), criada em 1977, 
esteve na vanguarda desse proces-

*Es te traba lho fo i realizado com a colabo­
ração de José Fernandes Dias (Cedac) , 
Mar ia In ês Bravo (ESS/ UFRJ), Orlando 
Alves dos Santos Juni o r (Fase/RJ) , Jorge 

Florêncio de O live ira (Fase/RJ) e Elisa 
Neves Mont e iro , além dos bols is tas de 

ex tensão Eli sabe th Eulália Bastos da Pai ­

xão. Georgina de Queiroz dos Santos, Jane 
Cavalcanti , Marce lo Braz Moraes dos Reis 

e Marco Antônio da Silva Cruzeiro. 

HÉLIO RI CARDO PORTO - Histori ado r, 

técni co em Educação da FASE - Rio e 
me mbro do Observatório de Políticas Ur­
banas e Gestão Municipal do IPPUR/UFRJ . 
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so a partir de 1980, articulando 
não apenas a formação de novas 
associações nos bairros, como tam­
bém buscando, nas mobilizações 
de massa, pressionar o Poder Pú­
blico no sentido de reverter a pés­
sima qualidade de vida da popula­
ção fluminense. Na década de 70, 
era grande a visibilidade do MAB 
(Movimento de Amigos de Bairro 
de Nova Iguaçu) e, secundariamen­
te, do MUB (Movimento União de 
Bairros de Caxias) e do CUB (Co­
mitê União de Bairros da Zona 
Oeste). 

O processo 
de organização 

A contribuição da Igreja ao 
processo de desenvolvimento dos 
movimentos sociais no Rio pode 
ser identificada em dois momen­
tos marcantes. Primeiro, através 
da Ação Católica, que mesmo sen­
do reprimida de forma cruel pela 
ditadura militar, conseguiu incen­
tivar a organização popular . Se­
gundo, a partir da organização das 
Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs), que pela própria forma de 
organização se vinculam à trajetó­
ria dos MPUs. As CEBs tiveram 
maior preponderância na Zona 
Oeste do Rio, na Baixada Flumi­
nense e em algumas regiões do 
interior do Estado como, por exem­
plo, o Sul Fluminense. Sua ação 
contribuiu para o surgimento e o 
fortalecimento das associações de 
moradores e demais movimentos 
populares na periferia do Estado. 

Além da Igreja, tiveram papel 
marcante na constituição destes 
novos sujeitos coletivos, os gru­
pos de esquerda marxista. No Rio, 
como em diversas capitais brasi­
leiras, existiu um leque variado de 
partidos, tendências e organiza­
ções que, de forma diferenciada, 
contribuíram com o processo de 
organização, formação e articula­
ção dos MPUs. Entre estes, pode­
mos citar o PCdoB (Partido Co­
munista do Brasil); o PCB (Parti-
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década de 50, já 

nasceu pautando-se na 
luta contra as 

remoções de favelas. 

do Comunista Brasileiro); a Ala 
Vermelha; o MR-8 (Movimento 
Revolucionário 8 de Outubro); a 
RPC (Reconstrução do Partido 
Comunista); os CGB (Coletivos 
Gregório Bezerra); CDQV (Cen­
tro de Defesa da Qualidade de 
Vida), também identificado como 
Tribuna das Bases; e, mais contem­
poraneamente, a OPPL (Organiza­
ção Popular é Pra Lutar), o PDT 
(Partido Democrático Trabalhis­
ta) e o PT (Partido dos Trabalha­
dores). 

A importância dessa pluralida­
de pode ser medida pela amplia­
ção dos debates em torno de estra­
tégias polfticas, pela formação de 
importantes lideranças que ainda 
hoje tentam rearticular o movi­
mento, e, sobretudo, pela capaci­
dade dessas organizações em arti­
cular as temáticas específicas dos 
MPUs através de uma perspectiva 
mais geral de análise da estrutura 

A Famerj, criada em 
1977, esteve na 

vanguarda a partir de 
1980, articulando a 
formação de novas 

associações nos 
bairros, e buscando, 
nas mobilizações de 
massa, pressionar o 
poder público para 
reverter a péssima 

qualidade de vida da 
população fluminense. 

social brasileira. Para o início da 
década de 70, auge da repressão 
polftica, esse conjunto de ativida­
des já representava muito. 

O primeiro resultado desse 
investimento foi o aumento da ca­
pacidade de mobilização da Faferj 
e a fundação da Famerj . Apesar da 
grande importância social das fa­
velas no contexto da Região Me­
tropolitana do Rio de Janeiro, a 
Faferj não conseguiu adquirir o 
mesmo peso que aFamerj no cená­
rio polftico fluminense. Com o 
crescente desgaste do modelo de 
organização do movimento de fa­
velas, a Famerj surgiu para essas 
organizações como um instrumen­
to polftico importante no enfrenta­
mento da ditadura. Percebe-se, 
neste momento, um sensível au­
mento da capacidade de organiza­
ção e mobilização popular através 
da realização de inúmeras mani­
festações em torno dos principais 
problemas sociais da Região Me­
tropolitana do Rio de Janeiro. Suas 
plenárias temáticas funcionaram 
como mediação no embate entre 
demandas concretas e a constru­
ção do socialismo, pois significa­
vam o germe da atuação em políti­
cas públicas. 

Mas o desgaste da Faferj não 
foi fruto apenas de seu modelo de 
organização. O fato central foi a 
postura clientelista que tomou con­
ta das associações, tornando-as 
presas fáceis de uma estrutura po­
lítica dominada por interesses elei­
torais. A Famerj surge então com 
um discurso de autonomia e inde­
pendência, o que representava um 
avanço para a época. Todavia, a 
partir da segunda metade dos anos 
80, teria a sua base minada pelo 
mesmo mal. Há em comum, em 
ambas as situações, o fato de as 
lideranças populares não demons­
trarem maturidade política sufi­
ciente para enfrentar esse quadro . 

Deparando-se com uma multi­
plicidade de processos e desafios, 
oriundos de sua abrangência e de 
momentos conjunturais, a Famerj 

Proposta n• 67 dezembro de 1995 



nasceu principalmente da 
ação de organizações e 
militantes de esquerda 
que procuravam contri­
buir no processo de rede­
mocratização da socieda­
de através da construção 
de organizações perma­
nentes da população ur­
bana no local de moradia 
que, ao lado da organiza­
ção no local de trabalho, 
pudesse permitir o alcan­
ce de transformações 
mais profundas na socie­
dade 

J.R.RIPPl!R/IMAGENS DA Tl!RRA 

Fomerj: 
referência 
nocional 

Na primeira metade 
da década de 80 surgem 
várias federações muni­
cipais de associações de 
moradores, sobretudo na 
Região Metropolitana. E 
mais: com o crescimen­
to do movimento popu­
lar no Rio de Janeiro, a 
Famerj torna-se um ator 
com densidade polftica na 
cena pública nacional. 

Estes grupos desco­
briram nos movimentos 
populares um espaço 
alternativo de atuação 
transformadora da socie­
dade. O debate imple­
mentado por essas lide­
ranças era muito politi­
zado e por isso contri­
buía para a articulação e 
a politização das deman-

No Rio, como em diversas capüais brruiúirru, existiu um leque 
variado de partidos, tendências e organizações que contribuíram 
com o processo de organização, formação e articulação dos MPUs. 

A unidade a qual­
quer custo encobria con­
tradições e diferenças 
existentes tanto nas or­
ganizações políticas co­
mo entre moradores or­
ganizados. No entanto, 
apesar das divergências 
internas, a Federação 
apostou na viabilidade e 

das específicas; articulação dos 
movimentos nos planos munici­
pal, estadual e nacional ; politiza­
ção e articulação das lideranças; 
neutralização do basismo; intro­
dução de questões gerais e nacio­
nais no movimento; instituciona­
lização do movimento; estímulo 
incessante para a organização per­
manente no local de moradia e, de 
certa forma, para uma neutraliza­
ção do espontaneísmo. 

Avanços e limites foram iden­
tificados na prática do conjunto de 
lideranças ligadas aos grupos da 
esquerda revolucionária. É incon­
testável sua capacidade de mobili­
zação e seu investimento na for­
mação de associações de morado­
res e de outros movimentos popu­
lares . Durante esse período, a 
Famerj teve seu grande incremen­
to organizativo e promoveu im­
portantes debates em torno de temas 
da cidade. Porém, a conquista de 
reivindicações localizadas ainda 
era encarada com certo desprezo 
por muitos militantes preocupa-

Proposta n• 67 dezembro de 1995 
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dos com a transformação radical 
da sociedade. A ausência de media­
ções entre as conquistas concretas 
e imediatas e a construção da nova 
sociedade socialista se materializa­
va na polêmica discussão concei­
tuai sobre reforma e revolução. 

Registre-se, ainda, neste pe­
ríodo, o ambiente de imensas trans­
formações culturais que marcaram 
o cenário internacional. 

na importância polftica 
de um projeto pluriclassista que 
fortalecesse seus objetivos. E, ape­
sar do confronto de idéias, o pro­
cesso de unificação dos movimen­
tos na Famerj conquistou o con­
senso e as associações de classe 
média se impuseram na Federação 
e na cena pública. As lutas deste 
setor social ganharam repercus­
são, mesmo não apresentando ní­
veis de mobilização e de perma­
nência similares aos demonstra­
dos pelas associações das regiões 
populares. 

Quando ocorreu a unificação 
das forças de esquerda que atua­
vam no movimento do Rio - 1982 
e 1984 -, o projeto se corporificou 
e conquistou seu auge. Este ápice 
foi alcançado no período de transi­
ção entre um governo populista e 
conivente com o regime militar -
Chagas Freitas - para um outro 
que, inicialmente, comportava a 
esperança de renovação e de aten­
dimento das demandas populares 
- Leonel Brizola. Neste período, 
ocorreram profundas mudanças 

61 



institucionais que significaram a 
aceleração do ritmo da transição 
política. 

Talvez, mais do que os parti­
dos, os movimentos sociais tenham 
sido os responsáveis pela demons­
tração, no cotidiano, da importân­
cia da abertura democrática para o 
alcance de condições da participa­
ção da população nas políticas lo­
cais e nacionais. As organizações 
de esquerda, inseridas nesses pro­
cessos de reivindicação e de mobi­
lização, também encontraram con­
dições favoráveis para a sua indis­
pensável legitimação. 

Com a entrada em cena de 
governos permeáveis às disputas 
políticas, os movimentos foram 
perdendo a força e o espaço políti­
co conquistado. As tendências po­
líticas passaram a priorizar a atua­
ção voltada para a via eleitoral e as 
inovações da redemocratização . A 
Famerj, pioneira nas demandas de 
criação de canais institucionais de 
participação, enredou-se na apa­
rente grandiosidade dos mecanis­
mos oferecidos pelo Poder Públi­
co, sem conseguir produzir, atra­
vés da sua prática, um novo proje­
to que desse continuidade à orga­
nização e à mobilização . 

As experiências de participa­
ção da Famerj, que envolveram a 
população organizada em instân­
cias criadas pelo Poder Público, 
demonstraram sua ineficácia polí­
tica. Por um lado, pela falta de 
vontade política da administração 
pública, e, por outro, pela falta de 
elaboração e de preparo político e 
técnico das entidades representa­
tivas dos movimentos. 

Contudo, não se pode concluir 
que não houve conquistas. Em 
momentos nos quais reuniram-se 
condições políticas e orçamentárias 
adequadas, as AMAs e a Famerj 
conquistaram melhorias concretas 
em muitas regiões. Porém, o mo­
vimento apresentou-se fragilizado 
naqueles processos que significa­
riam "uma política de participação 
mais estável e incisiva, principal-
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mente quando se tratava de discu­
tir critérios sociais de distribuição 
dos investimentos públicos. 

Como as inúmeras federações 
de AMAs estaduais existentes, a 
Famerj fazia parte de um projeto 
superdimensionado de atuação 
política, reunindo na sua pauta de 
reivindicações todas as questões 
setoriais e a sua gestão em todos os 
níveis, além das políticas nacio­
nais e gerais do processo de transi­
ção e de abertura política. Era um 
projeto político que contava, ao 
mesmo tempo, com a expectativa 
de mobilização de uma heterogê­
nea base social e com a mobiliza­
ção de identidades coletivas cons­
truídas a partir do bairro. Esse for­
mato apresentava limites concre­
tos desde a sua origem, já que os 
moradores tendem a se inscrever 
numa lógica específica e localiza­
da de conquista de seus direitos. A 
articulação entre pólos distintos -
o específico e o geral - desafiou a 
diretoria da Famerj durante todas 

A unidade a qualquer 
custo encobria 
contradições e 

diferenças existentes 
tanto nas organizações 

políticas como 
entre moradores 

organizados. 

as gestões e, na maioria das vezes, 
essa articulação, indispensável à 
concretização do projeto, mais 
polarizou posições do que colabo­
rou para a unificação de esforços. 

A expressão pública da Famerj 
pôde ser verificada ainda, em 1983, 
na atuação política da entidade no 
Núcleo de Regularização de Lo­
teamentos, que deu início ao pro­
cesso de negociação para a regula­
rização e a urbanização dos lotea­
mentos irregulares e clandestinos. 

Um novo cenário 

A década de 80 revelou-se 
próspera para os movimentos po­
pulares no Rio de Janeiro. Além da 
ampliação de sua base de repre­
sentação, tiveram a possibilidade 
de construir uma interlocução com 
o Poder Público municipal. Essa 
perspectiva democrática foi gra­
dativamente desenhando um novo 
cenário no interior do movimento 
popular. Com a interiorização das 
federações municipais, a Famerj 
ampliou suas bases em direção ao 
Sul, Norte e Noroeste do Estado . 

Este processo de interiorização 
poderia ter sido um elemento de 
oxigenação, se não tivesse sido 
tão tardia a sua articulação. Em 
que pese a participação das fede­
rações do interior nos fóruns de 
discussão do movimento, havia de 
uma forma geral limitações de or­
dem política e financeira que im­
pediram que estes atores se consti­
tuíssem num setor de renovação 
da Famerj . 

As articulações nacionais não 
tiveram uma presença marcante no 
sentido de se tornarem referência 
política capaz de contribuir para o 
fortalecimento do movimento po­
pular. Inicialmente. as expectati­
vas eram que a Conam (Confede­
ração Nacional das Associações 
de Moradores) pudesse ser o pólo 
aglutinador dessa perspectiva na­
cional. Sua fundação, marcada por 
disputas pelo controle da entida­
de, foi manipulada por um grupo 
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de esquerda Hgado ao MR-8, além 
do processo de pouca reflexão no 
interior dos movimentos. Sua cons­
trução produziu um estigma de en­
tidade cupulista, burocrática e con­
trolada por interesses adversos à 
parcela majoritária dos movimen­
tos. Sem legitimidade, a Conam 
jamais conseguiu se constituir num 
ator de peso no cenário político 
fluminense. A Famerj se desfiliou 
da Conam em 1987 e voltou a filiar­
se em 1991. 

Foi a elaboração da nova Cons­
tituição Brasileira, em 88, que con­
solidou, ainda que com limites, 
uma agenda reformista no país, 
quando se construiu e se desenvol­
veu o ideário da reforma urbana. O 
momento pode ser considerado um 
marco, já que discutiu-se a ques­
tão urbana tendo como sujeito o 
Movimento Nacional pela Refor­
ma Urbana. Houve a revaloriza­
ção da arena local como espaço de 
atuação política. A Constituição 
Federal fortaleceu o poder muni­
cipal, entre outras razões, ao auto­
rizar os próprios municípios a ela­
borarem suas leis orgânicas, ao 
aumentar sua responsabilidade no 
atendimento dos serviços urbanos 
e ao empreender a reforma do siste-
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ma tributário nacional, assegurando 
sua maior participação na distribui­
ção da receita pública nacional. 

Com a vitória nas eleições 
municipais de 1988 e 1992 de coa­
lizões políticas populares em di­
versas cidades importantes do país, 
abriu-se um novo quadro de possi­
bilidades para a implementação de 
programas reformistas no âmbito 
do poder local. Para os movimen­
tos populares este novo momento 

Talvez, mais do que os 
partidos, os 

movimentos sociais 
tenham sido os 

responsáveis pela 
demonstração da 
importância da 

abertura democrática 
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população nas políticas 
locais e nacionais. 
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também representava o desafio de 
repensar seu projeto, já que se faz 
necessário agora, além de reivin­
dicar, propor e negociar. 

A proposta dos Conselhos 
Municipais é uma das inovações 
mais importantes deste período, 
pois materializa uma outra con­
cepção de relação entre Estado e 
sociedade e a busca de novos ca­
nais de relação e negociação entre 
os atores sociais. A análise das 
novas leis orgânicas e dos novos 
planos diretores dos municípios 
da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro demonstra que os Conse­
lhos Municipais foram amplamente 
incorporados no arcabouço institu­
cional-jurídico dos municípios 

Em 1993, o destaque foi para a 
Ação da Cidadania, que sofreu um 
processo de declínio em 1994 e 
buscou sua rearticulação através 
de temas como geração de empre­
go e renda e, atualmente, a questão 
da terra. A tentativa de reorientar a 
campanha para a discussão sobre o 
Programa Nacional de Segurança 
Alimentar, dando à mesma uma 
maior sustentação política, não foi 
capaz de produzir os efeitos do 
ano anterior. Havia forte apelo na 
mídia, sem uma articulação maior 

com os movimentos 
sociais . Não obstan­
te, alguns setores da 
sociedade foram bus-
car formas distintas 
de participação que 

Esta pesquiso apresento uma análise do evolução, no década de 80, 
dos desigualdades sociais no Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Demografia, 
Trabalho, Rendo, Educação, Família e Habitação foram analisados tomando 
como base o década de 70 e os desigualdades foram examinados segundo oito 
áreas homogêneas da Região. 

combinassem a refle­
xão teórica sobre os 
seus temas - fome, 
segurança alimentar 
e geração de empre­
go e renda - com 
ações no campo da 
formulação de polí­
ticas públicas junto à 
população de baixa 
renda. Uma das ex-

Como uma dos preocupações deste trabalho é a reflexão sobre os 
atuais limites d~ fenômeno do metropolização, foram incluídos os áreas 
Interior Urbotio e Interior Rural. A comparação entre o metrópole e o 
restante do Estado contribuirá certamente poro o formulação de políticos 
públicos que levem em consideração os reais tendências à conurboção 
do Rio de Janeiro. 

ONDE ADQUlllR: Rll 1111 P1l•1lr11, 80 - 81111111 
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periências mais sig­
nificativas do Esta­
do do Rio foi o traba­
lho desenvolvido nos 
municípios da Baixa-
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da Fluminense-São João de Meriti 
e Duque de Caxias - onde, através 
de um convênio com a Universi­
dadeFederal do Rio de Janeiro, foi 
possível refletir sobre o tema prin­
cipal da campanha e realizar cur­
sos e pesquisas sobre a realidade 
local. 

Limites e caminhos 

Na prática, as associações de 
moradores que marcaram o final 
da década de 70 e início dos anos 
80 com uma forte representação 
política, chegam aos anos 90 de­
monstrando grandes limitações no 
enfrentamento dos novos desafios 
colocados pelas mudanças da con­
juntura brasileira. 

1) O processo de democrati­
zação requer a qualificação da in­
tervenção política dos movimen­
tos, pois as bandeiras gerais de 
luta não são mais capazes de en­
frentar os novos desafios; 

2) As disputas se deslocam do 
eixo puramente ideológico para as 
políticas públicas, com a defini­
ção de prioridades na aplicação 
dos recursos públicos; 

3) O mote central da interven­
ção dos movimentos ainda conti­
nua tendo uma dose relativa de 
agitação política com pouco grau 
de proposição; 

4) Os investimentos na forma­
ção da base política foram diminu­
tos e, portanto, não foram capazes 
de renovar as lideranças e refor­
mular os discursos em torno do 
seu papel; 

5) Os movimentos sociais ain­
da não foram capazes de ampliar a 
base de legitimação para além de 
seus quadros, na medida em que 
não conseguiram construir uma 
interlocução mais sólida com ou­
tros setores sociais, onde desta­
cam-se os centros acadêmicos, as 
ONGs, os setores médios e os 
movimentos culturais; 

6) O resultado imediato da não 
ampli~ção das parcerias reflete-se 
na pouca capacidade dos movi-

mentos populares elaborarem 
propostas de políticas que tenham 
condições de disputar na cena públi­
ca um projeto alternativo de cidade. 

Há que se reconhecer, no en­
tanto, experiências que indicam 
estar em curso uma reconfiguração 
dos movimentos sociais com duas 
características centrais: são orga­
nizações que não se estruturam 
tendo o bairro como referência ter­
ritorial e sim a partir de temáticas 
específicas que perpassam inte­
resses de grupos diversos; são or­
ganizações sem estrutura rígida, 
atuando em redes articuladas com 
diversas entidades que discutem e 
elaboram sobre temas afins. 

Nesse contexto, podemos 
identificarum processo em forma­
ção de novos atores políticos na 
cena popular do Estado, entre eles, 
os movimentos de moradia (coo­
perativas habitacionais, loteamen-
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tos cooperativados, ocupações de 
terra); os comitês de lutas (sanea­
mento do Rio e Baixada, despo­
luição da Bafa de Guanabara); o 
Fórum Estadual de Reforma Urba­
na; os movimentos de creches; as 
casas de cultura (São João de 
Meriti, Belford Roxo etc.) e as 
articulações em torno da saúde, da 
criança e do adolescente. 

Embora o grau de desenvolvi­
mento dessas experiências seja 
bastante diferenciado, já ocupam 
a cena política fluminense com 
relativa capacidade de elaboração 
e negociação das políticas públi­
cas. No entanto, ainda encontram 
dificuldades para globalizar suas 
ações pensando a cidade como um 
todo . Cabe ressaltar que a maior 
parte dos quadros que articulam 
essas novas experiências já milita­
ram em associações de moradores. 

Fragilidades à parte, a verda­
de é que o debate acerca do papel 
dos movimentos sociais na atual 
conjuntura e sua reconfiguração 
ainda está por ser construído. A 
conjuntura apresenta novos e gran­
des problemas para os movimen­
tos populares urbanos. A globali­
zação e a fragmentação colocam 
em pauta o debate sobre economia 
urbana, desemprego, trabalho e 
renda. O modelo neoliberal - e as 
políticas sociais do governo Fer­
nando Henrique-impõe uma agen­
da de reformas marcadas pela re­
dução do precário estado de bem­
estar social existente, pelo foco 
das políticas públicas nos setores 
de baixa renda e pela privatização 
do Estado. 

A exclusão social marca nos­
sas cidades. As enormes desigual­
dades que caracterizam a socieda­
de brasileira desafiam todos os 
setores comprometidos com a su­
peração desse quadro a construí­
rem um projeto de desenvol vimen­
to alternativo, onde os movimen­
tos populares urbanos são, certa­
mente, sujeitos privilegiados na 
construção de cidades justas e de­
mocráticas. CJ 
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BELEM: IDENTID-ADES REGIONAIS , 

E NOVAS ESTRATEGIAS* 

Auriléa Gomes Abelem e Matheus Otterloo 

De acordo com o Mapa da 
Fome, Belém é a terceira capital 
em miséria do país, concentrando, 
até 1991, 30,57% dos miseráveis 
de todo o estado, perdendo apenas 
para Rio de Janeiro (68,81%) e 
São Paulo (39,68%). (0 Liberal, 
06106195. p. 1, CadernoDiaaDia) 

O início da Segunda Guerra 
Mundial encontrou Belém, capital 
do Pará, exausta de vinte anos de 
agonia. Porta de entrada da região 
amazônica, ela havia se firmado, 
nas últimas décadas do século pas­
sado e nas primeiras deste, como o 
grande centro comercial e finan­
ceiro regional , tendo como ativi­
dade econômica principal a pro­
dução da borracha. Com o início 
da produção da borracha nas plan­
tações asiáticas a partir de 1920, 
começou a estagnação de Belém 
acompanhando a queda de seu prin­
cipal produto de exportação. 

Apesar de estar à margem das 
grandes mudanças produtivas do 
País, a capital do estado do Pará 
não escapou ao controle político­
administrati vo dos aparelhos esta­
tais, cada vez mais centralizados e 
onipresentes. Nomeado por Getú­
lio V argas, em 20 de fevereiro de 
1943, Magalhães Barata iniciou 
sua segunda administração como 
interventor federal no estado com 
poderes discricionários, partidos 
políticos extintos e a imprensa 
emudecida. Este rerlexo nacional 
de opressão explica melhor a ausên­
cia das reivindicações populares, 
imediatamente antes do surgimento 
dos comitês populares . 
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CEPEPO/BEÚM 

Na década de 70, diversos grupos de moradores e centros comunitários surgiram como 
conseqüência das carências sociais que afetavam a população. 

O fim da Guerra significou 
para o Brasil o início da luta pela 
redemocratização. Em junho de 
1945, visando colaborar com este 
objetivo, Luís Carlos Prestes, pre­
sidente do Partido Comunista Bra­
si leiro, lançou a proposta de orga­
nização de comitês democráticos 
populares. Também nisso Belém 
acompanhou o ritmo nacional. 
Alguns dias depois do pronuncia­
mento de Prestes, numa grande 
assembléia no bairro de Canudos, 
foi fundado o primeiro Comitê 
Democrático Popular no bairro. Se 
este fato, no contexto em que foi 
lançado, possibilitou sua força e 
vigor, ao mesmo tempo, determi­
nou sua limitação. 

O PCB, já no decorrer de 46, e 
especialmente em 47, concentrou 
a sua atenção nos sindicatos. Por 
ocasião do lançamento da Campa­
nha Contra a Fome (08/03/47), na 

formação do comitê representati­
vo da campanha, constam somente 
representantes de categorias pro­
fissionais, enquanto a representa­
ção dos Comitês Democráticos Po­
pulares dos bairros não é mais men­
cionada . Com a cassação do parti­
do (07/05/47, governo Outra ) e 
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ças Figueiredo Costa. Saint-Clair Cordei­
ro da Trindade Jr .. Ubiratan Diniz, Ademir 
Coelho Garcia , Artêmio Marcos Damas­
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ro, Norma Maria Bentes de Souza, Sebas­
tião Rodrigues da Silva Jr. 
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ga. mestre em Planejamento Urbano e pro­
fessora da Uni versidade Federal do Pará . 

MATHEUS OTTERLOO - Coordenador 
Regio nal Adjunto do Programa Regional 
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posteriormente dos mandatos de 
seus deputados (07/01/48), desa­
pareceram também os co'mitês 
Democráticos Populares, aparen­
temente no nível da organização 
da periferia urbana (local de mora­
dia), não deixando um acúmulo 
organizativo capaz de assegurar a 
participação popular na gestão da 
cidade. 

De 1946 a 1964, a redemocra­
tização resultou na intensificação 
do movimento de massas por todo 
o País, e da mesma forma em 
Belém. Os partidos resultantes do 
movimento de sustentação do Es­
tado Novo, isto é, o PTB e o PSD, 
passaram a ser majoritários. Curio­
samente, o PSP assumiu caracte­
rísticas progressistas na região, ao 
contrário do ademarismo paulista. 
O PSB congregava um certo nú­
mero de intelectuais respeitáveis, 
mas não tinha respaldo de massas. 
De todos os depoimentos existen­
tes, percebe-se que o grande mar­
co do movimento popular em 
Belém foi a Campanha do Petró­
leo - um processo de mobilização 
popular de conteúdo nacionalista 
e progressista, mas cujo conteúdo 
de classe era difuso . 

JK: Abertura Belém-BraS11ia, 
novo avanço do capital 

internacional na Amazônia 
BELtM: 412.798 HABITANTES 

Já o período do governo 
Kubitschek representou para o 
movimento popular de Belém uma 
relativa estagnação. Não havia 
movimentos significativos e a vida 
sindical burocratizava-se. Só na 
etapa posterior a este período hou­
ve sua intensificação, reproduzin­
do um fenômeno ainda nacional: 
ações contra a carestia com o apoio 
do governo estadual (Aurélio do 
Carmo, governador) e intensifica­
ção da vinculação com movimentos 
sindicais de tipo horizontal (PUA e 
CGT). Mas pouca atividade de base. 
TantQ é que, com o golpe de 1964, o 
movimento popular se desfez e as-
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sistiu praticamente à liquidação 
das estruturas que o sustentava. 

O crescente fracionamento do 
PCB, através dos "rachas" sucessi­
vos, enfraqueceu a capacidade dos 
políticos de recuperarem parte do 
terreno perdido. Mesmo o avanço 
de organizações cristãs, que em ou­
tras regiões lutaram para preencher 
o espaço que momentaneamente fi­
cou vazio, resultou em pouca coisa. 
Notícias de movimento como os de 
Osasco e Contagem chegaram a en­
tusiasmar alguns dentre aqueles que 
perseveraram na luta, mas a derrota 
desses movimentos, assim como a 
edição do AI-5, definiram o descenso 
como tendência efetiva do movi­
mento popular de Belém. 

Notícias de movimento 
como os de Osasco e 

Contagem 
entusiasmaram aqueles 

que perseveraram na 
luta, mas a derrota 
desses movimentos, 

assim como a edição do 
AI-5, definiram o 

descenso como 
tendência e/ e tiva do 

movimento popular de 
Belém. 

1970: entrada dos 
grandes projetos 

na Amazônia 
BELtM: 655.901 HABITANTES 

Um novo ciclo tem início na 
década de 70, quando surgiram 
diversos grupos de moradores e 
centros comunitários. Pode-se di­
zer que estas organizações apare­
ceram invariavelmente como con­
seqüência das carências sociais que 
afetavam a população (problemas 
de infra-estrutura, serviços bási­
cos e moradia). De 1970 até 1975, 
estas organizações comunitárias 
apresentavam um caráter basica­
mente assistencialista ou de auto­
ajuda. A criação dos centros co­
munitários se ampliou por todos 
os bairros da periferia. 1975/1976 
foi o marco que delimitou uma 
nova fase do movimento: a passa­
gem de uma atuação mais assis­
tencialista para uma de caráter mais 
reivindicatório que, em conseqüên­
cia, levou ao surgimento da Co­
missão de Bairros de Belém (CBB ), 
como veremos a seguir. 

Os primeiros conflitos pela 
posse da terra surgiram em 1970. 
Esses conflitos vinham se multi­
plicando ao longo daqueles anos; 
entretanto, só a partir de 1977 é 
que a situação ficou insuportável. 
Cerca de 11 áreas em vários bair­
ros estavam envolvidas por confli­
tos de terra, com a população ten­
do suas casas derrubadas e sofren­
do repressão policial. 

Em torno desses problemas, a 
população atingida começou a se 
articular através dos centros co­
munitários para exigir uma solu­
ção. Foi aí que, como desdobra­
mento da luta pela posse da terra, 
em janeiro de 1979, foi criada a 
CBB. Aquele ano todo e os anos 
seguintes foram marcados profun­
damente por grandes mobilizações 
e atos públicos promovidos pela 
CBB. De início, as reivindicações 
estavam mais voltadas para o pro­
blema da terra e contra a violência 
policial. 
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1980: implantação efetiva 
do projeto Grande Carajás. 

Conflitos de terra 
generalizados: prisões e 

assassinatos de lideranças 
BELtM: 999.165 HABITANTES 

Em 1980, esta luta ampliou-se 
num grande Movimento pelo Di­
reito de Morar, com destaque para 
a luta pela revogação da Lei do 
Uso do Solo (lei que regulamenta­
va o uso do solo, cujo princípio 
básico era a institucionalização da 
expulsão). 

Ressalte-se também que a luta 
pela educação, que vinha se de­
senvolvendo desde 1976, tomou 
impulso nos anos 79 e 80 com a 
deflagração da grande Campanha 
Escola para Todos que pleiteava 
ampliação de vagas nas escolas 
públicas, ensino gratuito, melhores 
condições de ensino, entre outros. 

Como se vê, os movimentos 
populares de Belém, desde o seu 
ressurgimento após o golpe militar, 
realizaram suas ações articulando 
formas de organização mais perma­
nentes com outras em torno de cam­
panhas e movimentos mais gerais, 
buscando fortalecer a concretização 
das suas demandas. O processo de 
resistência popular na luta pela terra 
marca também nesta época, a exis­
tência de vários movimentos locali­
zados, com fortes mobilização e 
penetração popular. 

Segundo relatórios anuais da 
Fase, foram permanentes os con­
tatos entre os movimentos por ter­
ra no bairro do Jurunas, dirigido 
pela Cobajur (Comunidade de Base 
do Jurunas) e o Movimento Terras 
de Ninguém, de Recife, inclusive 
com participação em encontros e 
visitas de lideranças tanto em Re­
cife como em Belém. Entretanto, 
diferentemente da experiência das 
escolas comunitárias e das ações 
das campanhas por elas desenvol­
vidas, que contavam com uma for­
te e expressiva base de sustenta­
ção- os centros comunitários-, os 
movimentos por terra que eclo-
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diram a partir de 77 tinham um 
caráter bem mais amplo e com 
pouca estruturação organizativa. 
Segundo a Fase (1981), foi a partir 
de 1979, com a criação da CBB, 
que a luta pela terra passou a ter 
um perfil mais estruturado. 

O certo é que desde 1976 até 
mais ou menos meados dos anos 
80, o Movimento Popular de Belém 
assumiu e consolidou a fase de 
ascenso . Da mesma forma que o 

As divergentes 
percepções e 

interpretações de como 
lidar com um governo 

considerado 
progressista 

começaram a dividir o 
movimento. Um grupo 
de/ endia a autonomia, 

uma posição crítica 
frente ao Estado; outro 
se colocava a favor de 

alianças e da 
negociação. 

movimento sindical, que no início 
de 80 também passava por um gran­
de ascenso em função das grandes 
greves dos metalúrgicos da região 
do ABC, em São Paulo, os movi­
mentos populares multiplicaram 
suas organizações através dos cen­
tros comunitários e associações de 
moradores. Nacionalmente surgi­
ram as federações e até uma con fe­
deração (a Conam) de entidades 
comunitárias a partir do local de 
moradia. 

Vale destacar, também, naque­
le período, o caráter da assessoria 
que era dada a estes movimentos. 
Os documentos consultados da 
Fase (77 a 85) remetem para uma 
certa exclusividade dada à organi-

zação da população como princi­
pal objetivo dos mesmos. Dirigia­
se sua atuação à criação e/ou ao 
fortalecimento de instrumentos que 
atingissem mais diretamente as 
causas determinantes das carên­
cias da população, ou seja, o movi­
mento pautado mais diretamente 
por estratégias organizativas. 

Em 1982, com o novo cenário 
da eleição de Jáder Barbalho para 
governador do Pará, que contra­
pôs às propostas da CBB um con­
junto de políticas de cunho assis­
tencialista (mesa do povo, mãe 
crecheira, entre outros), a avalia­
ção tanto das direções dos movi­
mentos populares quanto de suas 
assessorias levava ao entendimen­
to de que, sem uma forte sustenta­
ção na base popular. as iniciativas 
governamentais orientadas e pro­
postas pelo governo estadual leva­
riam fatalmente a desvios de pro­
moção individual ou ao fortaleci­
mento das práticas de cooptação e 
clientelismo largamente praticadas 
pela política jaderista, como os 
currais eleitorais, o favorecimento 
de políticos e o empreguismo nos 
bairros da periferia. Dessa forma, 
com raras exceções, as atividades 
para melhoria imediata da qualida­
de de vida da população deixaram 
de ter valor em si mesmas e passa­
ram a ser mediadas pelo político. 

As federações 
e o Estado 

A nova conjuntura política do 
início dos anos 80 quebrou a uni­
dade construída por força da situa­
ção vigente; acentuaram-se as di­
ferenças político-partidárias in­
ternas agravadas pelo acesso ao 
poder de parcela da oposição 
(Gohn, 1991 ). O movimento se 
ressentiu com o afastamento de 
vários técnicos e lideranças que 
passaram a ocupar, a partir de 1983, 
cargos públicos e assessorias go­
vernamentais. As divergentes per­
cepções e interpretações de como 
lidar com o governo ocupado por 
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pessoas consideradas progressistas 
começaram a dividir o movimento. 
Um grupo defendia a autonomia, 
uma posição crítica frente ao Esta­
do; outro se colocava a favor de 
alianças e da negociação e passou 
a desenvolver um trabalho de apoio 
ao então candidato a governador, 
Jáder Barbalho (PMDB), que sim­
bolizava as esperanças em um go­
verno democrático e participativo. 

A vitória de Jáder Barbalho 
nas eleições de 1982 marcou uma 
nova época na relação Estado-or­
ganizações populares. Com sua 
forte ingerência na vida munici­
pal, já que os prefeitos eram no­
meados pelo governador, foi a es­
tratégia traçada por ele que preva­
leceu. O reconhecimento das or­
ganizações como interlocutoras na 
administração do município criou, 
por outro lado, uma situação con­
traditória para o movimento. 

J áder investiu para conquistar 
o movimento popular, através da 
CBB, que articulava na época gran­
de número de organizações de bair­
ros . O discurso então assumido 
pelo Estado soa o mesmo a que a 
população estava acostumada a 
ouvir do lado do movimento . Isto 
confundiu o movimento . Por outro 
lado, o Estado passou a estar pre­
sente no próprio local de moradia 
através de seus técnicos, de seus 
assessores e das organizações por 
ele fomentadas . 

Os assessores da prefeitura ti­
veram um papel muito importante 
de 1983 a 1988, na elaboração e no 
desenvolvimento das relações Es­
tado-movimento. Conduziram o 
processo de discussão nos bairros, 
ouviram as reivindicações, canali­
zando as demandas. As soluções 
nem sempre eram dadas, mas ha­
via um processo de negociação 
com os movimentos, mesmo com 
os mais combativos. Com isso dei­
xaram de existir, ou diminuíram 
bastante, as manifestações de rei­
vindicação coletiva frente à pre­
feitura ou ao governo do estado. 

É interessante observar que a 
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descentralização administrativa 
para atendimento nos próprios 
bairros era uma reivindicação an­
tiga do movimento. Mas quando 
passou a ser adotada pelo Estado, 
foi considerada por algumas lide­
ranças da CBB como estratégia de 
manipulação, de divisão e de en­
fraquecimento do movimento. 
Mesmo quando alcançavam êxito, 
as vitórias eram diluídas por bair­
ro, deixando inclusive de ser noti­
ciadas pela imprensa ou sendo por 
ela explorada como iniciativa ou 
concessão do governo. 

Havia, dentro da CBB, um 
movimento de resistência a essa 
ação do Estado e um conseqüente 
afastamento ou alijamento por par­
te dela de várias lideranças que 
aceitavam a proposta do governo e 
passavam a lhe dar apoio (articu­
lados por vários partidos como o 
PMDB, PCB e PC do B). As orga­
nizações que permaneceram ligadas 
à CBB eram aquelas cujas lideran­
ças eram mais articuladas ao PT. 

Observa-se, pois, que apesar 
de se dizerem independentes. os 
movimentos de bairros estavam 
divididos seguindo a linha ideo­
lógica de alguns partidos e assu­
miam diferentes posturas em sua 
relação com o Estado e nas articu­
lações nacionais que então se deli­
neavam (Gohn, 1991). Mas se a 
articulação com os partidos leva a 
uma divisão, também fortalece o 
movimento pela ascensão de seus 
membros, desta vez à instância do 
Legislativo, gerando expectativa 
de atendimento das demandas pela 
representação legislativa e-de real 
participação no debate público e 
no processo decisório. Em paralelo, 
a designação das assessorias pela 
cúpula administrativa para ocupar 
cargos executivos acentuou a divi­
são, já que foi vista com reservas 
pelas lideranças vinculadas ao PT. 

Ao mesmo tempo, o Estado, 
tanto nacional quanto localmente, 
passou a estimular a criação e a 
conseqüente ocupação de centros, 
associações, federações e confe-

derações e a criar programas so­
ciais com forte repercussão junto à 
população carente . Em Belém 
multiplicaram-se as organizações 
de bairros e foi criada, em 1985, 
paralelamente à CBB, a Federação 
Metropolitana de Centros Comu­
nitários e Associações de Morado­
res (FMCCAM), reunindo desta 
vez as organizações incentivadas 
pelo estado. 

Para as lideranças da CBB, a 
Federação e suas organizações 
filiadas eram fruto da cooptação e 
do clientelismo e veio competir no 
seu próprio espaço. Para as lide­
ranças da FMCCAM, esta veio 

O movimento como 
um todo passou a 
valorizar as duas 

gestões anteriores, 
considerando que 

o trabalho 
das assessorias 

comunitárias havia 
sido uma conquista 

que o próprio 
movimento não 

soubera capitalizar. 

preencher um vazio deixado pela 
CBB e se propunha a gerenciar de 
modo mais eficiente o movimento 
comunitário e articular junto ao 
Estado as reivindicações dos bair­
ros "sem perguntar a filiação ideo­
lógica". ao contrário da CBB que 
era "mais política que movimento 
comunitário". (entrevista com li­
deranças da FMCCAM). 

O movimento liderado pela 
FMCCAM passou a contar com o 
apoio dos órgãos estaduais e mu­
nicipais e de empresas particula­
res tendo, por exemplo, à sua dis­
posição carro com motorista para 
realizar suas atividades, ajuda na 
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confecção de cartazes e alimenta­
ção por ocasião dos congressos, 
entre outros. Seus membros foram 
indicados para fazer parte dos di­
versos conselhos consultivos cria­
dos no estado e no município. 
Quanto à questão da autonomia, as 
lideranças da FMCCAM percebe­
ram sua importância, porém não 
viam como alcançá-la pela falta de 
recursos para manter o movimen­
to, e acabaram se sujeitando a uma 
relação de troca. 

O processo desenvolvido pela 
Federação Metropolitana foi, por­
tanto, de subordinação à orienta­
ção emanada do governo, jus ti fica­
da pelo apoio recebido e pela de­
pendência de recursos. Parte do 
movimento entrou em negociação 
com o Estado em busca de garan­
tias externas, conseguindo para os 
bairros representados várias van­
tagens . Com isso, veio a adesão de 
outros bairros, esvaziando o mo­
vimento liderado pela CBB que 
via no Estado o opositor, o 
cooptador, preferindo enfrentá-lo 
como inimigo na crítica e na luta 
por um movimento autônomo. 

Hoje algumas lideranças da 
CBB reconhecem que a rejeição a 
uma proposta de negociação com 
o governo municipal nas gestões 
Almir Gabriel e Fernando Couti­
nho Jorge (1983/1985 e 1985/ 
1988) foi decorrente da inabilida­
de em lidar com um novo Estado 
mais aberto à participação popu­
lar. Faltou ao movimento propos­
tas alternativas e estratégias para 
lidar com esse Estado, tornando­
se hoje uma imposição a capacita­
ção de lideranças como uma das 
prioridades para enfrentar esta 
nova contradição. 

Em 1987, com o apoio de J áder 
Barbalho, foi eleito para o gover­
no do estado o ex-senador Hélio 
da Mota Gueiros ( 1987 /1991) que 
procurou criar uma base indepen­
dente de Jáder (com quem passou 
a ter atritos na disputa pelo poder 
político no estado) junto às orga­
nizações de bairro. Embora tenha 
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Os mo,ime1t101 populares de Belém reali'l.aram suas ações articulando formas de 
organi'l.ação mais permanentes com outras em torno de campanhas e movimentos mais 
gerais, buscando fortalecer a concretização das suas demandas. 

a FMCCAM como interlocutora, 
passou a oferecer benefícios dire­
tos às associações e centros comu­
nitários através do programa Ca­
minhando com o Povo, sem cor­
rr spondência com as reivindica­
ções por estes formuladas. Na cam­
panha ao governo municipal, o 
empresário Sahid Xerfan foi eleito 
com 70% dos votos e acabou com 
as assessorias comunitárias muni­
cipais. O movimento como um todo 
passou, então, a valorizar as duas 
gestões anteriores, considerando 
que o trabalho das assessorias co­
munitárias havia sido uma con-

quista que o próprio movimento 
não soubera capitalizar. 

Já nos primeiros anos da déca­
da de 90, a própria FMCCAM foi 
deixada de lado nas articulações 
com o Estado , apesar de ter retor­
nado ao governo Jáder Barbalho, 
que passou a investir diretamente 
nas áreas de invasão, inclusive in­
centivando esse processo desde sua 
campanha como candidato. 

Quando atingiu um processo 
de conscientização e de crítica, o 
próprio movimento, incentivado 
pelo governo, deixou de ser canal 
de negociação e interlocução, con-
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firmando o quanto as garantias 
externas só são efetivada.'! se a or­
ganização não questiona as for­
mas politicamente estabelecidas. 
Passou a existir, a partir da atual 
gestão no governo do estado e da 
prefeitura, uma relação mais dire­
ta com o morador. Por outro lado, 
a própria Federação Metropolita­
na, agora dividida em apoios a 
Barbalho e Gueiros, reclamava 
participação para suas entidades e 
suas lideranças e demonstrava 
consciência das contradições. 

1990: crítica ao modelo de 
desenvolvimento 

implantado. Ocupações 
urbanas generalizadas 

BELtM: 1.332.723 HABITANTES 

Dando respostas diretas a 
questões materiais, o governo de­
senvolveu com as organizações de 
bairro sua relação de cooptação. 
Apesar dessas contradições, da 
fragmentação e de uma certa apa­
tia das organizações de bairro, 
constatou-se no final da década e 
início dos anos 90 uma maior efer­
vescência e um trabalho mais arti­
culado em relação à discussão da 
lei orgânica do município, do Pla­
no Diretor para Belém e do Projeto 
de Micro e Macrodrenagem para 
urbanizar as áreas alagadas, que 
afetaria cerca de 700 mil pessoas, 
envolvendo nove bairros. 

Com o amadurecimento ad­
quirido nos anos 80, reforçado pela 
participação de lideranças de es­
querda na Câmara Municipal e na 
Assembléia Legislativa, assim 
como pela abundante produção . 
teórica sobre os movimentos so­
ciais urbanos, novas perspectivas 
se abriam neste início de década 
para os movimentos de bairro, pro­
curando superar suas diferenças 
internas e atender à necessidade 
de se capacitarem para propostas 
alternativas em relação à ação es­
tatal e para a continuação da luta 
por uma cidade mais democrática. 

A bandeira da reforma urbana 
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nasce a partir dos movimentos so­
ciais que surgiram das contradi­
ções urbanas. Entendida corno urna 
nova ordem orientadora da vida na 
cidade, a reforma urbana trouxe à 
tona a politização dos discursos 
sobre a cidade e exigiu o redire­
cionamento dos movimentos po­
pulares no sentido de ultrapassa­
rem os limites das reivindicações 
localizadas e corpOrativas para dis­
cutirem questões globais. 

A Assembléia Nacional de 
1987 foi a primeira grande oportu­
nidade para concretizar algo no 
plano da sociedade brasileira que 
poderia responder às aspirações 
da população urbana, pois esta 
Assembléia Nacional tinha pode­
res para formular leis e diretrizes 
que influenciariam diretamente 
todos os estados e municípios . 

Com 150 mil assinaturas, o 
Movimento Nacional pela Refor­
ma Urbana apresentou então a 
Emenda Popular de Reforma Ur­
bana. Embora nem tudo tenha sido 
conquistado, o resultado deste pri­
meiro passo foi bastante positivo. 
Pela primeira vez na história do 
Brasil conseguiu-se garantir na 
Constituição Federal um capítulo 
referente à política urbana e à 
obrigatoriedade do plano diretor 
para cidades com mais de 20 mil 
habitantes. A reforma tributária 
(que define arrecadação, distribui­
ção e gerenciamento dos impos­
tos) foi colocada como um dos 
instrumentos principais para des­
centralizar o poder federnl em fa­
vor dos estados e municípios, ga­
rantindo a estes maior autonomia. 

Foi, no entanto, nos processos 
de elaboração das constituições 
estaduais. leis orgânicas e planos 
diretores que se conseguiu assegu­
rar e ampliar estas conquistas, já 
que estes instrumentos melhor tra­
çam e delineiam diretrizes gerais 
com relação à política urbana e à 
participação popular. 

O estado do Pará já teve dez 
constituições elaboradas em perío­
dos e momentos políticos, econô-

micos e sociais diferentes. A Cons­
tituição Estadual em vigor, embo­
ra seja considerada avançada, apre­
senta limites com relação aos con­
selhos populares na medida em 
que não são reconhecidos corno 
órgãos deliberativos; ao contrário 
da lei orgânica do município, que 
além de estabelecer os conselhos 
como órgãos deliberativos. adota 
a paridade na sua composição en­
tre poder publico e sociedade ci­
vil. 

A participação popular na ela­
boração e votação da lei orgânica 
do município, em outubro de 1989, 
teve maior expressividade princi­
palmente nos pontos relacionados 
à política urbana, transporte, saú­
de e saneamento. Esta participa­
ção decorreu da experiência ad­
quirida e acumulada no processo 
de elaboração da Constituição Es­
tadual e se deu fundamentalmente 
através do envio de propostas e 
sugestões apresentadas por parla­
mentares comprometidos com as 
causas populares. 

No processo de elaboração da 
lei orgânica foram realizadas con­
sultas populares e audiências pú­
blicas setoriais para discussão e 
apresentação de propostas às co­
missões temáticas. Participaram, 
corno representantes da sociedade 
civil: órgãos técnicos, empresári­
os, urbanistas, sindicatos e movi­
mentos populares. Nesse processo 
destacou-se a CBB que, assessora­
da pela Fase, realizou vários deba­
tes. Muitas das propostas encami­
nhadas foram contempladas no an­
teprojeto de lei. A composição par­
tidária da Assembléia Constituin­
te Municipal era bastante plural. O 
fato de nenhum partido possuir 2/ 
3 da Câmara Municipal levou os 
constituintes municipais a um pro­
cesso de negociação e, conseqüen­
temente, à formação de frentes 
parlamentares. 

Sempre que uma proposta não 
conseguia obter um número sufi­
ciente para ser aprovada, eram fei­
tas negociações entre as frentes 
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parlamentares. Dessa forma, as 
matérias que foram resultado de 
acordo no primeiro turno não po­
deriam receber emendas supres­
sivas de nenhuma bancada, no se­
gundo turno. A Assembléia Cons­
tituinte Municipal era constituída 
por 13 partidos; entre os quais des­
tacou-se o PT pelo fato de ter apre­
sentado um projeto global de lei 
orgânica, como já o tinha feito na 
Constituição Estadual. A plurali­
dade da Assembléia Constituinte, 
a necessidade de formação de fren­
tes parlamentares (com destaque à 
Frente Progressista formada pelo 
PT, PPS, PC do B, PDTePSDB) e 
a necessidade de acordos foram 
fatores fundamentais para a nego­
ciação de pontos polêmicos. 

No entanto, embora a lei orgâ­
nica apresente avanços, é o plano 
diretor (PD) que melhor define e 
traça diretrizes à política urbana e 
ao sistema de planejamento e ges­
tão da cidade com participação 
direta da população. Durante todo 
o processo de elaboração do ante­
projeto do PD, as entidades popu­
lares estiveram presentes ora en-

caminhando propostas, ora partici­
pando de seminários e audiências 
públicas. O mesmo não aconteceu 
com o empresariado. Apesar do 
grande esforço da equipe técnica 
em envolver o empresariado da 
construção civil (Ademi-Associa­
ção dos Dirigentes da Empresas 
do Mercado Imobiliário) e tam­
bém profissionais liberais vincu­
lados ao CREA (Conselho Regio­
nal de Engenharia e Arquitetura) 
nas discussões de elaboração do 
plano, isto só aconteceu quando o 
anteprojeto já estava pronto e defi­
nia pontos que feriam os interes­
ses do setor imobiliário. 

Outro importante ator neste 
processo foi o FMRU (Fórum 
Metropolitano de Reforma Urbana), 
espaço que aglutinou várias orga­
nizações da sociedade civil organi­
zada engajadas na luta pela melho­
ria da qualidade de vida da popula­
ção. Embora com todas as limita­
ções, dois pontos podem ser consi­
derados fundamentais na atuação 
desse ator político: o processo de 
elahoração e votação do Plano 
Diretor do Município de Belém e o 
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acompanhamento da imple­
mentação do Projeto Integrado da 
Bacia do Una (popularmente co­
nhecido como projeto de macro­
drenagem). As duas experiências 
são importantes como exemplo da 
atuação do FMRU por serem pro­
cessos desenvolvidos num perío­
do superior a seis meses (portanto 
exigiram acompanhamento perma­
nente), e por atingirem um expres­
sivo número de habitantes (no caso 
do plano diretor atingiu todos os 
habitantes da cidade e o projeto de 
macrodrenagem atingirá mais da 
metade da população de Belém). 

No mesmo período em que 
estava se processando a elabora­
ção do plano diretor , o movimento 
popular iniciou tentativas de mo­
bilização com o objetivo de obter 
maiores informações acerca dos 
projetos de urbanização das baixa­
das de Belém anunciados pelo po­
der público estadual e municipal. 
Dos projetos noticiados, estavam 
sendo ultimados os acordos para o 
início dos trabalhos do Projeto In­
tegrado da Bacia do Una, empre­
endimento arrojado envolvendo 
um custo de 225 milhões de dóla­
res, fruto de um convênio entre 
governo do estado do Pará e o 
Banco Internacional de Desenvol­
vimento (BID) . 

Como os trabalhos já estavam 
por iniciar, e as informações pou­
co ou quase nada esclareciam a 
respeito de questões básicas, o 
movimento popular começou a se 
articular para pressionar a coorde­
nação do projeto a fim de obter 
dados mais detalhados e assim 
viahilizar mecanismos de interven­
ção . Nesse contexto colocaram-se 
duas questões para o movimento: 

a) a necessidade de fazer com 
que o projeto do plano diretor que 
estava tramitando na Câmara Mu­
nicipal voltasse a ser discutido com 
a população para verificar a inclu­
são de suas propostas, antes que 
fossem aprovadas; e 

h) a imediata intervenção jun­
to ao projeto Una que estava sendo 
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efetivado sem participação d.1s 
moradores das áreas atingidas. 

Diante desse quadro, o movi­
mento popular sentiu-se desafiado 
a buscar uma estratégia que fosse 
além das iniciativas até aquele 
momento efetivadas. Foi nessa 
conjuntura, e com essa compreen­
são, que foi criado, em fevereiro 
de 1992, o Fórum Metropolitano 
de Reforma Urbana, cujas estraté­
gias de intervenção demonstravam 
o redimensionamento da forma 
como os movimentos se relacio­
nam com o Estado, antes visto ape­
nas como "inimigo e a mira contra 
a qual se movia a sociedade civil" 
(Cardoso, 1987). O FMRU incor­
porou a concepção de ser necessá­
ria a participação efetiva da popu­
lação nos centros de decisão de 
seus destinos, não apenas no cam­
po reivindicatório, mas também 
no sentido de propor alternativas 
às políticas públicas, o que exigia 
uma atuação qualificada por parte 
desses movimentos. 

Esforço para 
~arantir conquistas 

Durante os três processos le­
gislativos houve, por parte das or­
ganizações populares, um grande 
esforço para garantir uma série de 
conquistas e avançar na democra­
tização. Embora a participação 
popular não tenha sido massiva, 
ainda assim, pode-se considerar 
um grande salto em relação às dé­
cadas anteriores, pois as ações se 
pautavam apenas em reivindica­
ções, sem formular alternativas . 
Esta participação na elaboração de 
leis demarca um novo período para 
as camadas populares que antes 
estiveram excluídas tanto do aces­
so aos serviços públicos quanto do 
planejamento e gestão da cidade. 
E, ainda mais por estar acompa­
nhada de um ideário transforma­
dor, buscando romper com as de­
sigualdades sociais. A não implan­
tação de uma reforma agrária no 
país, que em conseqüência tem 
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provocado o inchamento dos cen­
tros urbanos, o agravamento das 
condições de vida nas cidades e as 
lutas de amplos setores populares 
e da sociedade civil como um todo 
vêm forçando os poderes públicos 
a intervirem em diversas áreas, 
porém, de forma setorizada, prin­
cipalmente no nível municipal. 

A falta de um planejamento 
global de desehvolvimento para 
os municípios tem possibilitado 
ações administrativas desarticula­
das e descontinuadas, o que abre 
espaço para ações eleitoreiras, 
clientelistas e populistas. Essa ine­
xistência de plano global de de­
senvolvimento para os municípios, 
entre outros fatores, levou a popu­
lação a pressionar o poder público 
a estabelecer políticas de desen-

Esta participação na 
eiaboração de leis 
demarca um novo 
período para as 

camadas populares que 
antes estiveram 

excluídas tanto do 
acesso aos serviços 
públicos quanto do 

planejamento e gestão 
da cidade. 

volvimento e tornar o plano dire­
tor obrigatório para as cidades com 
mais de vinte mil habitantes. 

A obrigatoriedade do PD pode 
vir a quebrar a prática política tra­
dicional na medida em que condi­
ciona as administrações munici­
pais a pensarem o desenvolvimen­
to do município na sua globalidade 
e a longo prazo. Os planos direto­
res já existiam desde a década de 
20, mas seu conteúdo era para de­
fender os interesses das construto­
ras, das financiadoras de constru­
ções, do latifundiário urbano e das 

imobiliárias. Na Constituição de 
1988, o plano diretor ressurge com 
uma nova característica em fun­
ção das exigências de democrati­
zação do país e das cidades e como 
resposta às lutas dos movimentos 
populares urbanos. Esta nova ca­
racterística se expressou através 
de dois elementos essenciais: a 
função social da cidade e a partici­
pação da sociedade civil na gestão 
da cidade. 

Os processos de elaboração de 
uni.a Lei Constitucional, seja ela 
federal, estadual ou municipal, ex­
pressaram um momento histórico 
e a correlação de forças entre os 
diversos setores da sociedade. Es­
ses processos são bastante difíceis 
porque tratam da elaboração de 
leis que regulamentam ações dos 
poderes públicos e da sociedade 
civil como um todo. Por ser uma 
atividade que está fora do cotidia­
no dos movimentos, nem sempre 
despertam grande interesse para 
as camadas populares. 

No caso de Belém, constatou­
se que a maior participação popu­
lar ocorreu no momento da elabo­
ração das leis estadual e municipal 
justamente por se tratarem de ques­
tões que estão mais diretamente 
ligadas ao dia-a-dia da população. 
E a regulamentação dos direitos 
que estão contidos nessas leis são 
em grande parte fruto da organiza­
ção e da mobilização dos trabalha­
dores através de suas entidades 
sindicais, organizações populares 
e ONGs, entre outras. 

Os direitos garantidos em leis 
devem ser transformados em di­
reitos de fato. Considerando que 
várias reivindicações do movimen­
to de reforma urbana foram cone 
templadas, torna-se imprescindí­
vel que as entidades da sociedade 
civil comprometidas com as cau­
sas populares dêem continuidade 
às suas lutas visando maiores con­
quistas e a operacionalização da­
quelas já regulamentadas em leis, 
a fim de assegurar objetivamente a 
função social da cidade. D 
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Novas publicações da FASE! 

REFORMA URBANA 
POR UM NOVO MODELO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS CIDADES 

de Orlando Alves dos Santos Júnior 

Com o objet ivo de con tribuir para a superação da pobreza 

que atinge 60 milhões de brasileiros, estender a c idadania 

ao co njunto da população , promover o desenvolvimento 

regional equilibrado e o respeito ao meio amb iente, valori­

zar as co munidades e as manifestações culturais ex istentes, 

REFORMA URBANA pretende resgatar a utopia de cidades 

justas e democráticas. 

No contex to de inúmeras preocupações conjunturais, 

este trabalho analisa os processos de produção e de difusão das 

concepções de planejamento urbano e de gestão das cidades, numa 

pesquisa que teve como referência a Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, por sua importância demográfica, social, polflicaeeconômica. 

COOPERATIVAS 
UMA ALTERNATIVA DE ORGANIZAÇÃO POPULAR 

de Daniel Rech 

As cooperativas se tornaram, em muitos casos, juntamente 

com outras organizações, a base organizativa de uma caminhada em 

busca de uma sociedade mais justa, mais igualitária. Podem se 

transformar numa das formas da nossa resistência e inserem-se neste 

esforço de buscar a união, o trabalho co njunto. 

COOPERATIVAS, além de fazer uma introdução geral sobre 

o tema (que traz passo a passo as ações necessárias para a formação de 

uma cooperativa), coloca a questão do cooperativismo centrada nas 

classes populares de nossa sociedade. Aqui estão concentrados infor­

mação e análise crflica respondendo as clássicas perguntas por quê, 

para quê e como fazer cooperativismo. 
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Fim de século, novo século. Os cenários e tendências vão se fi xando . 

A agenda do século XXI e o perfil dos atores preparam a passagem . Os 

instrumentos de análise sobre esta virada apenas copiam toscamente as 

análises da transição do século XIX para o XX . O historiador Eric 

Hobsbawm já nos adve rtiu para o fato do fim do "breve século ", referindo­

se ao encerramento do ciclo caracterizado pela Revolução Russa (1917) 

até a ruína do poderio soviético (1989). 

As novas polaridades e a crise de paradigmas vêm se traduz indo 

numa crise do regime de acumulação e das suas formas institucionais no 

centro e na periferia do mundo industrializado . Ao lado de questões de 

ordem cultural , temos o impacto das formas de manejo do meio ambiente 

que ameaçam o Planeta . Uma crise civilizatória se esboça nos fenômenos 

de violência civil e nas guerras localizadas. 

Mas que lições pretendemos tirar da especificidade dessa crise para 

os cidadãos que pretendem entrar no século XXI com relativa consciência 

das incertezas que nos aguardam? Como estaremos , homens e mulheres 

do "sul do norte" ou do "norte do sul " do globo terrestre, quando soar o 

gongo da história ao nos vermos diante da longa duração de conflitos não 

resolvidos na modernidade que ainda dilaceram e atormentam o homem 

contemporâneo, mesmo quando este pretende se refugiar na má consci­

ência e nos diferentes fundamentalismos? 

A história não acabou sua dialética de longa duração . Prisioneiros 

dos ciclos curtos, esquecemos o ciclo longo. Os vencedores do dia agitam 

suas bandeiras e, mais audaciosos do que no passado, prognosticam o 

final da aventura humana ou o seu formato definitivo , esquecendo-se de 

que os que pretenderam criar regimes econômicos e políticos com 

duração de mais de mil anos deixaram para a história apenas uma figura 

monstruosa de sua criação: o genocídio. 

O risco de prognosticar o fim da história é que , da imposi ção de uma 

via única e de valores estabelecidos desde sempre, resultam formas de 

exclusão e darwinismo social - a chamada barbárie, que serve de 

metáfora para a nova desordem desregulamentadora que afeta institui­

ções e direitos. As heranças e as imagens do século que passou não se 

projetam sobre a forma de sujeitos sociais portadores da capacidade 

emancipatória mas , provavelmente , os fantasmas que rondam os cená­

rios de nossa crise de fim de século sejam mais próxi mos da desarticu­

lação social e nacional e se enfrentem através de exercícios financeiros , 

culturais e militares, onde o virtual e o real se aproximam naturalizando 

e normatizando os fenômenos. 

PROPOSTA nº 68 reunirá um conjunto de reflexões , onde colaboradores 

e entrevistados apresentarão suas opiniões e pensamentos sobre o cenário 

do final do sécu lo, suas possibilidades e incertezas. Mas, como veremos , as 

incertezas do futuro estão registradas nos cenários presentes. 
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